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LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 3/2022, Diário da República n.º 2/2022, Série I de 2022-01-04 

Conta-corrente entre os contribuintes e o Estado 

Lei n.º 4/2022, Diário da República n.º 4/2022, Série I de 2022-01-06 

Procede ao alargamento das obrigações declarativas dos titulares de cargos políticos e de 
altos cargos públicos, alterando a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho 

Lei n.º 5/2022, Diário da República n.º 5/2022, Série I de 2022-01-07 

Regime de antecipação da idade de pensão de velhice por deficiência 

Lei n.º 8/2022, Diário da República n.º 6/2022, Série I de 2022-01-10 

Revê o regime da propriedade horizontal, alterando o Código Civil, o Decreto-Lei n.º 
268/94, de 25 de outubro, e o Código do Notariado 

Lei n.º 9/2022, Diário da República n.º 7/2022, Série I de 2022-01-11 

Estabelece medidas de apoio e agilização dos processos de reestruturação das empresas e 
dos acordos de pagamento, transpõe a Diretiva (UE) 2019/1023, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 20 de junho de 2019, e altera o Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas, o Código das Sociedades Comerciais, o Código do Registo Comercial e 
legislação conexa 

Decreto-Lei n.º 2/2022, Diário da República n.º 2/2022, Série I de 2022-01-04 

Estabelece as características e regras de produção, denominação legal, comercialização e 
regras de rotulagem das cervejas 

Decreto-Lei n.º 11/2022, Diário da República n.º 8/2022, Série I de 2022-01-12 

Estabelece o regime jurídico dos empréstimos participativos 

Decreto-Lei n.º 15/2022, Diário da República n.º 10/2022, Série I de 2022-01-14 

Estabelece a organização e o funcionamento do Sistema Elétrico Nacional, transpondo a 
Diretiva (UE) 2019/944 e a Diretiva (UE) 2018/2001 

Decreto-Lei n.º 19/2022, Diário da República n.º 16/2022, Série I de 2022-01-24 

Estabelece a Lei Orgânica do Estado-Maior-General das Forças Armadas e altera as Leis 
Orgânicas dos três ramos das Forças Armadas 
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Decreto-Lei n.º 23-A/2022, Diário da República n.º 35/2022, 2º Suplemento, Série I de 
2022-02-18 

Altera as medidas aplicáveis no âmbito da pandemia da doença COVID-19 

Decreto-Lei n.º 24-A/2022, Diário da República n.º 50/2022, 2º Suplemento, Série I de 
2022-03-11 

Aumenta o subsídio financeiro aplicável a consumos em postos de abastecimento de 
combustíveis para efeitos de apoio transitório e excecional aos cidadãos nos seus 
consumos no setor dos combustíveis (benefício «AUTOvoucher») 

Decreto-Lei n.º 24-B/2022, Diário da República n.º 50/2022, 2º Suplemento, Série I de 
2022-03-11 

Estabelece medidas excecionais no âmbito da concessão de proteção temporária a pessoas 
deslocadas da Ucrânia 

Decreto-Lei n.º 25/2022, Diário da República n.º 52/2022, Série I de 2022-03-15 

Estabelece os limites do tempo de voo, do tempo de serviço e os requisitos do repouso do 
pessoal móvel da aviação civil 

Decreto-Lei n.º 26/2022, Diário da República n.º 55/2022, Série I de 2022-03-18 

Altera o Regulamento da Nacionalidade Portuguesa 

Portaria n.º 6/2022, Diário da República n.º 2/2022, Série I de 2022-01-04 

Procede à atualização anual das pensões de acidentes de trabalho para o ano de 2022 

Portaria n.º 7/2022, Diário da República n.º 2/2022, Série I de 2022-01-04 

Regulamenta as condições de publicidade dos horários de trabalho e a forma de registo 
dos respetivos tempos de trabalho 

Portaria n.º 24/2022, Diário da República n.º 5/2022, Série I de 2022-01-07 

Segunda alteração à Portaria n.º 136/2007, de 29 de janeiro, que fixa os montantes 
pecuniários a pagar à Entidade Reguladora para a Comunicação Social pelas entidades que 
prosseguem atividades de comunicação social 

Portaria n.º 25/2022, Diário da República n.º 5/2022, Série I de 2022-01-07 

Estabelece os procedimentos a adotar pelos diferentes intervenientes para efeitos de 
colaboração com as autoridades de saúde aquando da realização da investigação 
epidemiológica de casos confirmados de COVID-19 e rastreio de contactos com história de 
viagem por via aérea ou marítima durante o período de infecciosidade 
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Portaria n.º 43/2022, Diário da República n.º 13/2022, Série I de 2022-01-19 

Aprova o novo Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado 

Portaria n.º 46/2022, Diário da República n.º 14/2022, Série I de 2022-01-20 

Regulamenta as comunicações eletrónicas entre os tribunais judiciais ou o Ministério 
Público e a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária no âmbito de processos judiciais 

Portaria n.º 47/2022, Diário da República n.º 14/2022, Série I de 2022-01-20 

Procede à 8.ª alteração do Regulamento do Registo Comercial, aprovado em anexo à 
Portaria n.º 657-A/2006, de 29 de junho 

Portaria n.º 48/2022, Diário da República n.º 14/2022, Série I de 2022-01-20 

Cria e regula o Programa Cartões Sociais 

Portaria n.º 57/2022, Diário da República n.º 19/2022, Série I de 2022-01-27 

Estabelece um regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos de 
antigénio (TRAg) de uso profissional 

Portaria n.º 64/2022, Diário da República n.º 22/2022, Série I de 2022-02-01 

Estabelece as patologias que podem ser objeto de emissão de atestado médico de 
incapacidade multiúso, no âmbito da avaliação de processo em sede de junta médica de 
avaliação de incapacidade, com dispensa de observação presencial do interessado 

Portaria n.º 75/2022, Diário da República n.º 24/2022, Série I de 2022-02-03 

A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM), fica autorizada, no âmbito do Plano de 
Emissões de Moedas Comemorativas para 2022, a cunhar e a comercializar duas moedas 
de coleção 

Portaria n.º 76/2022, Diário da República n.º 24/2022, Série I de 2022-02-03 

Fixa as taxas devidas pelos serviços prestados e os encargos associados relativos à 
disponibilização no mercado e à utilização de produtos biocidas 

Portaria n.º 77/2022, Diário da República n.º 24/2022, Série I de 2022-02-03 

Estabelece as condições de instalação, organização e funcionamento a que deve obedecer 
a resposta social Residência de Autonomização e Inclusão 

Portaria n.º 84/2022, Diário da República n.º 25/2022, Série I de 2022-02-04 

Concretiza a atualização da remuneração base mensal dos trabalhadores dos Serviços 
Periféricos do Ministério dos Negócios Estrangeiros (SPE do MNE), aprovada pelo Decreto 
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Regulamentar n.º 3/2013, de 8 de maio, na sua redação atual, por efeito do artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 109-A/2021, de 7 de dezembro 

Portaria n.º 100/2022, Diário da República n.º 37/2022, Série I de 2022-02-22 

Fixa o montante do subsídio a atribuir ao cuidador informal principal e do rendimento de 
referência do seu agregado familiar 

Portaria n.º 105/2022, Diário da República n.º 41/2022, Série I de 2022-02-28 

Procede à quinta alteração à Portaria n.º 255-A/2021, de 18 de novembro, que estabelece 
um regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos de antigénio 
(TRAg) de uso profissional 

Portaria n.º 105-A/2022, Diário da República n.º 42/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-
03-01 

Segunda alteração à Portaria n.º 1432/2008, de 10 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 
225/2020, de 29 de setembro, que aprovou o modelo de título de residência a ser emitido 
a cidadãos estrangeiros autorizados a residir em território nacional 

Portaria n.º 111-A/2022, Diário da República n.º 50/2022, 2º Suplemento, Série I de 2022-
03-11 

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos 

Portaria n.º 118/2022, Diário da República n.º 58/2022, Série I de 2022-03-23 

Suspende a atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões de CO2 até 30 de 
junho de 2022 

Portaria n.º 119/2022, Diário da República n.º 58/2022, Série I de 2022-03-23 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 121/2021, de 9 de junho, que regulamenta o 
arquivo eletrónico de documentos lavrados por notário e de outros documentos 
arquivados nos cartórios, a certidão notarial permanente e a participação de atos por via 
eletrónica à Conservatória dos Registos Centrais 

Portaria n.º 128-A/2022, Diário da República n.º 60/2022, 2º Suplemento, Série I de 2022-
03-25 

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos 

Portaria n.º 129/2022, Diário da República n.º 61/2022, Série I de 2022-03-28 

Procede à sexta alteração à Portaria n.º 255-A/2021, de 18 de novembro, alterada pelas 
Portarias n.os 281-A/2021, de 3 de dezembro, 312-A/2021, de 21 de dezembro, 319-
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A/2021, de 27 de dezembro, 57/2022, de 27 de janeiro, e 105/2022, de 28 de fevereiro, 
que estabelece um regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos 
de antigénio (TRAg) de uso profissional 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1616/11.5TVLSB.L1.S1 

I - Nas situações em que o médico se apresenta como um auxiliar do devedor da assistência 

médica – como é o caso de o doente celebrar um contrato com a clínica/hospital onde o 

médico exerce a sua atividade – a responsabilidade do médico será extracontratual e da 

clínica/hospital será contratual. 

II - Quer se esteja perante responsabilidade contratual, quer se esteja perante 

responsabilidade extracontratual, o programa prestacional do médico não é diferente, uma 

vez que em ambas o médico se compromete a empregar os seus esforços, a utilizar o seu 

saber e as técnicas que a ciência coloca à sua disposição, respeitando as leges artis, em 

ordem a alcançar a recuperação da saúde do doente; o que torna a ilicitude contratual e a 

ilicitude extracontratual, nos casos de responsabilidade médica, muito próximas e leva a 

que um mesmo comportamento lesivo de um médico possa fundar, simultaneamente, uma 

responsabilidade de natureza contratual e extracontratual. 

III - Provando-se que, numa intervenção cirúrgica (laparoscopia) para remoção dum 

adenocarcinoma do cólon/reto, foi seccionado o uréter esquerdo do doente, o que veio a 

exigir a realização duma nefrostomia (colocação dum dreno, para que a urina fosse 

expelida para o exterior, por um saquinho), provou-se o ato (ilicitude) – corte do uréter 

esquerdo – que veio a originar o dano (nefrostomia definitiva), ato esse que constituiu um 

defeito da prestação médica contratada com a clínica e realizada pelo médico. 

IV - Ato esse que não pode deixar de ser subjetivamente imputado ao médico – sendo o 

padrão a empregar, para reconhecer o caráter desvalioso do seu comportamento, o do 

bom profissional da mesma categoria – a título de imperícia. 

V - Ato (corte/secção do uréter esquerdo) que – estando provado que foi condição da 

nefrotomia definitiva (dano) e não estando provado que esta foi uma consequência 

extraordinária de tal condição – foi causa adequada da nefrostomia definitiva, o que gera 

a obrigação de eliminar as consequências negativas derivadas de tal comportamento, 

reconstruindo a situação que hipoteticamente, na falta do referido comportamento, 

existiria. 
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VI - Assim, todos os gastos com tratamentos e medicamentos decorrentes da referida ação 

ilícita (corte/secção do uréter esquerdo) constituem danos indemnizáveis, tendo, porém e 

para tal, que resultar dos factos provados que tais gastos são objetivamente imputáveis a 

tal ação ilícita (o que não acontece se, da faturação apresentada, não for possível destrinçar 

o que diz respeito a tal ação ilícita do que diz respeito à intervenção cirúrgica - laparoscopia 

– contratada e às “normais” complicações com esta relacionadas/associadas). 

VII - Como são indemnizáveis, a título de danos não patrimoniais, as dores físicas e 

sofrimentos morais (amarguras, tristeza, perturbação, desgosto, ansiedade, cirurgias, 

hospitalizações, internamentos e tratamentos derivados da lesão), os complexos, sequelas 

e limitações de ordem estética, as lesões causadas à integridade física e psíquica (o dano 

biológico, na vertente não patrimonial), decorrentes de tal ação ilícita, sendo ajustado e 

equilibrado compensá-los globalmente – tendo a lesada 81 anos à data do evento – com a 

quantia de € 40 000,00. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

333/14.9TELSB.L1-A.S1 

I. Os impedimentos do juiz natural para intervir no processo que lhe foi legalmente 

distribuído estão previstos, taxativamente, nos artigos 39º e 40º do CPP. 

II. O impedimento do juiz para intervir no processo, declara-se, requer-se ao juiz que o 

declare ou, no recurso previsto no art.º 42º do CPP, que se reconheça. 

III. Os sujeitos processuais que tenham razões serias e graves para duvidar da 

imparcialidade do juiz podem pedir ao tribunal superior que decreta o seu afastamento, 

apartando-o do processo. 

IV. O requerimento de recusa dos Juízes do tribunal de recurso, só é admissível até ao início 

da conferência. 

V. Não tem cabimento legal o convite para aperfeiçoar requerimento do sujeito processual 

que, alegando somente suspeitar da imparcialidade e isenção do juiz  – situação tipificada 

com o recusa -  ademais de convocar a norma adjetiva correspondente (o art.º 43º do CPP) 

afirma que suscitou a “arguição de afastamento / impedimento” e não a recusa. 

VI. A ininteligibilidade de um requerimento decorrente da patente desconformidade entre 

os fundamentos e o pedido não permitem convolação para qualquer outra forma de 

procedimento (incidental). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1079/20.4PASNT.S1 
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I - A aplicabilidade da figura do “trato sucessivo” aos crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual foi defendida, nos nossos tribunais superiores, em situações em 

que está presente uma actividade repetida, prolongada no tempo. 

II - Mais recentemente, este STJ tem vindo a decidir, de forma uniforme, pela 

inaplicabilidade de tal figura a este tipo de crimes. 

III - E isto porque – e entre o mais – “na perspectiva da vítima, que deve ter-se por decisiva, 

cada agressão sexual, independentemente de o agente ser o mesmo ou diverso, está 

dotada de um sentido negativo de valor jurídico-penal”. 

IV - Ainda que se entenda que um beijo na boca, procurado por um homem com 40 anos 

de idade, sobre uma criança com 9 anos de idade, não constitui um acto sexual de relevo, 

o mesmo não pode deixar de ser considerado como um “contacto de natureza sexual”, que 

não pode ser desvalorizado nem neutralizado por uma suposta relação de proximidade 

existente entre o arguido e os menores. 

V - Integra a prática de um crime de abuso sexual de crianças, p.e p. pelo art. 171.º, n.º 1 

do CP, a conduta do arguido que, colocando as mãos por dentro das calças e das cuecas 

que o menor trazia vestidas, com elas lhe acariciou o pénis. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

4604/18.7T9LSB.L1.S1 

I - O acórdão recorrido não conheceu do objeto do processo, tendo-o rejeitado. Ora, como 

se sabe, impõe o art. 400.º, n.º 1, al. c), do CPP que não é admissível recurso nestas 

circunstâncias. 

II - Assim se acordou em rejeitar o recurso, nos termos do disposto nos arts. 400.º, n.º 1, 

al. c) e 420.º, n.º 1, al. b) ambos do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

235/14.9T8PVZ.P1.S1 

I - Quando se verifica dupla conformidade entre as decisões das Instâncias, impeditiva da 

admissibilidade da revista normal, não tendo sido requerida a revista excecional, a mera 

arguição de lapso da decisão (e/ou nulidades do acórdão) não prejudica os efeitos daquela 

dupla conforme, cabendo a sua apreciação ao tribunal a quo, no caso, à Relação. 

II - Não sendo admissível o recurso de revista normal e não se tendo pronunciado o Tribunal 

da Relação nos termos do nº 1, do art. 617º do CPC, sobre nulidades arguidas ou reforma 

da sentença, deve pronunciar-se sobre essas questões, quando baixar o processo, nos 

termos do nº 5 do mesmo art. 617º. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

369/19.3T8PNF.P1.S1 

I. A análise crítica da prova exigida nos termos do n.º 4 do artigo 607º do CPC, aplicável à 

Relação, por força do nº 2 do art. 663º do mesmo diploma, “não requer uma exposição 

exaustiva e de pormenor argumentativo probatório, mas tão só a especificação selectiva 

das razões que, por via dessa análise crítica, se revelem decisivas para a formação da 

convicção do tribunal”; 

II. A fundamentação probatória do recorrente deve funcionar como “parâmetro da 

reapreciação da decisão de facto, na valoração das provas, exigindo maior ou menor grau 

de fundamentação, por parte do tribunal de recurso, consoante a densidade ou 

consistência daquela fundamentação 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

19/20.5YLPRT.L1.S1 

I. Conforme o art. 615.º, n.º 1, al. c), 1.ª parte, do CPC, “É nula a sentença quando os 

fundamentos estejam em oposição com a decisão”. 

II. Não se verifica essa oposição quando, no dispositivo do acórdão, o Tribunal, coerente e 

convergentemente com a correspondente fundamentação, julga que o negócio 

ulteriormente celebrado pelas partes se consubstancia num novo contrato de 

arrendamento e não num aditamento ou numa mera modificação ao contrato anterior. 

III. De acordo com o art. 615.º, n.º 1, al. d), 1.ª parte, do CPC, “é nula a sentença quando: 

(…) d) o juiz deixe de pronunciar-se sobre questões que devesse apreciar”. Esta nulidade 

decorre do art. 608.º, n.º 2 do CPC. 

IV. Se o Tribunal, com base, inter alia, na observância das regras hermenêuticas contidas 

nos arts. 236.º e ss do CC, conclui que as partes pretenderam celebrar um novo negócio 

jurídico, dotado de uma nova e diversa economia negocial, regulando de modo diferente 

os seus interesses, revogando o contrato de arrendamento urbano não habitacional 

anteriormente celebrado, a falta de desenvolvimento da distinção entre “alterações 

substanciais” e “elementos acessórios” do contrato de arrendamento não fere o acórdão 

de nulidade por omissão de pronúncia. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

16678/16.0T8LSB.L1.S1  

I - Do artº. 682º do CPC ressalta, de forma clara, a distinção fundamental entre questão de 

facto e questão de direito, fixando-se nele a regra segundo a qual a competência do 

Supremo fica circunscrita à aplicação do direito aos factos que as instâncias tiverem fixado. 
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II - A não fixação/discriminação (de forma absoluta) pelas instâncias precedentes dos factos 

materiais (considerados provados/assentes) em que fizeram assentar as suas decisões, não 

pode ser suprida, ainda que oficiosamente, pelo STJ, impedindo, desse modo, este tribunal 

de decidir a questão que lhe foi submetida para apreciação, ou seja, de aplicar o direito e 

definir o regime jurídico aplicável ao caso em litígio. 

III - Omissão essa que inquina, desde logo, o acórdão recorrido do vício de nulidade 

(previsto no artº. 615º, nº. 1 al. b), do CPC), o que impõe a remessa dos autos à 2ª. instância 

para que proceda à reforma do mesmo, com a fixação dos factos materiais dados como 

provados/assentes, com a subsequente elaboração, à sua luz, de novo acórdão. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Janeiro de 2022, Processo nº 

6816/18.4T8GMR.G1.S1 

I. A privação do uso de um prédio urbano, de rés-do-chão, com cinco divisões e com um 

valor locativo de €460,00, decorrente de acto ilícito de quem, não tendo título legítimo 

para o ocupar, persiste nessa actuação, mesmo depois de interpelado para o entregar, 

representa para os proprietários um dano autónomo. 

II. Do facto de não terem provado a vontade de arrendar o prédio não deve retirar-se que 

os autores não pretendam dele extrair, como bem entenderem, na qualidade de 

proprietários, as utilidades que aquele estará em condições de lhes facultar, não se tendo 

provado qualquer circunstância que, não fora a ocupação que se vem registando, revele 

que não o possam levar a efeito. 

III. Na fixação de indemnização, num caso com estes contornos, deve, como fez a Relação, 

recorrer-se à equidade (art. 566º, nº 3, do Código Civil). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Janeiro de 2022, Processo nº 

6234/19.7T8PRT.P1.S1 

I - A impugnação da matéria de facto em que o recorrente indique pretender que seja 

julgado como provado facto que o tribunal de 1.ª instância não fixara como tal cumpre a 

exigência de ter de apontar a decisão que deve ser proferida sobre as questões de facto 

suscitadas sendo que em tais circunstâncias, a rejeição da impugnação, como fundamento 

na inobservância do ónus de indicar a decisão que deve ser proferida, se não tivesse sido 

cumprida como foi, não seria adequada, proporcionada ou razoável. 

II - A obrigação do mandante ter de tomar as medidas necessárias e adequadas à 

diminuição do risco de assalto garantindo a integridade física dos mandatários que 

procedam à venda de bilhetes e tenham de deslocar-se a um determinado lugar para 

realizar a entrega do dinheiro não pode ter-se por absoluta e significar que, sempre que se 
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verificar um ato de violência o mandante responderá pelas consequências desse 

acontecimento; 

III - Esta obrigação não tem uma extensão garantística que a converta num contrato de 

seguro pelo qual o mandante assuma a cobertura de determinados riscos, v.g. a vida e a 

integridade física, comprometendo-se a satisfazer as indemnizações sem limite de capital 

por referência a qualquer capital seguro, devendo antes configurar-se como obrigação de 

proteção objetiva da própria atividade e de quem a realiza, enquanto permanecer nos 

lugares de venda, transporte e recolha de dinheiro. 

IV - No âmbito de previsão do art. 790.º do CC a tentativa de roubo como causa excludente 

da responsabilidade do devedor certifica o conceito normativo de força maior como ação 

humana que, embora previsível ou até prevenida, não se pode evitar, nem em si mesmo 

nem nas suas consequências. 

V - Perante a realidade consistente num local totalmente vedado com muro e vedação, 

com duas entradas vigiadas e em que se encontram 10 agentes privados de segurança deve 

considerar-se que uma tentativa de roubo levada a cabo por quatro pessoas que entraram 

no recinto vencendo o obstáculo do muro e da vedação, equipados com armas de fogo, 

constitui um caso de força maior excludente da responsabilidade de indemnizar com base 

num contrato de mandato as lesões que o mandatário tenha sofrido durante a ocorrência 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Janeiro de 2022, Processo nº 

151/21.8YRPRT.S1 

A declaração exarada numa “Escritura Pública de Declaração de União Estável”, perante 

uma autoridade administrativa estrangeira (tabelião), limita-se a confirmar as declarações 

prestadas pelos outorgantes, sem que o Tabelião tenha sobre elas feito incidir qualquer 

juízo vinculativo, com força de caso julgado, e que, enquanto tal, tivesse competência para 

emitir, daí que, não se poderá reconhecer que aquele documento, conquanto apelidado de 

“escritura pública” esteja compreendida, enquanto “decisão”, pelo normativo adjetivo civil 

decorrente do citado art.º 978º n.º1, do Código de Processo Civil, devendo apenas ser 

valorado como meio probatório, sujeito à livre apreciação do julgador, não possuindo, por, 

isso, força de caso julgado, não tendo virtualidade para poder ser confirmada / revista pelos 

Tribunais portugueses. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Janeiro de 2022, Processo nº 

8910/18.2T8LSB.L1.S1  

I- A falta de cumprimento pontual da retribuição, sendo a violação de um dos principais 

deveres do empregador, é justa causa de resolução do contrato pelo trabalhador, 
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independentemente de este último depender ou não dessa retribuição para a sua 

sobrevivência. 

II- A presunção inilidível de culpa, consagrada no artigo 394.º, n.º 5, do CT, aplica-se 

também em casos em que o trabalhador se encontrava suspenso preventivamente, quando 

não lhe foi paga a retribuição. 

III- Deve rejeitar-se a ideia de que só porque o trabalhador foi acusado da prática de uma 

infração e estava pendente um procedimento disciplinar, agiria em abuso do direito por 

pretender resolver o seu contrato de trabalho pela violação dos seus direitos e deveria 

esperar sem reação pelo desfecho do referido procedimento disciplinar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Janeiro de 2022, Processo nº 

13702/20.6T8LSB.L1.S1  

I- O artigo 5.º do Código do Processo de Trabalho distingue a representação pelo sindicato 

de interesses coletivos de outras situações em que o sindicato intervém em representação 

e substituição de trabalhadores que o autorizam a fazê-lo na defesa dos seus direitos 

individuais. 

II- Nesta última hipótese não só os trabalhadores poderiam ter intentado individualmente 

as respetivas ações como a legitimidade do sindicato depende da autorização, ou, pelo 

menos, da ausência de oposição dos trabalhadores em causa, por estarem em jogo direitos 

individuais destes. 

III- Em tal caso, ainda que em juízo se encontre um Sindicato, em representação da 

pluralidade de partes do lado ativo, na medida em que há cumulação de várias ações 

conexas, que poderiam ter sido propostas individualmente por cada um dos trabalhadores, 

o valor da causa a atender para efeitos de alçada é o valor de cada uma das ações coligadas 

e não a soma do valor de todas elas. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

743/12.6TXLSB-E.S1 

I - O requerente intentou a presente petição de habeas corpus invocando, em suma, que 

não foi respeitado o prazo máximo de prisão preventiva estabelecido no art. 215.º, n.º 1, 

al. d), do CPP. 

II - Sucede que o requerente foi condenado numa pena de prisão por dias livres, tendo o 

TEP, por sentença já transitada em julgado, considerado injustificadas as faltas cometidas 

pelo condenado e ordenado que este cumprisse, em regime de prisão contínua, os períodos 

remanescentes, pena cujo termo apenas ocorrerá a 21 de abril de 2022. 
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III - Do exposto conclui-se, assim, que o requerente não se encontra em situação de prisão 

preventiva, motivo pelo qual não tem aqui aplicação o disposto no art. 215.º do CPP, mas 

antes em cumprimento de pena de prisão, que foi determinada por entidade competente 

— o juiz do processo; é motivada por facto pelo qual a lei a permite — decisão judicial 

transitada em julgado, logo, exequível; e não se mostra excedido o respetivo prazo, pelo 

que, em face destas circunstâncias, se indefere a petição de habeas corpus apresentada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1734/11.0TBVIS-A.S1 

I. Tendo o acórdão sido subscrito pelos Juízes Conselheiros que compunham o respetivo 

Coletivo, a menção, na ata da sessão em conferência, do nome de um Juiz Conselheiro, que 

não integrava esse Coletivo, como tendo assinado o acórdão proferido, não afeta a validade 

do acórdão. 

II. A ata não integra o acórdão, não se reveste de natureza jurisdicional, constituindo antes 

um ato “administrativo” com autonomia perante o acórdão. O lapso de que a ata enferma 

não atinge, por conseguinte, a validade do acórdão, que foi proferido por quem tinha poder 

jurisdicional para o fazer, as suas qualidades essenciais não foram minimamente afetadas 

e, por isso, não padece de qualquer vício. 

III. Perante a ausência do Coletivo anterior, a receção dos autos no Supremo Tribunal de 

Justiça sujeita-os a um processo de distribuição. 

IV. Na ordem jurídica portuguesa não se aprecia a (des)conformidade com a Constituição 

das próprias decisões judiciais. 

V. A mera invocação de um princípio constitucional ou de um direito fundamental não 

configura uma suscitação processualmente adequada de uma questão de 

inconstitucionalidade normativa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

11243/14.0T2SNT.L2.S1 

I – O enquadramento jurídico diverso do pugnado pela parte não integra excesso de 

pronúncia, antes decorre no princípio ínsito no n.º 3 do art. 5.º do CPC: oficiosidade do 

julgador quanto à matéria de direito. 

II – Não se verifica nulidade por omissão de pronúncia quando o Supremo usa palavras 

distintas da parte para se referir à questão objeto do recurso. Questionar o acórdão 

reclamado nestes moldes não passa de um jogo de palavras que apenas serve para exprimir 

discordância em relação ao decidido. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

15485/17.8T8LSB-C.L1.S1 

I - Nos recursos de revista a possibilidade de apresentação de documentos é mais restrita 

do que no âmbito dos recursos de apelação, estando apenas circunscrita aos documentos 

supervenientes. 

II - Serão qualificáveis como documentos supervenientes aqueles que ainda não existiam 

(não por não terem sido formados/elaborados) à data em que na Relação se abriu a fase 

do julgamento, ou que, existindo já, a parte apresentante ignorava até então a sua 

existência ou aqueles que em tendo a parte conhecimento da sua existência, não pôde, 

todavia, por facto que lhe não é imputável, obtê-los antes de iniciada essa fase de 

julgamento. 

III - É sobre o apresentante que impende o ónus de alegação e prova da ocorrência de uma 

dessas situações. 

IV - Sendo os documentos apresentados qualificáveis como supervenientes, necessário se 

torna ainda que se esteja perante uma situação que se enquadre no âmbito da previsão da 

2ª. parte do nº. 3 do artº. 674º do CPC, e mais concretamente que as instâncias tenham, 

no caso, dado como provado um facto, para o qual a lei exige prova documental, 

sustentando-o, em violação do direito probatório material, noutro tipo de prova (vg. 

testemunhal ou em confissão). 

V - A reclamação de créditos, não obstante correr por apenso ao processo de executivo, 

apresenta-se com a estrutura de um processo declarativo autónomo, embora a ele 

funcionalmente subordinado e sem o qual não pode subsistir. 

VI - São dois os pressupostos (específicos) de que depende a sua admissão, um de natureza 

substancial (a titularidade pelo reclamante de um crédito com garantia real sobre os bens 

penhorados) e um de natureza formal (ser o reclamante possuidor de um título executivo). 

VII - Os documentos que corporizam a garantia real e o título executivo (e salvo quanto a 

este na situação configurada no artº. 792º, nº. 1, do CPC) devem acompanhar o 

requerimento da reclamação. 

VIII - A não junção do título executivo pelo reclamante, impede, não obstante não lhe ter 

sido deduzida impugnação, o reconhecimento do crédito reclamado, levando a que a 

reclamação seja rejeitada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1559/12.5TBBRG-R.G1.S1 

I - O CIRE apenas se ocupa das consequências do não cumprimento dos contratos em curso, 

isto é, dos acordos havidos com a insolvente que ainda subsistam à data da declaração da 
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insolvência, cfr. arts. 102.º e ss., caso em que o administrador da insolvência terá de optar 

pelo seu (in)cumprimento. 

II - Se os contratos celebrados com o insolvente tiverem sido resolvidos anteriormente à 

data da declaração de insolvência, não podemos falar de negócios em curso e, por isso, as 

consequências do seu não cumprimento têm de ser analisadas não com base nas 

disposições insolvenciais - com apelo, quiçá, aos AUJ n.º 4/2014 e n.º 4/2019, 

nomeadamente em sede de direito de retenção -, mas antes ao regime geral resultante da 

aplicação do preceituado nos arts. 755.º, n.º 1, al. f), e 442.º do CC. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

2690/20.9T8STR.E1.S1 

No caso das negociações (no PEAP) não se concluírem com a aprovação unânime do acordo 

de pagamento, a votação do acordo de pagamento ocorre após a publicação no portal 

Citius do anúncio da junção do acordo de pagamento, nos 10 dias seguintes a tal 

publicação, ou seja, em tal hipótese, a votação do acordo de pagamento (o prazo ou termo 

até ao qual pode ser votado o acordo de pagamento) não tem que ocorrer até ao fim do 

prazo das negociações (não tem que ocorrer na limitação temporal das negociações). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

4964/20.0T8GMR.G1.S1 

I - A notória insatisfação da parte vencida não dá lugar, enquanto fundamento legal, à 

nulidade do acórdão oportunamente proferido, sendo certo que as diversas als. do n.º 1 

do art. 615.º do CPC integram apenas vícios de natureza estritamente formal da decisão, 

não tendo a ver com o mérito do decidido (em última e definitiva instância). 

II - Nos termos do art. 542.º do CPC, a apreciação da má-fé de qualquer das partes 

pode/deve ter lugar oficiosamente, uma vez cumprido o indispensável contraditório, 

encontrando-se apenas a condenação em indemnização à parte contrária dependente do 

pedido deduzido pelo interessado com legitimidade para o efeito, não fazendo sentido 

invocar a existência de caso julgado pelo facto de a 1.ª instância não haver condenado as 

partes em litigância de má-fé e inexistir recurso destas sobre tal matéria. 

III - A condenação em litigância de má-fé é obviamente extensiva, nos mesmos moldes, a 

todos os tipos de processos, sem qualquer diferenciação ou ressalva, incluindo as 

providências cautelares. 

IV - Não havendo o STJ inovado nos factos dados como provados e demonstrados 

processualmente, limitando-se a retirar deles as conclusões jurídicas que entendeu 

pertinentes para efeitos da apreciação da conduta processual da recorrente, a arguição de 
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nulidade por excesso de pronúncia, ao abrigo do disposto no art. 615.º, n.º 1, al. d), 2.ª 

parte, do CPC, é naturalmente desatendida, não passando de uma manifestação de 

desagrado da parte vencida relativamente ao decidido (como se ainda lhe sobrasse 

momento processual para o fazer). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

158/12.6TTPTM-C.E1.S1 

I- A decisão que condena em taxa sancionatória excecional é sempre suscetível de recurso, 

independentemente do valor da causa e da sucumbência, mas apenas em um grau; 

II- A invocação intempestiva de uma nulidade já sanada é conduta manifestamente 

improcedente que se enquadra no tipo legal do artigo 531.º do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

539/20.1PFCSC.S1 

O facto de um agente ter ficado de vigia, enquanto outros dois, em execução de plano 

previamente combinado entre todos, entraram numa moradia, imobilizaram a sua 

proprietária com recurso à força física e retiraram bens móveis aí existentes, não possui 

qualquer relevo atenuativo na determinação da medida da pena, porquanto, sendo co-

autor do crime de roubo, é responsável pela totalidade dos actos praticados em execução 

do mesmo. Nas palavras de Muñoz Conde, “as distintas contribuições devem considerar-

se, portanto, como um todo e o resultado total deve atribuir-se a cada coautor, 

independentemente da entidade material da sua intervenção”. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

103/06.8TBMNC-E.G1.S1 

I - A figura da taxa de justiça sancionatória excepcional prevista no art. 531.º do CPC tem a 

ver com a dedução de pretensões (substantivas ou processuais), incidentes ou recursos 

manifestamente improcedentes, revelando, de forma clara e inequívoca, o frontal 

desrespeito pelas regras de prudência ou diligência que eram exigíveis à parte, dando por 

isso azo a uma actividade judiciária perfeitamente inútil, com prejuízo para a utilização 

desnecessária dos (limitados) meios do sistema judicial e absoluto desperdício de tempo, 

sem que seja verdadeiramente prosseguido qualquer desígnio sério e minimamente 

entendível e/ou atendível. 

II - Justifica-se a aplicação da taxa de justiça sancionatória excepcional quando os inúmeros 

requerimentos, incidentes e pretensões apresentados pela parte, têm todos o mesmo 

denominador comum: a total e absoluta falta de cabimento e suporte legal para cada um 
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deles, verificando-se uma lamentável situação de evidente abuso do direito de acção, 

exercido à revelia e contra as regras processuais a que era suposto obedecer, bem 

demonstrado pela uniformidade nas várias instâncias judiciais quanto ao invariável 

desatendimento do que é infundadamente pedido nos autos. 

III - É precisamente para tentar pôr cobro a este tipo de anómala e patológica litigância que 

se encontra legalmente prevista a taxa de justiça sancionatória excepcional, ou seja, para 

desincentivar a utilização de expedientes processuais sem nenhum tipo de critério, nem 

razoabilidade mínima, obrigando o sistema judicial a gastar inutilmente o seu tempo e os 

seus meios com uma actividade completamente contraproducente e adversa ao respeito 

pelos comandos legais a que seria suposto encontrar-se estritamente vinculada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

850/16.6T8AMT-I.P1.S1 

A reclamação para a Conferência, na qual se invocam nulidades do acórdão, deve 

demonstrar a verificação inequívoca de alguma das hipóteses previstas no art. 615.º, n.º 1, 

do CPC, não devendo ser transformada num “articulado superveniente”, que o reclamante 

usa para manifestar a sua discordância com a decisão tomada no acórdão reclamado, a 

qual, constituindo decisão final e irrecorrível, deve ser acatado pelos seus destinatários. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

3152/20.0T8VNG.P1.S1 

I - A lei não impõe, no que se refere à falta de resposta no quadro do n.º 4 do art. 3.º do 

CPC, um ónus de impugnação, de sorte que não há aqui lugar à admissão de factos por falta 

da sua impugnação. 

II - Existe fundamento para a destituição da gerência por justa causa, (i) se a sócia e gerente 

passou a exercer através de uma outra sociedade, de que também é sócia e gerente, uma 

atividade concorrente com a da sociedade, para a qual fez inclusivamente transitar 

trabalhadores desta; (ii) se a sócia e gerente determinou que duas sociedades de que 

também é sócia e gerente passassem a funcionar, sem quaisquer contrapartidas, nas 

instalações da sociedade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

10830/17.9T8PRT.P1.S2 

O artigo 672.º n.º 2 do CPC exige  que o Recorrente identifique de modo preciso qual a 

questão (ou questões) em que seria necessária a intervenção do Supremo Tribunal de 

Justiça e as razões pelas quais a apreciação dessa questão (ou questões) seria claramente 
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necessária para uma melhor aplicação do direito (alínea a) do n.º 1 do artigo 672.ª), bem 

como que indique, sob pena de rejeição do recurso, as razões pelas quais os interesses em 

causa são de particular relevância social (alínea b) do n.º 1 do artigo 672.º). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

21074/18.2T8PRT.P1.S1 

I. — A alegada nulidade processual, por não ter sido dada a alguma das partes a 

oportunidade de se pronunciar sobre alguma das questões relevantes para a decisão, não 

deve em caso algum coordenar-se à previsão da alínea e) do art. 615.º, n.º 1, do Código de 

Processo Civil. 

II. — Só pode equacionar-se a hipótese de haver nulidade por condenação em objecto 

diverso do pedido, por alteração da qualificação jurídica, desde que a convolação 

qualificativa seja tão ampla que conduza a um modo de tutela de conteúdo essencialmente 

diferente do pretendido pelas partes.  

III. — Só pode equacionar-se a hipótese de haver nulidade por omissão de pronúncia se a 

questão, sobre a qual se alega que foi omitida pronúncia, tiver sido suscitada nas 

conclusões do recorrente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

938/20.9T8GMR-A.G1.S1 

I - As normas relativas à verificação do valor da causa não contemplam expressamente um 

critério de atribuição do valor da causa no que respeita à oposição à execução que tem 

natureza declarativa e é um procedimento estruturalmente autónomo embora 

funcionalmente ligado à execução. 

II - A oposição à execução tem um valor próprio correspondente ao da sua utilidade 

económica aferido de acordo com as regras dos arts. 304.º, n.º 1, e 307.º do CPC 

coincidindo com o da respetiva ação executiva se o âmbito da oposição abranger a 

totalidade ou com o valor da parte a que (a oposição) se refere. 

III - Com o trânsito em julgado da decisão que serve de título executivo à execução, não é 

o valor da causa que nela foi fixado que transita também em julgado, mas sim o que foi 

decidido relativamente ao mérito, com a procedência total ou parcial, e que tem expressão 

na utilidade económica que o autor obteve. E o valor desta utilidade que delimita o valor 

da execução. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

694/13.7TCLRS.L1.S1 
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I. — O acórdão de uniformização de jurisprudência n.º 4/2002, de 9 de Maio de 2002, exige 

uma actividade de interpretação das decisões proferidas pelas instâncias, para determinar 

se procederam ou não à actualização do montante indemnizatório. 

II. — A actividade de interpretação das decisões proferidas pelas instâncias, para 

determinar se a indemnização fixada foi ou não actualizada, cessa desde que as decisões 

em causa se tenham pronunciado explicitamente sobre o tema, declarando se procederam 

ou não à referida actualização. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Março de 2022, Processo nº 

164/17.4T8BGC-A.G1.S1 

I - De harmonia com o preceituado no art. 620.º, n.º 1, do CPC, As sentenças e os despachos 

que recaiam unicamente sobre a relação processual têm força obrigatória dentro do 

processo, acrescentando o art. 625.º, n.º 1, do mesmo diploma que Havendo duas decisões 

contraditórias sobre a mesma pretensão, cumpre-se a que passou em julgado em primeiro 

lugar e o n.º 2 É aplicável o mesmo princípio à contradição existente entre duas decisões 

que, dentro do processo, versem sobre a mesma questão concreta da relação processual. 

II - É precisamente a hipótese dos autos: o tribunal não pode decidir sobre a inexistência 

da verificação de uma excepção e subsequentemente vir dizer que a excepção que antes 

se não verificava, afinal é operante, sob pena de se criar uma instabilidade processual, 

situação esta que a lei previne e impede através do instituto do caso julgado. 

III - A violação do caso julgado formado por aquela primeira decisão produzida em sede de 

audiência prévia conduz inexoravelmente à ineficácia da decisão subsequente ocorrida em 

sede de acórdão sobre a mesma questão de direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Março de 2022, Processo nº 

10300/18.8T8SNT.L1.S1 

A transmissão de acções tituladas ao portador, não regularmente convertidas em acções 

tituladas nominativas de acordo com todos os actos jurídicos e materiais de conversão 

previstos no DL n.º 123/2017, de 25-09, realizada em data posterior ao esgotamento do 

período transitório fixado para essa conversão, é nula pelo vício originário da violação de 

norma imperativa e proibitiva da transmissão, que limita, nesse período e com a 

manutenção da natureza de acções ao portador, a posição jurídica social dos proprietários-

titulares dessas acções ao portador: art. 2.º, n.º 2, al. a), da Lei n.º 15/2017, de 03-05, e 

arts. 280.º, n.º 1, e 294.º do CC. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Março de 2022, Processo nº 

7167/13.6YYLSB-B.L1.S1 

I - A reforma da decisão quanto a custas, no quadro do n.º 1 do art. 616.º do CPC, tem a 

ver exclusivamente com o erro de decisão em matéria de custas (desconformidade com os 

critérios estabelecidos nos arts. 527.º e ss. do CPC). 

II - A dispensa do pagamento da taxa de justiça remanescente, nos termos do n.º 7 do art. 

6.º do RCP, não se integra nesse contexto, e daqui que não faz sentido requerer a reforma 

da decisão nos termos do n.º 1 do art. 616.º do CPC com vista à obtenção de uma tal 

dispensa. 

III - O que não impede, porém, que o erro de qualificação do meio processual usado pela 

parte seja corrigido oficiosamente para a forma devida (simples requerimento tendente à 

dispensa do referido pagamento). 

IV - Não compete ao STJ, ainda que tenha decidido em último grau, emitir pronúncia sobre 

o pedido de dispensa do pagamento das taxas de justiça remanescentes (referentes à 1.ª 

instância, Relação e Supremo). 

V - No limite, apenas se conceberá que o Supremo se pronuncie relativamente à taxa de 

justiça devida pelo recurso sobre que ele próprio decidiu, mas isso só se imporá se acaso a 

1.ª instância e a Relação também o tiverem feito relativamente às custas devidas perante 

elas. 

VI - É ao tribunal da causa (o tribunal onde a ação foi proposta e para onde, em caso de 

recurso, o processo regressa definitivamente) que compete decidir, oficiosamente ou a 

requerimento da parte, sobre a dispensa do pagamento do remanescente da taxa de 

justiça. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Março de 2022, Processo nº 

152/14.2T8OLH.E1.S1 

I - A figura da contradição entre julgados, enquanto requisito legal da admissibilidade da 

revista nos termos do art. 14.º, n.º 1, do CIRE, pressupõe necessariamente que as situações 

versadas no acórdão fundamento e no acórdão recorrido, analisadas e confrontadas no 

plano factual ou material, sejam rigorosamente equiparáveis quanto ao seu núcleo 

essencial, de modo a proporcionar a aplicação, em cada um deles, do mesmo regime legal 

em termos directamente conflituantes, com soluções de direito opostas e inconciliáveis 

que assim se contradizem. 

II - In casu, o núcleo factual essencial sobre que versaram os acórdãos em confronto é 

dessemelhante e, por isso, insusceptível de conduzir a decisões jurisprudenciais 

contraditórias, uma vez que no acórdão fundamento inexiste o menor indício da verificação 
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de um prejuízo causado aos credores pelo facto de não haver elementos que levem a 

concluir que a insolvente chegou a estar obrigada a entregar ao fiduciário qualquer quantia, 

perante a sua muitíssimo débil situação sócio-económica e familiar e o limite estabelecido 

a partir do qual lhe competia proceder a tais entregas (duas vezes o salário mínimo 

nacional), o que determinou a manutenção do benefício da exoneração do passivo 

restante, enquanto que no acórdão recorrido o longo tempo de reiterado, persistente e 

reconhecido incumprimento por parte do insolvente; o desaproveitamento dos acordos 

aceites pelo devedor para a sua regularização da dívida (existente e vencida); a ausência de 

colaboração efectiva com o fiduciário, estiveram objectivamente na base da cessação 

antecipada do benefício da exoneração do passivo restante que foi, por essa razão, 

decidida. 

III - A vontade de vir eventualmente a suscitar a inconstitucionalidade de determinada 

norma legal não constitui, por si, fundamento para admitir a revista que não cumpre os 

pressupostos gerais de recorribilidade, à luz da disposição legal aplicável, isto é, o art. 14.º, 

n.º 1, do CIRE. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

24471/16.4T8PRT.P1.S2-A 

No regime da propriedade horizontal, a indicação no título constitutivo, de que certa 

fracção se destina a habitação, deve ser interpretada no sentido de nela não ser permitida 

a realização de alojamento local. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 7/17.9IFLSB-

E.L1-B.S1 

I - O recorrente interpõe o presente recurso para fixação de jurisprudência quanto à 

seguinte questão: Os prazos de arguição de nulidades e irregularidades podem iniciar-se e 

esgotarem-se antes que o arguido tenha mandatário constituído? 

II - Estamos perante situações muito diversas: se no caso do acórdão recorrido a diligência 

probatória decorre perante o arguido e com conhecimento deste, no acórdão fundamento 

a diligência probatória ocorre sem conhecimento do arguido e somente aquando da 

notificação da acusação o arguido tem conhecimento daquela (tendo arguido a nulidade 

no prazo de 3 dias após este conhecimento). 

III - O facto de no acórdão fundamento ter havido constituição de arguido previamente à 

realização da perícia em nada altera a diferença entre ambas as situações; pois neste caso 

quando foi constituído arguido não teve conhecimento da realização da diligência de prova 

dado que ambos os momentos ocorrem em períodos distintos, porém na situação sob 
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recurso a constituição de arguido decorre aquando da diligência de prova e com assistência 

pelo arguido da sua realização, tendo assinado o auto de busca; mais uma vez aqui estamos 

perante situações distintas. 

IV - Não se verificando uma similitude das situações — num caso o arguido tem 

conhecimento da realização da diligência probatória aquando da sua ocorrência e no outro 

não tem conhecimento da realização da perícia quando esta ocorreu, mas mais tarde — 

nem sequer uma oposição de julgados expressa, dado que em parte alguma o acórdão 

recorrido contraria a ideia de que a efetiva defesa do arguido apenas ocorre quando este 

tem advogado constituído ou defensor nomeado, somos forçados a concluir pela não 

existência de oposição de julgados, pelo que o recurso deve ser rejeitado. 

  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

24/19.4PBPTM.S1 

A regra de que os factos que não se podem motivar, não existem, isto é, não podem ser 

considerados provados, é uma regra de ouro de orientação para os juízes no julgamento 

da matéria de facto em processo penal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Janeiro de 2022, Processo nº 

92/21.9YUSTR.L2-PICRS  

Tratando-se de recurso de contra-ordenação, nos termos do artigo 75º do RGCO, o Tribunal 

da Relação não pode reapreciar a matéria de facto julgada pelo Tribunal recorrido, de 

acordo com o princípio da livre apreciação da prova inscrito no artigo 127.º do CPP. 

É certo que este Tribunal pode tomar conhecimento das nulidades previstas no artigo 410º, 

nº 2, do Código de Processo Penal, que, como é sabido, estabelece que «mesmo nos casos 

em que a lei restrinja a cognição do tribunal de recurso a matéria de direito, o recurso pode 

ter como fundamentos, desde que o vício resulte do texto da decisão recorrida, por si só 

ou conjugada com as regras da experiência comum: al. a) a insuficiência para a decisão da 

matéria de facto provada; al. b) a contradição insanável da fundamentação ou entre a 

fundamentação e a decisão e al. c) erro notório na apreciação da prova». 

Os vícios previstos no artigo 410.º, n.º 2, do CPP, nomeadamente, o erro notório na 

apreciação da prova, não podem, porém, ser confundidos com a divergência entre a 

convicção pessoal do recorrente sobre a prova produzida em audiência e a convicção que 

o tribunal firme sobre os factos, questões do âmbito da livre apreciação da prova. 

A falta de apreciação dos meios de prova em conformidade com o juízo da ora Recorrente 

não enquadra qualquer destes vícios. 

 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/9020cad86534bd4280258810003ad2c9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/9020cad86534bd4280258810003ad2c9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/af1a8e5dbc6b9a17802587f0003e0b07?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/af1a8e5dbc6b9a17802587f0003e0b07?OpenDocument


 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Janeiro de 2022, Processo nº 

52/19.0T8SRQ-A-6 

5.1.– A característica da acessoriedade do AVAL ( nos termos do artº 32º-I, da LULL ) , por 

si só, não dispensa o portador da livrança em BRANCO de interpretar/informar o avalista 

do vencimento da obrigação subjacente, conferindo-lhe a possibilidade de cumprir nos 

mesmos termos em que o pode fazer o subscritor do tútulo de crédito; 

5.2.– É que, ao dispor o artº 32º,II, da LULL, que a obrigação do dador do AVAL mantém-se, 

mesmo no caso de a obrigação que ele garantiu ser nula por qualquer razão que não seja 

um vício de forma, então importa reconhecer que a obrigação do avalista é apenas 

imperfeitamente acessória relativamente à do avalizado, sendo em rigor e essencialmente 

uma obrigação materialmente autónoma , ou seja a obrigação do avalista tem as suas 

próprias condições de validade e eficácia, a que vêm acrescer as decorrentes da sua 

acessoriedade com a obrigação garantida, e , o seu conteúdo, se não pode exceder o desta 

e, em principio, é o mesmo, pode ser mais limitado; 

5.3.– Do disposto em 5.1. e 5.2. decorre que, tratando-se de uma livrança em branco, não 

faz sentido considerar existir mora do devedor, independentemente de interpelação ( 

como se a obrigação tivesse prazo certo - art. 805º, nº 2, al. a), do Código Civil -,solução 

que decorre naturalmente da fixação de uma data determinada para o cumprimento da 

obrigação ), pois que a mora do devedor depende sempre de culpa ; 

5.4.– Não demonstrando a exequente de que exercitou o seu direito potestativo de 

resolução, traduzido na competente interpelação dos devedores – v.g do subscritor do 

título, mas também do avalista - para pagamento do montante em dívida na data em que 

o apurou, impede-a de exigir do AVALISTA da livrança em Branco o pagamento dos juros 

de mora entre o momento do vencimento da obrigação e a instauração da execução 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Janeiro de 2022, Processo nº 

749/21.4T8CSC.L1-6 

Se na pendência dos autos de divórcio sem consentimento do outro cônjuge se obtém a 

declaração do cônjuge autor de que a ruptura é definitiva, não pretendendo retomar o 

casamento, e se frustrada a tentativa de conciliação, ao contestar, o outro cônjuge vem 

declarar que repensou e considera agora que a ruptura é definitiva e não pretende retomar 

vida em comum, pedindo aliás que seja marcada nova tentativa de conciliação, o tribunal 

deve marcar esta nova tentativa caso haja necessidade de verificar os pressupostos de 

decretamento do divórcio por mútuo consentimento no que toca aos acordos exigidos pelo 

artigo 1775º do Código Civil, o que deve fazer nos termos do artigo 931º nº 3 do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1379/20.3T8TVD. L1-4 
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I– Do confronto entre o art.º 71.º da Lei 98/2009, de 04 de Setembro e o disposto no art.º 

258.º do Código do Trabalho, onde se apela à ideia de contrapartida, tem-se vindo a 

entender que o conceito de retribuição para efeitos de acidente de trabalho é mais 

abrangente do que o previsto no Código do Trabalho, abarcando todas as prestações que 

o sinistrado aufira com regularidade, apenas se encontrando excluídas as prestações que 

visem compensar custos aleatórios. 

II– No presente caso, para além da retribuição base, o sinistrado auferia, com regularidade, 

prestações referentes a “abono para falhas”, “prémio de distribuição” e “prémio de 

assiduidade”, sem que se tenha apurado que as mesmas visassem compensar quaisquer 

custos aleatórios. Isto é, sem que se demonstre que eram variáveis no seu montante ou 

que se não traduziam num ganho efetivo para o trabalhador. 

III– Nos termos do citado art.º 71.º , n.º 11, da Lei 98/2009, uma vez que o sinistrado 

trabalhava a tempo parcial, a retribuição a ter em conta para efeitos da fixação das pensão 

devida aos beneficiários é a que lhe corresponderia se trabalhasse com horário completo, 

não podendo esta ser inferior à retribuição mínima mensal garantida, acrescida dos 

subsídios de férias e natal e do valor médio mensal das prestações auferidas sob a 

designação de "abono para falhas", "prémio de distribuição” e "prémio de assiduidade", no 

caso, em 11 dos últimos 12 meses anteriores ao acidente. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

8808/20.4T8SNT-A.L1-4 

1- Sem prejuízo do disposto no artigo 63.º do CPT, o artigo 423º do CPC é aplicável ao 

processo laboral por via do disposto no artigo 1.º n.º 2 al. a) daquele Código. 

2- Não constitui intromissão, nem violação de comunicações alheias a junção aos autos, 

pela Autora, de ficheiro áudio relativo a mensagem de voz gravada que lhe foi remetida e 

de que é a destinatária. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

233/21.6T8VFX.L1-4 

I.–É impossível a manutenção da relação laboral por motivo imputável ao trabalhador 

quando essa manutenção deixa de poder exigir-se ao empregador, inexistindo outra 

sanção suscetível de sanar a crise contratual grave aberta com aquele comportamento. 

II.–É esse o caso quando o trabalhador de uma distribuidora de produtos farmacêuticos 

num dia se ausenta do local de trabalho antes da hora da saída e depois vai fumar para a 

área de outro grupo de trabalhadores que a empregadora decidira laborarem 

separadamente para minimizar riscos de contágio Covid19, e noutro dia urina numa 

parede, à entrada do parque de mercadorias da empregadora, à vista de trabalhadores que 
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se encontravam no exterior, não obstante se encontrar a 2 minutos de instalações 

sanitárias; tanto mais que já tinha antecedentes disciplinares. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

856/19.3T9SNT-A.L1-5 

– O envolvimento do juiz no processo, através da sua directa intervenção enquanto 

julgador, através da tomada de decisões, o que sempre implica a formação de juízos e 

convicções, sendo susceptível de o condicionar em futuras decisões, assim afectando a sua 

imparcialidade objectiva, conduziu o legislador a impedi-lo de intervir nas situações em que 

a cumulação de funções processuais pode fazer suscitar no interessado, bem como na 

comunidade, apreensões e receios, objectivamente fundados. 

– Tendo em conta todas as causas de impedimento taxativamente previstas na lei (alíneas 

a) a e) do artigo 40º do Código de Processo Penal), certo é constituir elemento comum de 

todas elas a intervenção anterior do juiz no processo, ou seja, a intervenção em fase 

anterior do processo, o que não acontece no que respeita ao juiz de julgamento e que 

proferiu a sentença, relativamente ao conhecimento por este de nulidades arguidas quanto 

à decisão proferida. 

O excesso de pronúncia previsto na alínea c) do n.°1 do art.° 379.° do Código de Processo 

Penal, que determina a nulidade da sentença e dos acórdãos proferidos em sede de 

recurso, por via do art.° 425.°, n° 4 do mesmo Código, consubstancia-se no conhecimento 

de uma questão ou de matéria factual que se mostre vedada à apreciação do tribunal, por 

não ter sido suscitada e/ou não ser de conhecimento oficioso e para que se verifique esta 

nulidade, é necessário que o Tribunal tenha proferido decisão não abrangida pelo objecto 

do processo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

574/18.0IDLSB.L1-5 

– Os acordos de pagamento em prestações, celebrados no âmbito dos processos de 

execução fiscal, relativos à não entrega nos prazos legalmente estabelecidos das quantias 

devidas, em nada contendem com a verificação do crime de abuso de confiança fiscal e a 

sua punibilidade, porquanto, aquando da notificação prevista na alínea b), do nº 4, do 

artigo 105º, do RGIT, não tinha ocorrido, com esse plano, o pagamento integral dos 

impostos em dívida, condição para a não punibilidade. 

– Como tal, o acordo de pagamento, entre o devedor da prestação tributária e a 

administração tributária, não obsta à verificação e funcionamento da condição de 

punibilidade da conduta, consagrado no artigo 105.º, n.º4 al. b) do RGIT, não produzindo 

qualquer descriminalização dos factos praticados pelo arguido. 
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230/17.6GDMFR.L1-5 

– A suspensão da execução da pena acessória, de proibição de conduzir, no caso de 

condenação por crime, não é permitida. 

– Trata-se de uma sanção de natureza penal, sujeita ao regime decorrente do Código Penal, 

não existindo neste qualquer norma que, expressa ou implicitamente, preveja a sua 

suspensão. 

– Embora se trate de sanções de natureza distinta, são idênticos os fins que visam atingir, 

razão por que, face à unidade do sistema jurídico, seria absurdo admitir a suspensão da 

execução da proibição de conduzir, aplicada na sequência da prática de um crime, quando 

essa suspensão não é admissível por contraordenação muito grave, uma vez que o grau de 

censura ético-jurídico no crime está, necessariamente, num patamar muito mais elevado. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Janeiro de 2022, Processo nº 

3229/16.6T8LRS.L1-4 

Nos contratos de seguro de acidente de trabalho na modalidade do prémio fixo, se o 

sinistrado não se encontra incluído no número de pessoas seguras previamente 

determinado na apólice que titula o contrato, a consequência é a não cobertura do sinistro 

laboral que eventualmente sofra. 

Quando o empregador propõe a alteração do contrato com a apresentação de uma nova 

lista de trabalhadores e a indicação dos respectivos vencimentos, não indica à seguradora 

que o risco se agrava ou é maior do que anteriormente, nem a proposta apresentada visa 

dar cumprimento ao dever do tomador do seguro previsto no n.° 1 da cláusula 10.ª da AU, 

mas visa uma reconfiguração do contrato (que passará a abranger diferentes 

trabalhadores, com distinta ou igual massa salarial), para os efeitos da alínea a) da cláusula 

5.ª da AU, propondo-o à seguradora, que tem a possibilidade de o aceitar, ou não. 

Uma tal proposta não pode ser tratada como a comunicação do agravamento do risco a 

que alude a cláusula 10.ª da AU, nem consequentemente a sua falta pode ser perspectivada 

nos termos previstos no n.° 2 da citada cláusula 10.ª, que rege para os casos em que o 

segurador tem conhecimento do "agravamento do risco", nem à não formalização de tal 

proposta pelo tomador do seguro antes do acidente podem associar-se as consequências 

previstas na cláusula 11.ª para os casos em que se verificou o sinistro cuja verificação ou 

consequências foram influenciadas pelo agravamento do risco. 
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26581/15.6T8LSB.L1-4 

1.– À luz da noção de acidente de trabalho decorrente do art.º 8.º da Lei 98/2009, de 4 de 

setembro e do que se considera serem seus elementos integrantes, não se configura a 
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existência de acidente de trabalho o facto de autor em 3-10-2014, enquanto prestava 

serviço de bordo em aeronave durante o voo, ter sentido mal-estar generalizado, 

desequilíbrio, dificuldade de percepção, distorção espacial, confusão mental e dificuldades 

de comunicação. 

2.– Essa situação manifestou-se devido ao elevado ritmo de trabalho e ao facto de o Autor 

ter diariamente de efectuar 4 voos diários, o lhe agravou a seu estado de saúde, causado 

por um processo arrastado de fadiga e ansiedade com eventual patologia dos ouvidos e 

com diagnóstico de síndrome vertiginoso, o qual não resultou do episódio acima descrito. 

3.– A referida factualidade pode, eventualmente, consubstanciar a existência de doença 

profissional, que o Autor poderá discutir em sede própria, pelo menos na vertente de 

doença não constante da lista oficial, assim se venham demonstrar os necessários 

pressupostos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Janeiro de 2022, Processo nº 

260/20.0T8FNC.L1-4  

I.– O fundamento do termo no contrato de trabalho tem de mencionar expressa e 

suficientemente os factos e circunstâncias que integram esse motivo, de forma a 

estabelecer-se a relação entre a justificação invocada e o termo estipulado, devendo depois 

ser demonstrada a veracidade do fundamento indicado. 

II.– Não há sazonalidade se o empregador contrata o trabalhador primeiro porque carece 

da sua atividade numa parte do ano e depois, num segundo contrato sucessivo porque 

carece dele para a outra parte. Neste caso, é óbvio que carece da sua atividade no ano 

inteiro. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

7466/13.7TDLSB.L1-5 

- À total omissão da documentação em acta das declarações oralmente prestadas em 

audiência deve ser equiparada a documentação de tal forma deficiente que não permita 

ou impossibilite a captação do sentido das declarações gravadas, pois, em tal caso, é como 

se não tivesse havido registo do depoimento. 

- A nulidade a que alude o artigo 363.º C.P.P., não está incluída na enumeração taxativa do 

artigo 119.º do C.P.P., nem em outra disposição legal que a defina como nulidade insanável, 

razão por que se entende tratar-se de nulidade dependente de arguição, sanável, 

subordinada ao regime do artigo 120.º do mesmo diploma. 

- A arguição da nulidade prevista no artigo 363.º do C.P.P. não deve ter lugar perante o 

tribunal de recurso, mas sim perante o tribunal de 1.ª instância e que, no caso da audiência 

se prolongar por várias sessões, as cópias podem e devem ser pedidas pelos sujeitos 

processuais interessados logo após cada uma das sessões, devendo as cópias ser facultadas 
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dentro do prazo de 48 horas contado da apresentação do requerimento acompanhado do 

suporte técnico, pois o prazo para arguir a nulidade deve contar-se a partir da data da 

sessão da audiência em que tiver sido efectuada a gravação deficiente, nele sendo 

descontado o período de tempo que decorrer entre o pedido da cópia, acompanhado do 

necessário suporte técnico e a efectiva satisfação do pedido pelo funcionário, que por lei é 

de 48 horas.   

- A fundamentação da decisão do tribunal a quo, no quadro integral das exigências que lhe 

são impostas por lei, nomeadamente ao usar prova indirecta, tem de permitir ao tribunal 

superior uma avaliação segura e cabal da racionalidade e coerência do juízo ou do processo 

lógico que conduziu à formação da convicção no tocante aos factos, passando o exame 

crítico da prova nos presentes autos, necessariamente, por uma explicação quanto a esse 

processo. 

- O exame critico da prova deve consistir na explicitação do processo de formação da 

convicção do julgador, concretizado na indicação das razões pelas quais, e em que medida, 

determinado meio de prova ou determinados meios de prova, foram valorados num certo 

sentido e outros não o foram, ou seja, a explicação dos motivos que levaram o tribunal a 

considerar certos meios de prova como idóneos e/ou credíveis e a considerar outros meios 

de prova como inidóneos e/ou não credíveis, e ainda na exposição e explicação dos 

critérios, lógicos e racionais, utilizados na apreciação efectuada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

222/20.8TELSB-C.L1-5 

- Requerida ao juiz a revogação da medida da medida de apreensão de saldo bancário, 

prevista no art.º 178º, nº 7, do CPP, deve nos termos do seu nº 8, o requerimento a que se 

refere o número anterior, ser autuado por apenso, notificando-se o Ministério Público 

para, em 10 dias, deduzir oposição.” 

- Uma “notificação” ao Ministério Público em processo na fase de inquérito, via e-mail, 

enviada pelo TCIC para endereço electrónico geral do Departamento Central de 

Investigação e Acção Penal não é regular, verificando-se, por isso, uma verdadeira omissão 

de notificação. 

- Esta invalidade configura-se como uma irregularidade, pois o regime das nulidades 

apresenta-se sujeito aos princípios da legalidade e tipicidade, como resulta do artigo 118º, 

nº 1, do CPP, sendo impossível integrá-la, quer nas nulidades insanáveis previstas no artigo 

119º, quer nas dependentes de arguição – do artigo 120º - e não existe norma que a 

configure como tal. 

- Enquanto irregularidade, o regime de arguição é o previsto no artigo 123º, nº 1, do CPP. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

220/21.4Y5LSB.L1-5 

- Em matéria contraordenacional, as competências entre o Juízo local e o Juízo local de 

pequena criminalidade repartem-se do seguinte modo: os recursos das decisões das 

autoridades administrativas em processo de contraordenação, quando o valor da coima 

aplicável seja igual ou inferior a (euro) 15 000,00, independentemente da sanção acessória, 

pertencem ao Juízo local de pequena criminalidade; os outros são da competência do Juízo 

local. 

- Ao estabelecer que a decisão administrativa de cassação por perda de pontos é 

impugnável para os tribunais judiciais e ao remeter para o regime geral das 

contraordenações, o legislador deixa claro, a nosso ver, que se trata de um recurso de 

“impugnação judicial”, como tal definido por lei – artigo 59.º, n.º 1 do RGCO -, em processo 

contraordenacional, com as necessárias adaptações. 

- Mas, não está em causa nos autos uma decisão administrativa de condenação em coima, 

pelo que, a nosso ver, não se enquadra no âmbito da competência do Juízo local de 

pequena criminalidade, que depende de o valor da coima aplicável ser igual ou inferior a 

15 000,00 €, pelo que este será materialmente incompetente para conhecer do recurso de 

impugnação em causa, sendo competente o Juízo local criminal de Lisboa para conhecer 

do recurso de impugnação em causa, o que determina que o processo seja remetido para 

o tribunal julgado competente para os efeitos do artigo 33.º do C.P.P. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1113/20.8T8PDL-B.L1-7 

 – A declaração constante dum contrato promessa de partilha, apresentada num 

inventário, não pode ser desconsiderada, pois para além dos efeitos negociais, que não se 

discutem, constitui um ato jurídico, e como tal deve ser atendido e apreciado, no sentido 

que do mesmo resulta, de uma declaração confessória, relativamente à qual não foi 

invocado qualquer vício de vontade. 

– A relação especificada dos bens comuns constitui uma condição de prosseguimento do 

processo de divórcio, consubstanciando-se num documento subscrito por ambos os 

cônjuges, não pode deixar de ser atribuído particular valor probatório, enquanto confissão 

da existência de uma dívida de um cônjuge ao outro. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

430/17.9T9GRD.L1-5 

 –A proibição de reprodução de peças processuais ou de documentos incorporados no 

processo, até à sentença de 1ª instância, visa salvaguardar o interesse público na eficácia, 

imparcialidade e serenidade na administração da justiça; 
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–Essa proibição não se refere, apenas, à publicação integral de documentos, abrangendo a 

sua publicação parcial; 

–Deve considerar-se de interesse público, a divulgação de ações criminosas com impacto 

nos sentimentos de segurança da comunidade e a resposta do sistema policial e do sistema 

judicial a esses comportamentos; 

–Não merece essa qualificação a publicação de comunicações pessoais do agente 

criminoso, exteriorizando sentimentos em relação a pessoas próximas; 

–Visando a publicação satisfazer, apenas, a curiosidade pública, num contexto de objetivos 

comerciais propiciadores da espetacularização e do sensacionalismo, satisfazendo não o 

interesse público mas o interesse do público, ou melhor, de certo público, não ocorre 

justificação da conduta por exercício do direito de liberdade de expressão e liberdade de 

imprensa. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

53704/19.3YIPRT.LSB-7 

1.–A impropriedade da forma especial de processo de injunção e da conexa acção 

declarativa do DL nº 269/98, de 9.7 apenas se suscitará nos casos em que a pretensão do 

demandante encerra um pedido de indemnização por dano derivado do incumprimento 

contratual. 

2.– No que concerne aos contratos envolvidos, a lei não restringe o âmbito de aplicação 

daquele meio, pelo que não existe obstáculo ao uso do processo de injunção para 

reclamação do pagamento coercivo da retribuição /remuneração convencionada, não 

superior a Euros 15.000,00, emergente do incumprimento de um contrato de mediação 

imobiliária. 

3.– Alegado em suficiência que a actividade desenvolvida pela demandante, com vista à 

angariação de interessados para o negócio da venda do imóvel objecto do contrato de 

mediação, com cláusula de exclusividade, conduziu à celebração de contrato promessa de 

compra e venda , e que o contrato definitivo não se concretizou por facto imputável aos 

demandados, sendo devida a remuneração pela prestação do serviço, estão verificados os 

pressupostos de aplicação do processo especial de injunção e acção declarativa conexa. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

6427/21.7T8LRS.L1-7 

I–A alteração do regime do exercício das responsabilidades parentais pode ter lugar numa 

de duas situações: 

a.-Quando o acordo ou a decisão final que regula o exercício das responsabilidades 

parentais não sejam cumpridos por ambos os progenitores, ou por terceira pessoa a quem 

a criança tenha sida confiada, ou; 
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b.-Quando circunstâncias supervenientes tornem necessário alterar o que tiver sido 

estabelecido – art. 42º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível. 

II– Se um dos progenitores requerer a alteração do regime do exercício das 

responsabilidades parentais, sem invocar qualquer incumprimento ou circunstância 

superveniente, deve o Tribunal julgar o incidente improcedente, determinando o seu 

arquivamento – art. 42º, nº 4 do RGPTC 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

308/21.1JELSB-C.L1-3 

A competência da Marinha de Guerra para abordagem de um navio no mar não se 

confunde com a intervenção da PJ, em face da existência de indícios da prática de um crime 

de tráfico de estupefacientes, em curso na referida embarcação. 

A actuação da Marinha de Guerra Portuguesa cinge-se à abordagem com vista à 

identificação da embarcação - verificação de nome, registo e pavilhão - bem como dos seus 

tripulantes. 

Havendo suspeitas de tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, a 

confirmação dessas suspeitas é da competência da PJ que, apenas em face da sua 

confirmação, tem legitimidade para proceder à detenção dos arguidos e apreensão do 

produto, enquanto actos de inquérito já no âmbito processual penal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

2993/21.5YRLSB-3 

 I – Muito embora a requerida tenha nacionalidade portuguesa e resida em Portugal e o 

MDE tenha sido emitido para cumprimento de uma pena de prisão, não aceitando a 

requerida a sentença proferida pelas Autoridades Francesas no seguimento de julgamento 

a que não esteve presente, há que aplicar o disposto no art.º 12.º-A da Lei n.º 65/2003, de 

23 de Agosto, no qual se acautelam precisamente as situações de decisões proferidas na 

sequência de um julgamento a que o arguido não tenha estado presente. 

II – No caso em apreço, estamos perante o circunstancialismo previsto na alínea d) do n.º 

1 do art.º 12.º-A da Lei n.º 65/2003, o que obsta à recusa de execução do MDE, já que dele 

consta expressamente que a requerida não foi notificada pessoalmente da decisão, mas 

que, imediatamente após a sua entrega ao Estado de emissão, será expressamente 

informada do direito que lhe assiste a novo julgamento que permita a reapreciação do 

mérito da causa, incluindo a apreciação de novas provas, ou a recurso, bem como dos 

respectivos prazos, o que poderá conduzir a decisão distinta da inicial. 

III - Constando expressamente do MDE que a requerida, imediatamente após a sua entrega, 

será pessoalmente notificada da sentença proferida, bem como informada do seu direito a 

um novo julgamento ou a recurso, nos termos referidos, e sendo a requerida cidadã 
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portuguesa, vivendo em Portugal, o Estado Português deve exigir ao Estado de emissão que 

a decisão de entrega fique sujeita à devolução da requerida a Portugal para cumprimento 

da pena a que for eventualmente condenada, nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 do 

art.º 13.º da Lei n.º 65/2003, de 23 Agosto. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

360/20.7JELSB.L1-5 

1. A junção de prova documental não é admissível em fase de recurso, salvo nas 

circunstâncias excecionais relevadas casuisticamente pelo Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos no Acórdão Pereira Cruz e outros c. Portugal, de 26 de junho de 2018; 

2. Não é suficiente a transcrição do relatório da perícia médico-legal para fundamentar o 

juízo de facto sobre as condições de saúde mental e de personalidade de arguido, devendo 

ser autonomamente explicitado o exame crítico sobre esse meio de prova, exteriorizando 

as razões que fundaram a convicção do Tribunal sobre tais factos; 

3. Suscitando-se em julgamento questão de imputabilidade diminuída do arguido, impõe-

se que o tribunal averigue, nesse plano, os factos caracterizadores da personalidade da 

arguida, na sua vertente psíquica e grau de socialização, e inscreva a matéria nos 

fundamentos de facto da sentença, sem o que incorre em insuficiência para a decisão da 

matéria de facto provada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

397/20.6TELSB-A.L1-5 

–Se, da análise dos autos, resulta prova indiciária que aponte no sentido de as quantias 

movimentadas nas contas bancárias em questão serem de proveniência ilícita e 

constituírem parte de um circuito que visa disseminar tais quantias pela economia legítima 

e mais se constatando que o saldo existente nas contas bancárias identificadas constitui 

produto dos crimes de fraude fiscal, burla, e branqueamento, praticados pelos suspeitos, 

tendo uma relação directa com os referidos crimes, poderá concluir-se que, sem a 

imposição de um vínculo de indisponibilidade sobre os montantes existentes nas 

sobreditas contas bancárias, os mesmos poderão desaparecer, perdendo-se a sua aptidão 

probatória dos crimes em causa, tudo isto com manifesto prejuízo para a descoberta de 

verdade e o exercício do ius puniendi estadual. 

–E, também, não se pode olvidar que importa impedir que os fundos ainda existentes nas 

contas em causa se dissipem e sejam utilizados em benefício dos agentes dos factos na 

economia legítima, o que poderá acontecer caso não sejam objeto de medida cautelar de 

apreensão, fazendo com que as quantias creditadas nas contas em causa sejam certamente 

canalizadas para outros fins, ficando definitivamente fora do alcance da Justiça. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

4633/19.3T9SXL.L1-5 

– Erro notório na apreciação da prova ocorre quando a matéria de facto sofre de uma 

irrazoabilidade passível de ser patente a qualquer observador comum, por se opor à 

normalidade dos comportamentos e às regras da experiência comum mas tem de resultar 

do texto da decisão recorrida, por si só ou conjugado com as regras da experiência comum, 

mas sem recurso a elementos estranhos a ela, ainda que constantes do processo. 

– Para ser notório, tem tal vício de consubstanciar uma falha grosseirae ostensivana análise 

da prova – facilmente percetível numa leitura minimamente atenta e ponderada, levada a 

cabo por um juiz com a cultura e experiência da vida que deve pressupor-se num juiz 

normal chamado a apreciar a questão – denunciadora de uma violação manifesta das 

regras probatórias ou das legis artis, ou ainda das regras da experiência comum, ou que 

aquela análise se baseou em juízos ilógicos, arbitrários ou mesmo contraditórios. 

– A reclamada suspensão da execução da pena acessória não é admitida pela lei, pois, 

tratando-se de uma sanção de natureza penal, sujeita ao regime decorrente do Código 

Penal, não existindo neste qualquer norma que, expressa ou implicitamente, preveja a sua 

suspensão, estando a suspensão da execução da pena prevista, apenas, para as penas de 

prisão (art.50). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

5377/19.1T8LSB. L1-1 

1. Uma sociedade por quotas que, sendo acionista de outra sociedade (anónima), pretende 

impugnar uma deliberação social desta – deliberação tomada em assembleia geral, pela 

qual foi aprovado, contra o voto da autora impugnante, o relatório de gestão e das contas 

do exercício findo e de aplicação de resultados desse exercício –, intentando a respetiva 

ação de anulação, ao abrigo do disposto nos arts. 58.º e 59.º do Código das Sociedades 

Comerciais (CSC), não carece de prévia deliberação dos sócios, não se circunscrevendo a 

instauração dessa ação na tipologia de atos prevista no art. 246.º do CSC. 

2. Essa ação pode ser instaurada pelo gerente da sociedade, no âmbito dos seus poderes 

de administração e representação (arts. 252.º, nº1, 259.º e 260.º do CSC). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

62/19.7TNLSB.L1-7 

I–Tratando-se de seguro de caráter facultativo prevalece o princípio da liberdade 

contratual, assistindo às partes o direito de fixar livremente, dentro dos limites da lei, o 

conteúdo dos contratos, e nada impedindo que nas condições gerais ou especiais da 

apólice se estipule a exclusão da responsabilidade da seguradora em determinados casos; 
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II–Tendo sido suscitada no recurso a nulidade de cláusulas contratuais gerais (cfr. arts. 12, 

15, 16 e 18 DL nº 446/85, de 25.10) que não fora alegada pelo A./apelante, deve a mesma 

ser apreciada por estar em causa matéria de conhecimento oficioso pelo tribunal (cfr. art. 

286 do C.C.); 

III–Apenas devem ser consideradas como absolutamente proibidas no contrato de seguro 

as cláusulas que prevejam uma exclusão ou limitação da responsabilidade que esvazie ou 

torne inútil a garantia de proteção do risco contratada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

4154/15.3T8LSB-D.L1-2  

A preclusão do direito de requerer a dispensa do pagamento do remanescente da taxa de 

justiça, a que se reporta o nº 7 do artigo 6º do Regulamento das Custas Processuais, tem 

lugar com o trânsito em julgado da decisão final do processo, pelo que o pedido de dispensa 

desse pagamento, formulado no requerimento de reclamação da conta de custas onde foi 

contado o remanescente em questão, mostra-se extemporâneo, não se revelando 

inconstitucional tal interpretação do referido preceito legal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

20599/10.2T2SNT-B.L1-2 

I–A prescrição configura-se como uma excepção peremptória, assumindo a natureza de um 

facto obstativo do exercício de um direito – cf., o nº. 3, do artº. 576º, do Cód. de Processo 

Civil ; 

II–no âmbito das dívidas à segurança social existe algum desvio ao regime geral daquela, 

nomeadamente, e desde logo, o vinculado conhecimento oficioso da excepção de 

prescrição, imposto pelo prescrito no artº. 175º do Código de Procedimento e de Processo 

Tributário – aprovado pelo DL 433/99, de 26/10 -, o que decorre das alíneas c) e d),m do 

artº. 1º, do mesmo diploma ; 

III–invocada a excepção peremptória de prescrição por parte do Impugnante Executado, e 

demonstrado por este o decurso do prazo prescricional entre a data em que a obrigação 

deveria ter sido cumprida e a data em que os créditos foram reclamados, incumbe, por sua 

vez, ao Reclamante credor a prova de qualquer ocorrência que tenha determinado a 

interrupção ou suspensão da prescrição (cf., o nº. 2, do artº. 342º, do Cód. Civil). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

452/20.2YHLSB.L1-PICRS 

I. Para haver imitação, a marca deve ter tal semelhança gráfica, figurativa ou fonética com 

outra já registada que induza facilmente em erro ou confusão o consumidor, não podendo 

este distinguir as duas senão depois de exame atento ou confronto. 
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II. Do carácter e da função distintivos da marca decorre a insusceptibilidade de registo 

como marca, de sinais meramente descritivos, usuais ou necessários, por serem 

desprovidos de distintividade. 

III. São descritivos os sinais que possam servir no comércio para designar a espécie, ou 

conjunto de coisas semelhantes entre si por terem uma ou várias características comuns, 

ou a qualidade, ou conjunto de propriedade ou conjunto de propriedades inerentes a uma 

coisa que permitem aprecia-la como igual, melhor ou pior que as restantes da sua espécie, 

como «excelente», «supremo», «extraordinário» e outras equivalentes. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

169/20.8YHLSB.L1-PICRS 

1. Os titulares dos direitos de propriedade intelectual podem propor a ação especial 

prevista no art. 3.º da Lei n.º 6272011, de 12 de Dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 

110/2018, de 10 de setembro, em face da publicação de um simples pedido de autorização 

de introdução no mercado. 

2. O interesse em agir e a legitimidade circunscrevem-se, porém neste caso, ao concreto 

procedimento que visa apenas os medicamentos que foram objecto de pedido de AIM 

pelas Demandadas, não podendo, pelas próprias finalidade e natureza do mesmo, ser 

extendidos a outros produtos que eventualmente venham a ser objecto de AIM’s ainda não 

solicitadas. 

3. Também não cuida tal procedimento de impor limitações à transmissibilidade das AIM’s 

que venham a ser concedidas ou de fixar sanções pecuniárias compulsórias. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

12/17.5JBLSB-AE.L1-5 

Em processo penal não é admissível o recurso por adesão, sendo inaplicável, ainda que com 

recurso à integração de lacuna, nos termos do art. 4.º, do CPP, o disposto no art. 634.º, n.ºs 

2, 3 e 4, do CPC, disposições estas previstas para situações de litisconsórcio voluntário. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Março de 2022, Processo nº 

25464/16.7T8LSB-B.L1-6 

I– Se a progenitora recusa colaborar com a realização da perícia médico-legal ordenada, a 

emissão de mandados de detenção e condução para a realização do exame apenas irá 

contribuir para o protelamento da marcha do processo. 

II– A reiterada recusa de colaboração deverá ser apreciada para fins probatórios nos termos 

do nº 2 do artigo 417.º do Código de Processo Civil, ex. vis artigo 33.º, n.º 1, do RGPTC, sem 

prejuízo da inversão do ónus da prova, o que não contraria o superior interesse dos 

menores. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Março de 2022, Processo nº 

13766/17.0T8LSB.L16 

1–Num contrato de mediação imobiliária,celebrado com exclusividade,a remuneraçãoda 

mediadora não depende da celebração do contrato tido em vista, dependendo somente 

do cumprimento da obrigação assumida pela mediadora: encontrar pessoa genuinamente 

interessada e pronta a celebrar o negócio visado. 

2–A esta luz, a recusapelo cliente, posteriormente à aceitação,de vender o imóvel é 

irrelevante para efeitos de o exonerar de pagar a remuneração: por haver exclusividade, 

cumprida a prestaçãopela mediadora, mantém-se intacto o direito à remuneração, na 

medida em que o negócio visado não se concretizou por causa imputável à ré. 

3–Em matéria de repartição do ónus de prova, ao mediador compete demonstrar/provar 

ter conseguido a obtenção de um interessado, genuíno e pronto, que satisfaça o interesse 

do credor estabelecido no contrato e nos moldes em que foi concebido. 

Enquanto ao cliente, para poder ficar eximido de ter de suportar a remuneraçãoacordada, 

terá de provarque o contrato não se concretizou em virtude de uma causa que não lhe é 

imputável. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Março de 2022, Processo nº 

1561/19.6T8PDL-A.L1-6 

I.– A transmissão do bem onerado com hipoteca não constituiu causa de extinção desse 

direito real de garantia (cfr. Art. 730.º do C.C.), continuando o credor hipotecário com o 

direito de ser pago preferencialmente pelo valor da coisa imóvel, mesmo que este passe a 

pertencer a um terceiro (Art. 686.º n.º 1 do C.C.). 

II.–Subsistindo a hipoteca, o terceiro adquirente tem legitimidade para intervir na ação 

executiva por força do Art. 54.º n.º 2 do C.P.C., na medida em que o exequente pretenda 

fazer valer a garantia de pagamento emergente da hipoteca, mas a sua “responsabilidade 

patrimonial” está restrita ao valor a obter pela venda judicial do bem hipotecado em sede 

da ação executiva. 

 

III.–Inutilizada a descrição por anexação do prédio objecto da aquisição pela executada e 

que incide a hipoteca da exequente, nos termos do artigo 87.º, n.º 2, al. d) do Código de 

Registo Predial, mas sendo o registo de aquisição posterior a essa inutilização este é já feito 

no âmbito do prédio que resultou de tal anexação, ainda que reportado apenas a um dos 

imóveis que compõem a mesma. 

IV.–Por ser excepcional a extinção por prescrição da garantia constituída por hipoteca, o 

legislador não obstante a proteção do terceiro adquirente, colocou como exigência para a 

extinção de tal garantia o decurso de dois prazos cumulativos de prescrição, um de vinte 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/79606afa2f881dc88025880c00469f2b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/79606afa2f881dc88025880c00469f2b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/54f55c6b8ed15f608025880c002f7135?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/54f55c6b8ed15f608025880c002f7135?OpenDocument


 

anos a partir do registo da aquisição do prédio e outro de cinco anos a partir do vencimento 

da obrigação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

1389/18.0T8TVD.L1-7 

I – A impugnação da matéria de facto em sede de recurso é mais do que uma manifestação 

de inconformismo inconsequente exigindo, com seriedade, razoabilidade e 

proporcionalidade, nos termos do artigo 640.º do Código de Processo Civil: 

-  a indicação motivada (sintetizada nas Conclusões) dos concretos factos incorrectamente 

julgados – n.º 1, alínea a); 

- a especificação dos concretos meios probatórios presentes no processo, registados ou 

gravados (com a indicação das concretas passagens relevantes) – n.º 2, alíneas a) e b) – que 

imporiam um decisão diferente quanto a cada um dos factos em causa, propondo uma 

redacção alternativa – n.º 1, alíneas b) e c). 

II – A matéria factual constante de uma Sentença deve estar expurgada de referências aos 

meios de prova. 

III - A simples circunstância de estar provado no processo a existência de um incêndio num 

veículo, não autoriza a conclusão de que tal veículo não apresentava qualidades e 

desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que o consumidor possa razoavelmente 

esperar: um incêndio é a consequência de um processo causal que o precede e não um 

“defeito”, uma “falta de qualidade” ou um “deficiente funcionamento” (até porque pode 

ocorrer sem estes). 

IV - O conceito de consumidor exclui do seu âmbito as pessoas colectivas, mas mesmo que 

se admitisse a sua inclusão nesse manto protector, sempre teria de estar provado que ao 

bem adquirido em causa não era dado um uso profissional. 

V - A quem intenta a acção cabe o ónus de provar que o incêndio ocorrido estava 

relacionado e tinha tido origem num qualquer defeito do veículo em causa. 

 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

5152/19.3T8LRS.L1-7 

1 – No âmbito de uma acção declarativa de processo comum, quando o juiz se julgue 

habilitado a conhecer imediatamente do mérito da causa ou de alguma excepção 

peremptória, deve convocar a audiência prévia para esse fim, não o podendo fazer sem 

primeiro facultar a discussão, em audiência, entre as partes, sem prejuízo de, no uso do 

poder de gestão e adequação processuais prescindir desse acto processual, por decisão 

fundamentada, desde que as razões de facto e de direito já se mostrem debatidas nos 
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articulados, as partes sejam notificadas dessa intenção e tenham a possibilidade de sobre 

ela tomarem posição. 

2 -O conhecimento do mérito no despacho saneador apenas deve ter lugar se o processo 

possibilitar esse conhecimento, o que não ocorre se existirem factos controvertidos que 

possam ser relevantes, segundo outras soluções igualmente plausíveis da questão de 

direito, ou seja, não há que antecipar qualquer solução jurídica e desconsiderar factos que 

sejam relevantes segundo outros enquadramentos possíveis do objecto da acção. 

3 - O conhecimento das excepções peremptórias integra-se na apreciação do mérito da 

causa e só é possível ter lugar no despacho saneador, desde que não exista a esse respeito 

matéria de facto controvertida. 

4 – Fundando-se a causa de pedir da acção na ocorrência de um acidente de viação que 

originou os danos materiais num dos veículos intervenientes, cuja reparação é visada pela 

demandante, sendo demandada a seguradora do veículo responsável, a obrigação de 

indemnizar deriva da responsabilidade civil extracontratual, que, na vigência do contrato 

de seguro, foi transferida para a seguradora e a que se aplica o prazo prescricional de três 

anos, previsto no artigo 498º do Código Civil (cf. artigo 145º do Regime Jurídico do Contrato 

de Seguro). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

5508/19.1T8LRS.L1-7 

I. Em caso de óbito de um membro da união de facto, a atribuição ao sobrevivo de um 

direito real de habitação e de um direito de uso do recheio (Artigo 5º, nº1, da Lei nº 7/2001) 

tem como pressuposto uma situação de necessidade por parte do membro sobrevivo, não 

correspondendo à atribuição de um benefício automático pela prévia vivência em união de 

facto. 

II. Considerando que o membro sobrevivo da união de facto dispõe de uma residência na 

(...) , Mangualde, está reformada  há cerca de 15 anos, tendo deixado de trabalhar em Vila 

Franca de Xira, sendo ainda proprietária de uma fração autónoma na Bobadela, infere-se 

que a Autora não demonstrou ter necessidade da atribuição do direito real de habitação e 

de uso do recheio da fração autónoma sita na Póvoa de Santa Iria, pertencente ao  

companheiro falecido.  Inexiste uma situação de carência, mesmo transitória, por parte da 

Autora. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

2/20.0T8ALM.L1-7 

I- Incumpre os ónus consagrados no art. 640º, nº 1, al. b) do CPC, e no nº 2, al. a) do mesmo 

preceito o apelante que impugna a decisão sobre matéria de facto invocando em abono do 

seu entendimento o depoimento de uma testemunha, mas não delimita o trecho de tal 
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depoimento que entende relevante (indicando as horas minutos e segundos em que o 

mesmo se inicia e termina), nem transcreve tal trecho, limitando-se a resumir o sentido 

geral que atribuiu ao mesmo excerto. 

II- Nas circunstâncias referidas em I-, deve o Tribunal da Relação rejeitar a impugnação da 

decisão sobre matéria de facto – art. 640º, nº 1 (corpo) e nº 2, al. a) do CPC. 

III- A prova da incapacidade a que se reporta o art. 57º, nº 1, al. e) do Novo Regime do 

Arrendamento Urbano não tem necessariamente que ser feita juntamente com a 

comunicação a que se refere o art. 1107º do Código Civil, antes pode o filho do primitivo 

arrendatário fazê-la em momento posterior. 

IV - A documentação da incapacidade a que se reporta a referida al. e) não tem 

necessariamente que ocorrer em momento anterior ao falecimento do primitivo 

arrendatário. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

1687/20.3T8BRR.L2-1 

1–Uma cláusula de um plano de recuperação que prevê a extensão dos prazos de duração 

dos contratos de locação financeira para 10 anos, não se aplica a contratos que já tenham 

cessado a respetiva vigência, seja por decurso do prazo respetivo, seja por resolução, não 

podendo prorrogar-se ou ampliar-se o que já terminou. 

2–O facto de um plano de recuperação não prever o cumprimento de obrigação jurídica 

previamente incumprida nada modifica à situação jurídica pré-existente. O que não esteja 

previsto no plano permanece inalterado, mantendo os credores respetivos os seus direitos 

intactos. 

3–A norma do art. 196º do CIRE é uma norma que consagra o princípio da liberdade no que 

respeita a medidas suscetíveis de integrar o conteúdo do plano. O nº1 do referido artigo 

enumera algumas das providências com incidência no passivo que podem ser adotadas, 

entre outras (como resulta do uso do advérbio, nomeadamente). A parte imperativa da 

norma cuja violação pode ser considerada como causa de não homologação é apenas o 

nº2, que respeita às garantias reais e privilégios acessórios de créditos de determinadas 

entidades. 

4–Para os efeitos previstos na al. a) do nº1 do art. 216º do CIRE, em procedimento 

preventivo como é o caso do PER, há que colocar ao lado do cenário de liquidação também 

a hipótese de o devedor, mesmo sem obter a aprovação do acordo, não estar em situação 

de insolvência atual. 

5–A cláusula de um plano de recuperação que altera, de seis para dez anos, o prazo de um 

contrato de locação financeira, relativamente ao qual a contraparte nesse contrato não 

votou a favor e não prestou consentimento, não lhe é oponível, não funcionando, por esse 

motivo, como possível fundamento para a não homologação do mesmo. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Março de 2022, Processo nº 23622/12.2 

T2SNT-C.L1-6 

Numa execução em que o título executivo apresentado é uma escritura de mútuo oneroso 

de quantia a pagar em prestações, não poderá considerar-se exequível este título 

relativamente à reclamação de quantia exequenda constituída pela totalidade das 

prestações vincendas, sem estar alegado e provado que foi operado o respectivo 

vencimento mediante a necessária comunicação ao devedor nos termos o artigo 781º do 

CC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

27376/18.0T8LSB-A.L1-8 

Não resultando da matéria de facto provada que as prestações acordadas são “quotas de 

amortização do capital pagáveis com os juros”, as prestações não se enquadram no art. 

310º al. e) do C.C., pelo que aplicável é o prazo ordinário de 20 anos previsto no art. 309º 

do C.C., sem prejuízo de, quanto aos juros moratórios, se aplicar o prazo de 5 anos, por 

força do art. 310º al. d) do C.C. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

15116/20.9T8LSB.L1-6 

I – No contrato de mediação imobiliária, a abrangência da cláusula de exclusividade 

dependerá do convencionado pelas partes, podendo ser «simples» ou «reforçada». 

II - Se na cláusula de exclusividade as partes estabelecerem tão somente que o comitente 

não poderá celebrar com outro mediador um contrato que tenha por objecto o mesmo 

negócio, está-se perante «exclusividade simples»; se previrem também que o comitente 

não poderá ele próprio procurar um terceiro interessado no negócio, tal cláusula tem de 

ser interpretada como de «exclusividade reforçada». 

III - No caso da «exclusividade simples», o mediador apenas tem direito à remuneração 

sempre que o negócio visado com a celebração do contrato de mediação imobiliária 

celebrado com o comitente tenha sido celebrado em consequência da actividade de outro 

mediador, mas já não quando resulte da actuação do próprio comitente (artigo 19.º, n.º 2, 

da Lei n.º 15/2013, de 8 de Fevereiro). 

IV - No contrato de mediação imobiliária o comitente pode unilateralmente desvincular-se 

do contrato de mediação com cláusula de exclusividade, ao abrigo do princípio da liberdade 

contratual. 

V - Não tendo sido convencionada “cláusula de irrevogabilidade”, que obriga o comitente 

a aceitar o interessado que o mediador angarie, o comitente não fica impedido de desistir 

do negócio inicialmente desejado e acordado, em face do princípio da liberdade contratual. 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/7a766c3901ea82be80258817004e62af?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/7a766c3901ea82be80258817004e62af?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fda38d0aa88198618025881b002f74e5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fda38d0aa88198618025881b002f74e5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4de9cad135ee13ea80258817004cee2d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4de9cad135ee13ea80258817004cee2d?OpenDocument


 

VI - Tendo o comitente desistido da venda e revogado, unilateralmente, o contrato de 

mediação, antes de lhe ter sido dado conhecimento de um terceiro interessado, o 

mediador poderá ter direito a eventual indemnização pelos danos sofridos pela revogação 

ou denúncia antecipada do contrato, mas não o direito à remuneração. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

8851/21.6T8LRS.L1-6 

I. A limitação temporal mínima de três anos, do período de duração do contrato de 

arrendamento, após a sua renovação (constante do artigo 1096º, nº 1 do Código Civil, na 

redacção resultante da Lei 13/2019, de 12 de Fevereiro), não assume natureza imperativa, 

podendo, por isso, ser reduzido esse período até um ano, por acordo das partes. 

II. A indemnização pelo atraso na restituição da coisa locada, prevista no art. 1045º do 

Código Civil, abrange todos os danos resultantes desse atraso e está limitada pelo critério 

consignado nesse preceito, com exclusão das regras gerais dos art. 562º e seguintes do 

mesmo Código. 

III. O artigo 8° da Lei n° 1-A/2020, de 19 de Março (na versão resultante da Lei n.° 75-

A/2020, de 30 de Dezembro de 2020), determinou que a produção de efeitos da oposição 

à renovação de contratos de arrendamento por parte do senhorio ficaria suspensa até 

30/06/2021, pelo que apenas a partir dessa data se verifica a caducidade do contrato de 

arrendamento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

1188/12.3TBPDL-A.L1-8 

–Em sede de execução cabe ao executado suportar, na íntegra, o custo da actividade 

jurisdicional, pelo que sobre ele impende a responsabilidade pelo pagamento das custas, 

incluindo os honorários e despesas devidas ao agente de execução. 

–Beneficiando o executado de apoio judiciário o custo da actividade jurisdicional não pode 

ser repercutido na sua esfera jurídica, constituindo uma responsabilidade do Estado, 

cabendo-lhe suportar os valores que foram satisfeitos pelo exequente, reembolsando-o 

nos mesmos e exactos termos do reembolso de taxas de justiça previstos no art. 26/6 RCP. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

483/19.5PFOER.L1-5 

–A existência de condenação ou condenações anteriores não é impeditiva a priori da 

concessão da suspensão da execução da pena, embora o prognóstico favorável esteja 

nesses casos dificultado e exija uma particular fundamentação. 
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–Importa, contudo, não perder de vista que a finalidade primordial das penas é a de 

protecção dos bens jurídicos e que, do juízo de prognose favorável, deve resultar que ficará 

acautelada essa finalidade. 

–Embora constituindo o crime de extorsão, em causa nos autos, um desvio ao processo de 

ressocialização, a exigir cautelas acrescidas em termos de prevenção especial, o 

cumprimento da pena de prisão em regime de permanência na habitação, com fiscalização 

por meios técnicos de controlo à distância, nos termos do art.º 43.º, n.º 1, alínea a) do 

Código Penal, permitirá mais facilmente retomar tal processo de ressocialização, 

designadamente ao nível laboral, se entretanto o arguido conseguiu arranjar trabalho e 

permitirá, por outro lado, que o arguido possa continuar a prestar apoio à sua namorada 

na situação de doença que a mesma atravessa, acautelando também as demais finalidades 

da punição. 

–O regime de permanência na habitação consiste na obrigação de o condenado 

permanecer na habitação, com fiscalização por meios técnicos de controlo à distância, pelo 

tempo de duração da pena de prisão, que é de dois anos, sem prejuízo de, desde já, se 

autorizar a sua ausência para o exercício da atividade profissional, apenas durante o 

horário laboral e o tempo necessário à sua deslocação para o trabalho e para acompanhar 

a namorada aos tratamentos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

10591/20.4T8SNT-B.L1-7 

I.–Nos termos da segunda parte do nº1, do Artigo 408º do Código de Processo Civil, não 

deve ser nomeado como depositário o requerido, titular do depósito bancário, quando 

existam circunstâncias que indiquem que o requerido poderá ocasionar o 

extravio/dissipação do depósito bancário. 

II.–Havendo indícios que o depositário não está a guardar e administrar a quantia - de que 

é depositário – com a diligência e zelo de um bom pai de família, nada obsta a que o 

Tribunal, na sequência de requerimento da parte, o notifique para depositar o montante 

arrolado à ordem do Tribunal, mesmo sem dedução de incidente de remoção de 

depositário (cf. art. 761º do Código de Processo Civil ex vi Artigo 406º, nº5). Ademais, essa 

notificação é condição para que, eventualmente, se defina a responsabilidade penal do 

depositário pela prática do crime de descaminho ou destruição de objeto colocado sob o 

poder público, previsto e punido no Artigo 355º do Código Penal, com prisão até cinco anos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

433/19.9T8PDL.A.LSB-7 

1.–A partilha judicial homologada por sentença em processo inventário, sujeita ao 

escrutínio e chancela do tribunal, enquanto acto de jurisdição afirmada, não segue o 
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regime geral de impugnação dos negócios jurídicos, previsto nos artigos 285º e seguintes 

do Código Civil, admitindo o legislador poucas e tipificadas situações que justificam a sua 

alteração. 

2.–Atentas as razões de segurança jurídica, reforçadas a coberto da força do caso julgado 

associado à sentença homologatória da partilha, alcançada no termo de um processo 

jurisdicional, a sua impugnação é apenas possível na confluência dos pressupostos 

específicos e expressos definidos na lei, pelo que não se afigura admissível a aplicação 

analógica do artigo 2121º do Código Civil, relativo à impugnação da partilha extrajudicial. 

3.–Não tendo os Autores feito valer no processo de inventário os fundamentos ora 

invocados de acordo simulatório da partilha, transitada a sentença homologatória e 

actuante o efeito preclusivo do caso julgado, estão impedidos de impugnar a sua validade 

e eficácia à margem dos pressupostos e condicionantes estipulados no artigo 1388º do CPC, 

com correspondência no actual 1127º do mesmo diploma legal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Março de 2022, Processo nº 

322/18.4PCSXL.L1-5 

–Impõe-se a realização de um esforço interpretativo em ordem a compatibilizar o regime 

instituído pelo Decreto-Lei n. 315/2009, de 29 de Outubro, com o regime geral das 

contraordenações e com o código penal, tendo em vista a harmonia do sistema jurídico 

penal, a letra da lei e o pensamento legislativo, na base do princípio de que, na fixação do 

sentido e alcance da lei, o intérprete deve presumir que o legislador consagrou as soluções 

mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados. 

–Ainda que a técnica legislativa não tenha sido a mais apurada, o que ressalta do diploma 

em questão é que o legislador procurou vincar a preocupação com crimes desta natureza 

e consolidar o regime que decorria da aplicação do Código Penal, ao abrigo do qual as 

condutas de ofensas à integridade física causadas por animais eram integradas, 

estabelecendo garantias acrescidas de combate à criminalidade envolvendo animais. 

–Não se configura qualquer descriminalização de condutas que já se integravam na 

tipicidade do crime de ofensa à integridade física simples, por negligência, devendo o 

concurso de normas ser resolvido tendo em atenção que o novo regime visa reforçar e não 

diminuir a protecção dos bens jurídicos e a confiança comunitária, sem ter revogado 

expressamente nenhuma norma do Código Penal. 

–A não ser assim, colocar-se-ia a questão da inconstitucionalidade orgânica do Decreto-Lei 

n.º 315/2009, por violação do disposto no artigo 168.º, n.º 1 al. c) da CRP, tendo em vista 

a Lei de Autorização Legislativa n.º 82/2009, de 21/08. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Março de 2022, Processo nº 

7127/19.3T9LSB-5 
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– O crime de falsidade de testemunho, tipo criminal integrado no capítulo dos crimes 

contra a realização da justiça, é um crime público em relação ao qual o interesse 

essencialmente protegido é da titularidade do próprio Estado. 

–Contudo, se existe esse interesse geral do Estado, de realização da justiça, também existe 

o interesse particular das partes de cada processo em ver acolhida uma versão que 

corresponda à verdade material, para o que é essencial a verdade dos testemunhos de 

quem é chamado a depor. 

–Ora, um testemunho falso, pode conduzir a uma decisão injusta com reflexos negativos 

na esfera jurídico de uma parte, entendendo-se que, nesse caso, esse particular é titular de 

interesse que a lei visa proteger com o crime de falsidade de testemunho, o que lhe garante 

legitimidade para intervir nos autos como assistente, nos termos do art.68, nº1, al.a, do 

CPP. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2022, Processo nº 

158/04.0TMPRT-G.P1 

I – As questões a que se refere a alínea d) do nº1 do art. 615º do CPC são apenas as questões 

de direito, não contendendo a previsão daquele preceito com uma qualquer omissão de 

pronúncia sobre factualidade; considerando-se a factualidade em causa juridicamente 

relevante, poderá a mesma ser sindicada em 2ª instância, inclusive por via oficiosa, nos 

termos previstos na alínea c) do nº2 do art. 662º do CPC. 

II – Baseando-se a execução em crédito que, por via da condenação em acção declarativa 

que dele conheceu, é ilíquido, a liquidação do mesmo, não dependendo de simples cálculo 

aritmético, só pode ser feita naquela acção declarativa, como decorre da conjugação do 

disposto nos arts. 704º nº6 e 716º nºs 4 e 5 do CPC. 

III – Tendo-se proposto execução sem se ter feito naquele processo a liquidação, ocorre 

iliquidez da obrigação exequenda não suprida nem suprível em tal execução e, por virtude 

daquela iliquidez e face ao disposto no art. 704º nº6 do CPC, a inexequibilidade do título 

executivo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2022, Processo nº 

194/19.1T8VGS.P1 

I - A ação especial de prestação de contas, fundada na obrigação de as prestar, decorrente 

da obrigação, mais geral, de informação, prevista no art. 573º, do Código Civil, justifica-se 

sempre que o titular do direito tenha dúvida fundada acerca do seu conteúdo e outrem 

esteja em condições de informar. 

II - Tem como objeto a apresentação da conta corrente descritiva, em modo contabilístico, 

das receitas obtidas e das despesas realizadas pelo administrador, no exercício da gestão 

dos bens administrados. 
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III - A sua finalidade é estabelecer o montante das receitas recebidas e das despesas 

efetuadas, de modo a obter-se a definição de um saldo e a determinar situação credora ou 

devedora. 

IV - Deste modo, importâncias de saldos de depósitos bancários existentes à data do início 

da Administração (que integram o próprio património administrado/gerido, a poderem 

originar receitas - como juros - e despesas) não podem ser, elas mesmas, consideradas 

“receitas” obtidas pelo administrador para, juntamente com as demais receitas e no 

confronto das despesas, entrarem na definição do saldo. 

V - A situação de um dos ex-cônjuges deter, após a dissolução do casamento, a posse e a 

administração de bens comuns ou compropriedade de ambos é suscetível de gerar a 

obrigação de prestar contas ao outro cônjuge, pelos frutos (rendas, juros) ou utilidades que 

deles colher. 

VI - Porém, depósitos bancários que integrem o património dos cônjuges à data do divórcio, 

fazendo parte do objeto da administração e estando abrangidos pela obrigação de prestar 

contas, não se subsumem a “receitas” que o administrador tenha obtido, não são 

entradas/créditos gerados durante a administração para, no acerto com os 

débitos/saídas/despesas, entrarem na definição do saldo da administração (cfr. art. 941º, 

do CPC), não podendo, por isso, importâncias de saldos bancários existentes à data do 

divórcio figurar da conta corrente descritiva. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2022, Processo nº 

2344/20.6T8PNF.P1 

I - A autoridade do caso julgado não se confunde com a exceção dilatória do caso julgado, 

embora o efeito jurídico decorrente da sua violação seja o mesmo, o impedimento da 

apreciação de pedidos que possam por em causa o direito já tornado certo por decisão 

transitada em julgado anteriormente. 

II - Implica a aceitação de uma decisão proferida em processo anterior que, no que toca ao 

seu objeto, se inscreva no do segundo, visando impedir que a relação jurídica material 

delimitada por uma sentença possa vir a ser modificada por outra, não se exigindo a 

identidade quanto aos sujeitos, ao pedido e à causa de pedir, prevista no artigo 581º do 

C.P.C. 

III - A ampliação do âmbito do recurso é sempre subsidiária, no sentido de que apenas é 

conhecida se a apelação proceder. Improcedendo a apelação, a ampliação do âmbito do 

recurso não é conhecida. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1015/21.0T8PNF.P1 
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I - É inepta a petição inicial que culmina num pedido de indemnização por danos 

alegadamente causados na esfera jurídica de terceiros que não o A. da ação. 

II – Nessa situação, é de manter a sentença que, julgando nulo o processado, absolve os 

RR. da instância. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2022, Processo nº 

129/21.1T8VGS.P1 

I - O interesse processual ou interesse em agir, embora não autonomizado em geral, 

constitui um pressuposto processual relativo às partes, e a sua falta integra exceção 

dilatória inominada, de conhecimento oficioso, a conduzir à absolvição da instância (cfr. al. 

e), do nº1, do art. 278º, nº2, do art. 576º, art. 577º e art. 578º, todos do CPC), exprimindo 

a necessidade do processo, pela essencialidade da tutela judicial, a adequação entre o 

direito que se pretende exercer e o caminho escolhido pelo Autor; 

II - Tem como finalidade limitar a liberdade de ação do Autor para agir em juízo por forma 

a, circunscrevendo o direito de ação às situações objetivamente carecidas de tutela 

jurisdicional, garantir a eficácia e o prestígio dos tribunais, aos quais se reservam, apenas, 

os casos de objetiva necessidade, merecedores de tutela judicial. 

III - Aferindo-se face à petição inicial, para que se verifique tal pressuposto processual tem 

o Autor de invocar situação justificada, razoável, fundada de lançar mão do processo para 

nele fazer valer direito seu carecido de tutela judiciária. 

IV - Os princípios constitucionais do acesso ao direito e à justiça impõem solução 

equilibrada, por proporcional e adequada, que não vede o acesso necessário ou útil nem 

permita o acesso supérfluo e inútil. 

V - Estando entre o leque dos meios ao dispor dos autores, para fazer valer o seu direito ou 

salvaguardar o seu interesse, a via extrajudicial, não empreendida, falta o preenchimento 

do referido pressuposto processual e, na verificação da exceção dilatória inominada, têm 

os Réus de ser absolvidos da instância, desnecessária. 

Reclamações:  

 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2022, Processo nº 

430/21.4T8PVZ-A.P1 

I – A nulidade por falta de fundamentos de facto ou de direito prevista no art. 615º nº1 b) 

do CPC não contende com uma qualquer falta ou deficiência de fundamentação da decisão 

de facto por omissão e/ou deficiência de análise crítica de elementos probatórios; a 

consequência do eventual vício da falta ou deficiência de fundamentação da decisão de 

facto cai apenas na previsão do art. 662º, nº2, alínea d), do CPC. 
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II – Num contrato de natureza duradoura, tendo a carta que baseia a resolução do contrato 

sido enviada para a morada convencionada contratualmente e não tendo havido alteração 

desta comunicada pela contraparte, é de concluir que o não recebimento de tal carta 

naquela morada ocorreu só por culpa daquela contraparte e, como tal, ao abrigo do 

disposto no art. 224º nº2 do C. Civil, há que considerar eficaz a comunicação que através 

dela foi feita. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Janeiro de 2022, Processo nº 

2900/16.7T8LOU-C.P1 

Apesar de constituir exceção dilatória de conhecimento oficioso, como vem sendo 

entendido pela jurisprudência, a eventual preterição do PERSI não pode ser apreciada pelo 

Tribunal em processo executivo, após ter ocorrido o primeiro ato de transmissão dos bens 

penhorados, em face do que dispõe o art. 734º do C.P.C. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Janeiro de 2022, Processo nº 

578/21.5YLPRT.P1 

I - A caução exigida pelo nº 3 do art. 15º-F do NRAU destina-se a possibilitar ao arrendatário 

requerido no procedimento especial de despejo o exercício do direito à oposição, em vista 

de impedir a transformação do requerimento em título executivo. 

II - Exige-se ao arrendatário requerido, como condição de admissibilidade da oposição que 

deduza, que preste caução em montante correspondente ao das rendas pedidas (e 

despesas ou encargos), até ao valor máximo correspondente ao de seis rendas. 

III - A caução prevista no art. 15º-F, nº 3 do NRAU não se confunde com a purga da mora 

estabelecida nos artigos 1084º, nº 3 e 4 e 1041º, nº1, do CC (que determine fique sem 

efeito a resolução do contrato e obsta, por isso, à cessação do vínculo contratual de 

arrendamento). 

IV - O montante a caucionar (art. 15º-F, nº 3 do NRAU) corresponde ao das rendas (e 

despesas e encargos) pedidos, sem o acréscimo indemnizatório estabelecido no art. 1041º, 

nº 1 do CC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

448/16.9T9VFR-IO.P1 

I - O crime de violação de segredo p. e p. pelo artigo 27.º da Lei n.º 34/97, de 16 de julho 

(Lei sobre Crimes da Responsabilidade de Titulares de Cargos Políticos), tem natureza semi-

pública, salvo se o titular do interesse ofendido for o Estado 

II - Para este efeito, deve entender-se “Estado” como o Estado-administração, enquanto 

entidade coletiva pública, dotada de personalidade jurídica, de titularidade de direitos e 
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deveres e de capacidade para os exercer, sob a direção do Governo (nele não se incluindo, 

pois, as autarquias locais) 

III - O Ministério Público, ao abrigo do disposto no artigo 113,º, n.º 5, b), do Código Penal, 

tem legitimidade para apresentar queixa e deduzir acusação quando for ofendido um 

município se o crime em questão for imputado ao presidente da câmara municipal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

761/19.3T9STS.P1 

I - A acusação considera-se manifestamente infundada, passível de rejeição, se os factos 

não constituírem crime – artigo 311º, nº 3, d), do CPP. 

II - Sendo descritos na acusação factos susceptíveis de integrar a conduta típica do crime 

de importunação sexual, p.p. pelo artigo 170º, do C.P., ou seja actos de natureza sexual, 

praticados contra a vontade da vítima, sobre a vitima, e que esta foi constrangida a suportar 

e, em tal medida, foi importunada, não pode afirmar-se de forma inequívoca que os factos 

que dela constam não constituem crime (artigo 311º, nº3, d), do CPP). 

III - Da estrutura acusatória do processo, com garantia constitucional (artigo 32º, nº 5, da 

CRP), decorre que impende sobre o acusador (Ministério Público, assistente ou particular) 

a exposição total do facto e do crime que imputa ao arguido. 

IV - Ao juiz de julgamento, no momento em que recebe a acusação, apenas é possível 

proceder ao enquadramento jurídico dos factos tidos como suficientemente indiciados 

pelo acusador público, sendo livre de aplicar o direito (princípio da livre aplicação do 

direito), mas não pode antecipar a decisão da causa para o momento do recebimento da 

acusação. 

V - Uma opinião divergente, como a manifestada pelo Juiz no despacho recorrido, apoiada 

numa análise do contexto em que ocorreram os factos, por muito válida que seja, não 

assegura o princípio do acusatório, conduzindo a uma interferência no âmbito das 

competências do acusador, por quem está incumbido do poder de julgar, traduzindo-se na 

formulação de um pré-juízo pelo juiz de julgamento sobre o mérito da acusação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Janeiro de 2022, Processo nº 

136/19.4PASJM.P1 

I - Integra a prática de um crime de injúria a formulação de juízos ofensivos da honra e 

consideração da pessoa visada (artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal). Porque há que 

conciliar o direito à honra e a liberdade de expressão, há que distinguir, a este respeito, 

entre a crítica da atuação de uma pessoa e a crítica que atinge a própria pessoa na sua 

dignidade, entre um juízo sobre essa atuação (que poderá até ser injusto, exagerado, 

formulado em termos agressivos, ou indelicados e descorteses) e um juízo sobre a pessoa. 
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II - A expressão “Não vales nada” dirigida pelo arguido à assistente, considerada 

isoladamente, podemos dizer que se trata de uma expressão que configura um juízo sobre 

a pessoa visada. Trata-se de uma expressão algo vaga e imprecisa (não se sabe exatamente 

que tipo de qualidade pessoal estará em causa), mas que pode ser normalmente 

interpretada como uma declaração da falta de qualquer tipo de qualidade que possa 

caracterizar uma pessoa como pessoa. 

III - Há que considerar, por outro lado, e para além do sentido objetivo de uma determinada 

expressão, a vertente subjetiva, o dolo do agente, designadamente se este, ao proferir essa 

expressão, agiu com a intenção de atingir a pessoa visada na sua honra e consideração (ou 

se agiu com outras modalidades de dolo, para além do dolo direto, nos termos do artigo 

14.º do Código Penal). 

No caso vertente, a expressão em causa foi proferida pelo arguido no âmbito de uma 

reação à conduta da assistente a respeito da elaboração da ata de uma assembleia geral 

de uma sociedade de que são os dois os únicos sócios. Essa conduta foi considerada 

provocatória pelo arguido. Estamos, pois, no âmbito de uma crítica a essa conduta da 

assistente (não no de um juízo sobre a personalidade desta) e é este o contexto que deve 

ser considerado. Podemos dizer que a utilização dessa expressão servia esse propósito, e 

não outro. Trata-se, inegavelmente, de uma forma de reação exagerada, 

desproporcionada, despropositada, para além de ser indelicada e agressiva. Mas não deixa 

de ser uma forma de reação e de crítica a essa específica conduta. Não revela um propósito 

de atingir a honra e consideração da assistente, mais do que um propósito de crítica da sua 

atuação naquela concreta circunstância. 

IV - Em qualquer dos três acórdãos citados na fundamentação da douta sentença recorrida 

a expressão “Não vales nada” é utilizada em contextos muito diferentes daquele que está 

nestes autos em apreço, é acompanhada de outras expressões inequivocamente ofensivas 

e relativas à pessoa dos visados e não suscita dúvidas quanto à intenção do agente de 

atingir a honra e consideração dos visados. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1810/21.0T8OAZ.P1 

I - O disposto no art.º 212.º n.º2 do CIRE é aplicável ao processo especial para acordo de 

pagamentos (PEAP). 

II - Nos termos deste preceito, não têm direito de voto os credores cujos créditos não sejam 

modificados pela parte dispositiva do plano. 

III - Para efeitos de concessão de direito de voto, a modificação dos créditos ocorre sempre 

que no plano os mesmos venham a ser considerados em termos distintos daqueles que 

existiam em momento anterior ao da intervenção do Tribunal, seja pelo montante, 

condições de pagamento, garantias ou outros aspectos relevantes. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

14445/18.6T8PRT-B.P1  

Na fixação da matéria de facto provada e não provada é importante que o juiz reflita sobre 

os efeitos decorrentes da aplicação de normas imperativas em matéria de direito 

probatório e os que decorrem da convicção formada sobre outros meios de prova sujeitos 

a livre apreciação, optando por uma descrição mais ou menos pormenorizada ou 

concretizada, de acordo com as necessidades do pleito, desde que seja assegurada uma 

descrição natural e inteligível da realidade que, para além de revelar o contexto jurídico 

em que se integra, permita a qualquer das partes a sua impugnação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

23672/18.5T8PRT.P1 

I - As conclusões das alegações de recurso são uma síntese destas e também o elemento 

delimitador do conhecimento pelo tribunal ad quem. 

II - Em matéria de facto, constitui requisito mínimo indispensável da delimitação do objeto 

do recurso, nas respetivas conclusões, a indicação precisa, pelo recorrente, dos pontos 

considerados incorretamente julgados (al. a) do nº 1 do art.º 640º do Código de Processo 

Civil). 

III - Ao contrato de arrendamento celebrado em março de 2009 é aplicável o NRAU e, 

quanto à duração do contrato, o art.º 1094º que aquele novo regime do arrendamento 

introduziu no Código Civil. 

IV - Se as partes nada estipularam relativamente a um possível termo certo do 

arrendamento, o contrato considera-se celebrado por duração indeterminada. 

V - A indemnização por perdas e danos patrimoniais e não patrimoniais resultantes da ação 

ilícita e culposa do réu ou do reconvindo, fundamento da ação ou da reconvenção não se 

confunde com a indemnização por perdas e danos resultantes da litigância de má fé. 

VI - Se, no final da lide, o juiz não dispõe de elementos suficientes para a fixação do 

montante desta indemnização, ouve as partes e fixa-a posteriormente. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Janeiro de 2022, Processo nº 

6943/20.8T8VNG.1P1 

I - A execução das providências decretadas em sede de procedimento cautelar comum não 

pode ser indeferida com fundamento na existência de garantia penal da medida cautelar. 

II - A natureza provisória da decisão proferida em procedimento cautelar não é critério para 

afastar a sua exequibilidade. Provisoriedade e exequibilidade não se excluem 

reciprocamente. 
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III - Havendo incumprimento da decisão cautelar por parte da requerida e desde que aquela 

abrangesse os pedidos executivos formulados pelas recorridas, não haveria obstáculo a que 

estes recorressem à via executiva como meio processual adequado para obter o 

cumprimento coercivo, logo, não se configuraria erro na forma do processo, gerador da 

nulidade de todo o processado, como foi entendido na decisão recorrida. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Janeiro de 2022, Processo nº 

12808/21.9T8PRT.P1 

I - Em face do artigo 48.º do RGCOL o instituto da admoestação apenas pode ser aplicado 

se, cumulativamente, a infração consistir em contraordenação classificada como leve, e, 

ainda, se for reduzida a culpa do arguido. 

II - O «princípio regulativo da aplicação do regime da atenuação especial é a diminuição 

acentuada não apenas da ilicitude do facto ou da culpa do agente, mas também da 

necessidade da pena/coima e, portanto, das exigências de prevenção. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1344/19.3T8AVR.P1 

I - Os recursos não visam criar e emitir decisões novas sobre questões novas (salvo se forem 

de conhecimento oficioso), mas impugnar, reapreciar e, eventualmente, modificar as 

decisões do tribunal recorrido, sobre os pontos questionados e “dentro dos mesmos 

pressupostos em que se encontrava o tribunal recorrido no momento em que a proferiu”. 

II - A prestação de trabalho em sábados, domingos e feriados constitui trabalho 

suplementar, conferindo o direito ao pagamento de retribuição acrescida com a 

percentagem prevista na lei ou, quando aplicável, em instrumento de regulamentação 

colectiva; e, concomitantemente, tem também direito a descanso compensatório a ser 

gozado em determinando período, fixado também por lei ou no IRC. 

III - Esse descanso compensatório traduz-se no facto do trabalhador não prestar a 

actividade - tal como se estivesse a gozar o dia em que trabalhou e deveria ter descansado 

– sem perda de retribuição. Caso trabalhe nesse dia, então, para além da retribuição 

normal, tem direito à retribuição – normal - correspondente a esse dia que seria de 

descanso complementar. É isso que decorre da cláusula 41.ª do CCT aplicável. 

 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Janeiro de 2022, Processo nº 

901/19.2JAPRT.P1 

I - No crime de subtracção de menor, ao contrário do que resultava do regime anterior, é 

agora necessário que a acção típica assuma uma dimensão quantitativa e qualificativa que 

justifique a intervenção do Direito Penal, pois não é qualquer recusa, atraso ou dificuldade 
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na entrega do menor, em incumprimento do estabelecido em sede de responsabilidades 

parentais, que pode justificar a responsabilização penal do infractor. 

II – É necessário que a conduta seja repetida e injustificada e que, no seu conjunto, reflicta 

um nível de gravidade, como seja o colocar em perigo a convivência ou a permanência de 

contactos com um dos progenitores, que torne adequada, necessária e proporcional a 

intervenção do Direito Penal e não apenas de outros mecanismos de resolução de natureza 

civil. 

III - No âmbito do crime de sequestro, a menoridade da ofendida, de dez anos, e a sua 

incapacidade em formar uma decisão crítica e consciente apenas impedem, em caso de 

limitação da sua liberdade de movimentos e de locomoção, que o seu acordo com o 

sequestrador retire tipicidade à conduta. 

IV - Mas tais limitações da vontade já não servem para pressupor a limitação da liberdade 

de movimentação e de locomoção quando objectivamente essa realidade não ficou 

demonstrada e apenas se comprovou que, durante cerca de dois meses, a menor foi 

retirada do seu contexto habitual de vida e manifestou-se concordante com tal projecto. 

V - Neste caso estaremos, desde que verificados todos os elementos do tipo, perante um 

crime de subtracção de menor, p. e p. pelo art. 249.º, n.º 1, al. c), do CPenal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Janeiro de 2022, Processo nº 

22815/19.6T8PRT-A.P1  

I – No mútuo bancário, em que a obrigação de reembolso do capital mutuado é objecto de 

um plano de amortização que se traduz na fixação de determinado número de quotas de 

amortização que integram uma parcela de capital e outra de juros remuneratórios 

vencidos, originando uma prestação unitária e global, cada uma dessas prestações mensais 

está, por opção legislativa, sujeita ao prazo prescricional de cinco anos previsto na al. e) do 

artigo 310.º do Código Civil. 

II - A resolução do contrato de mútuo operada pelo banco mutuante através de 

comunicação escrita dirigida à mutuária inadimplente cria obrigações que se traduzem na 

restituição do que cada um dos contraentes recebeu do outro, ou seja, via de regra, a 

resolução implica um regresso ao status económico-jurídico anterior à frustração 

contratual. 

III - Resolvido o contrato de mútuo, o mutuante podia exigir à mutuária a restituição do 

capital que lhe entregou por força desse contrato, mais exactamente, o montante do 

capital que estivesse em dívida nesse momento, bem como os juros de mora e os encargos. 

III – Deixando de existir o plano de pagamento escalonado que mutuante e mutuária 

ajustaram entre si, não pode já falar-se em prestações periodicamente renováveis de 

capital e juros, a pagar conjuntamente, que justifica o regime prescricional do artigo 310.º, 

al. e), do Código Civil; 
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IV - O crédito de capital mutuado (o valor que está em dívida) assume, então, a sua natureza 

original (obrigação unitária de restituição do tantundem) e fica sujeito ao prazo de 

prescrição ordinário de 20 anos. 

V - Os juros de mora, esses sim, continuam sujeitos ao prazo de prescrição quinquenal do 

artigo 310.º, al. d), do Código Civil. 

VI - A sentença declarativa da insolvência determina a suspensão de todos os prazos de 

prescrição e de caducidade oponíveis pelo devedor durante o decurso do processo (artigo 

100.º do CIRE), pelo que, também quanto aos juros de mora liquidados no requerimento 

executivo, não se verifica a invocada prescrição. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Janeiro de 2022, Processo nº 

981/21.0T8STS.P1 

I - O sócio de uma sociedade por quotas deve ser admitido a exercer o direito de ver 

convocada uma assembleia geral de sócios ou de requerer que na ordem do dia de uma 

assembleia já convocada sejam incluídos certos assuntos, desde que o requeira, por escrito, 

a qualquer dos gerentes, cabendo-lhe indicar com precisão os assuntos a incluir na ordem 

de trabalhos e justificando a necessidade da reunião da assembleia. 

II - A injustificada rejeição do seu pedido confere-lhe o direito a requerer a convocação 

judicial da assembleia através do processo especial regulado no artigo 1057º do Código de 

Processo Civil, cujo âmbito de aplicação abarca casos em que a lei comercial prevê 

expressamente a convocatória da assembleia geral, nomeadamente para suprir a inércia 

dos órgãos societários a quem cabe tal convocação, ou situações em que a assembleia 

geral, apesar de convocada, foi ilicitamente impedida de funcionar. 

III - Dada a finalidade desse processo e a sua natureza de jurisdição voluntária, não cabe ao 

tribunal, ao sindicar o preenchimento do requisito da necessidade da assembleia geral, a 

indagação e verificação da substância dessa necessidade, isto é, da realidade das razões 

invocadas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Janeiro de 2022, Processo nº 

6252/18.2T8PRT.P1 

I – Os casos de admissibilidade do direito de regresso em sede de seguro obrigatório de 

responsabilidade civil automóvel restringem-se às situações previstas nas várias alíneas do 

nº1 do art. 27º do respectivo regime legal (Dec. Lei 291/2007 de 21/8); têm portanto por 

fonte a lei e não o contrato de seguro propriamente dito (pois quer este, por si próprio, 

preveja ou não clausulado idêntico ao previsto naquele art. 27º, esta previsão legal 

assegura sempre aquele direito de regresso). 

II – O prazo de prescrição previsto no art. 498º nº2 é o aplicável ao direito de reembolso da 

seguradora reconhecido nas hipóteses previstas no art. 27º daquele regime legal. 
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III – A tal prazo de prescrição do direito de regresso da seguradora não é aplicável a 

extensão prevista no nº3 do art. 498º do C. Civil. 

IV – O direito de regresso da seguradora, tendo por objecto o reembolso da indemnização 

que satisfez, integra os valores pagos a título de indemnização pelos danos causados ao 

lesado, neles se incluindo os custos que directamente suportou para a reparação de alguns 

deles, designadamente despesas médicas e tratamentos, mas já não os custos de 

organização de serviço e funcionamento interno da própria seguradora com a regularização 

do sinistro. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

815/16.8T8PVZ-B.P1 

I - O incidente de liquidação de sentença só tem em vista concretizar o objeto da 

condenação, com respeito pelo caso julgado, e não reabrir a discussão sobre a existência 

ou não da obrigação a liquidar ou de outras obrigações não incluídas naquele objeto. 

II - A prova pericial, tal como os demais meios de prova, destina-se a demonstrar a realidade 

de factos alegados por qualquer das partes, se integrados nos temas da prova e careçam 

desse tipo de instrução. 

III - Não é, assim, admissível a prova pericial que não diga respeito àqueles factos, nem a 

outros que, embora façam parte dos temas da prova, não necessitem, para a respetiva 

demonstração, de conhecimentos especiais que o julgador presumidamente possui ou 

pode percecionar diretamente. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

3772/15.4T8AVR-E.P1  

A expressão «a todo o tempo» prevista no n.º 2 do art.º 146.º do CIRE deve ser entendida 

como sendo desde os demais prazos previstos no CIRE para a reclamação e verificação do 

direito à restituição e separação de bens até à liquidação dos bens, e nunca depois desta. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

723/19.0T8BJA.P1 

I - O dano de perda de chance processual, fundamento da obrigação de indemnizar, tem 

de ser consistente e sério. 

II - Incorre em atuação negligente o mandatário judicial que, notificado para proceder ao 

pagamento da taxa de justiça devida pela apresentação de oposição em execução, não 

comunica essa situação à constituinte, determinando assim o desentranhamento do 

articulado por falta de pagamento da referida taxa. 
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III - Para existir obrigação de indemnização por parte do indicado mandatário, tem de se 

apurar posteriormente, em ação declarativa, que os fundamentos da oposição tinham uma 

chance real de procedência. 

IV - Não se tendo provado a mínima probabilidade de ter ocorrido o pagamento de 

qualquer valor da quantia exequenda tal como alegado na oposição, a apontada 

negligência não conduz à obrigação de indemnizar. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

781/16.0T8LOU-C.P1 

I - A caução constitui garantia especial das obrigações tendo, genericamente, por finalidade 

facultar ao credor forma de satisfação do seu crédito. 

II - Destinando-se a caução a obter a suspensão da execução, o seu valor deve garantir o 

pagamento da quantia exequenda, dos juros de mora, das custas da execução e dos 

honorários e despesas do agente de execução. 

III - Constituem requisitos essenciais da caução, a sua idoneidade, isto é, a adequação legal 

do meio pelo qual é prestada, e a sua suficiência, esta em termos de poder satisfazer a 

obrigação que visa garantir. 

IV - No caso de não existir acordo das partes quanto ao valor da caução a prestar, pode e 

deve o juiz, oficiosamente, determinar a realização de todas as diligências probatórias 

necessárias à determinação desse valor. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1513/20.3T8PNF.P1 

I - Apesar da incontroversa evolução para a prevalência do princípio do inquisitório, este 

continua a coexistir com os princípios do dispositivo, da preclusão e da 

autorresponsabilidade das partes, continuando a exigir-se destas não apenas o 

cumprimento do dever de alegação dos factos essenciais que constituem a causa de pedir 

e daqueles em que se baseiem as excepções invocadas, mas também a indicação dos meios 

de prova adequados à satisfação do respectivo ónus probatório, a cumprir no momento 

processualmente fixado para o efeito. 

II - O exercício dos poderes de investigação oficiosa do tribunal pressupõe que as partes 

cumpriram minimamente o ónus que sobre elas prioritariamente recai de indicarem 

tempestivamente as provas de que pretendem socorrer-se para demonstrarem os factos 

cujo ónus sobre elas recai, não podendo aceitar-se como uma forma de suprimento oficioso 

de comportamentos grosseira ou indesculpavelmente negligentes das partes. 

III - Para que a sentença careça de fundamentação, não basta que a justificação da decisão 

seja deficiente, incompleta, não convincente; é preciso que haja falta absoluta de 
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fundamentação, embora esta se possa referir aos fundamentos de facto ou só aos 

fundamentos de direito. Só a falta de fundamentação é geradora da nulidade da sentença. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

14/20.4P5PRT-A.P1 

I - Em caso de arquivamento do inquérito pelo Ministério Público, a notificação do 

despacho do JIC de declaração de perdimento de bem a favor do Estado, a efectuar ao 

proprietário do bem, enquanto despacho judicial, susceptível de recurso, deve ser 

efectuada pelos oficiais de justiça afetos ao serviço daquele Juiz de instrução que lhe estão 

funcionalmente subordinados. 

II - Cabe aos serviços do JIC a concretização das operações materiais necessárias à 

notificação do despacho ao proprietário do objecto declarado perdido a favor do Estado. 

III - Os actos ordenados pelos magistrados judiciais ou do Ministério Público, no inquérito 

criminal, devem ser executados pelos funcionários que lhes estão funcionalmente 

subordinados, pois só assim poderão ordenar, orientar e verificar o cumprimento de tais 

actos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

165/15.7T9SJM.P1 

A reconstituição do facto como meio de prova, o modo como foi realizado e mormente a 

intervenção nele do arguido, foi apreciado pelo tribunal como consta da fundamentação, 

expurgando-o do que considerou indevido; pelo que por esta via não ocorre qualquer 

nulidade de prova. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

2135/20.4T8AVR.P1 

Visando os autores com esta acção o reconhecimento da validade (licitude) do acto jurídico 

de denúncia ou de resolução de um “Acordo Parassocial” - pelo qual, entre outras 

vinculações, se obrigaram a não vender, quer a outros sócios, quer a terceiros, as acções 

nominativas de que são titulares numa sociedade comercial sem consentimento de todos 

os demais accionistas, aos quais era reconhecido o direito de preferência - e a consequente 

entrega das acções que se encontram à guarda de um desses accionistas, daí resulta uma 

utilidade económica imediata dos pedidos assim formulados, que é a correspondente ao 

valor nominal das acções de que passarão a ter a livre disposição, pelo que é esse o valor a 

fixar para esta causa. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

6643/20.9T8VNG.P1 
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I – Na acção para fixação judicial de prazo, o artigo 1027.º, n.º 2, do CPC aponta para um 

critério de razoabilidade do prazo e a segunda parte do citado n.º 1 do artigo 245.º do CSC 

estabelece um critério específico para o reembolso dos suprimentos: manda que o tribunal 

tenha em consideração as consequências que o reembolso acarretará para a sociedade, 

indicando o pagamento fraccionado em várias prestações como uma das possíveis medidas 

mitigadoras das dificuldades com que a sociedade se pode defrontar quando tiver que 

proceder ao reembolso; 

II – Revelando-se inevitável a venda do património imobiliário da sociedade requerida para 

que esta possa proceder ao reembolso dos suprimentos que lhe foram feitos pela sócia 

requerente, é razoável o prazo de 9 meses fixado na primeira instância; 

III – Havendo factores que as partes não dominam, tal prazo não pode ser visto como um 

prazo injuntivo, mas sim como um limite temporal até ao qual a requerente tem de 

começar a ser, efectivamente, reembolsada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

784/19.2T8PVZ.P1 

Para efeitos de decretamento da suspensão da instância por causa prejudicial nos termos 

do artigo 272º do Código de Processo Civil, entende-se como causa prejudicial aquela onde 

se discute uma questão que é elemento ou pressuposto da pretensão formulada na causa 

dependente, de tal forma que a resolução daquela questão que está a ser discutida na 

causa prejudicial irá contender ou destruir o fundamento ou a razão de ser de outra já 

proposta. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

2615/18.1T8VFR.P1 

I - O consentimento informado pressupõe que ao doente tenha sido fornecida informação 

das razões que subjazem à necessidade, conveniência ou finalidade do acto proposto, da 

natureza deste, da perigosidade dos meios que irão ser usados, das consequências 

previsíveis, dos efeitos secundários e dos riscos do acto que não devam considerar-se 

altamente improváveis, da existência de intervenções alternativas que sejam aptas a gerar 

resultados equiparados e/ou menos arriscados. 

II - Essa informação tem por objectivo criar condições para uma decisão livre e informada, 

devendo compreender tudo quanto uma pessoa medianamente interessada e razoável, 

consideraria, em condições normais, como factor com influência para a sua decisão. 

III - Um risco que tem uma taxa de incidência de apenas 1,1% e gera um dano biológico 

quantificável em 2 pontos numa escala até 100, não é frequente nem grave para, sem mais, 

se considerar abrangido pelo dever de informação do médico. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

21922/19.0T8PRT-A.P1  

I - A compensação constitui uma causa extintiva das obrigações, distinta do cumprimento 

das mesmas, tornando-se efectiva mediante declaração de uma das partes à outra. 

II - Para que a compensação possa ser exercida, no âmbito de oposição à execução, como 

facto extintivo da obrigação exequenda, o contra-crédito invocado deve ser certo, exigível, 

já estando reconhecido, não operando a compensação quando seja hipotético, 

controvertido ou litigioso o crédito invocado pelo executado. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 16 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

6053/17.5T9PRT.P1 

I – Os factos objetivos que constituem o crime de denúncia criminosa só são puníveis a 

titulo de dolo. 

II – Tal dolo é qualificado no respectivo tipo legal, através de duas características: ter o 

agente consciência da falsidade da imputação que faz e fazê-lo com intenção de que contra 

os visados se instaure procedimento. 

III – Em face desse normativo que o elemento subjetivo do ilícito em causa se preenche 

quer por via do dolo direto, quer do dolo necessário, não abrangendo aquele que age com 

dolo eventual. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 16 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

784/21.2GDGDM-A.P1 

I – As medidas de coacção devem ser exequíveis ou executáveis. Ao contrário do que ocorre 

com as vitimas de violência doméstica, a quem o Estado concede abrigo em casas para o 

efeito destinadas em situações de saída de casa, pelo ilícito em causa, o arguido não 

beneficia de nenhum apoio, o que pode por em causa uma medida de afastamento, quando 

não tem local para se afastar ou condições para o obter, sendo certo que nessas condições 

podem ser colocados em causa os direitos humanos fundamentais, que a todos são 

atribuídos. Nenhum dado nos é dado que permita concluir que o arguido pode ser afastado 

da sua habitação porque tem condições (pessoais, económicas, patrimoniais) para cumprir 

essa medida, sendo que sabemos que o filho mora longe e desconhece-se inclusive se 

permitiria ali a sua presença ou se tem condições para o efeito ou autoriza a instalação de 

meios de controle eletrónico. 

II - As medidas propostas não se revelam em concreto necessárias e adequadas nem 

proporcionais às sanções que previsivelmente lhe seriam aplicadas, atento todos os 

circunstancialismos que o processo documenta quer relativos ao ilícito, quer às condições 

do arguido quer à situação da vitima, relevando aqui em especial a vontade e conduta da 

ofendida em relação ao arguido, sendo que o alerta policial a que se refere o despacho 
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recorrido, se releva constante e efetivo em face das apresentações periódicas perante a 

autoridade policial impostas ás 2ªs, 4ªs e 6ªs feiras. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1583/16.9T8PVZ.P1 

I - Apresentando a obra defeito, a sua denúncia impõe-se, com o objetivo de o informar ao 

empreiteiro. 

II - Relativamente a imóveis destinados a longa duração, o Código Civil estabelece três 

prazos de caducidade: i) o de denúncia dos defeitos, de um ano, a contar do momento da 

descoberta dos defeitos (v. art.º 1225.º, nº2, 1ª parte);, ii) o para a propositura da ação 

judicial de responsabilização do empreiteiro, de um ano, a contar da atempada denúncia 

dos defeitos (v. art.º 1225.º, nº2, 2ª parte) iii) prazos esses, sempre, dentro do prazo limite 

máximo da garantia legal, de cinco anos (v. art.º 1225.º, nº1). 

III Sendo três os prazos de caducidade, três podem ser as exceções perentórias deduzidas 

pelo empreiteiro, àqueles atinentes, a ele cabendo os ónus de alegação e da prova dos 

concretos factos invocados como causa extintiva do direito do Autor (art. 342º, nº2, do 

Código Civil). 

IV - A contagem do prazo para a denúncia apenas se inicia com a efetiva e suficiente tomada 

de conhecimento do defeito, não relevando, para efeito de início de contagem, a estarem 

em causa questões de natureza eminentemente técnica, a mera possibilidade de defeito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1131/20.6T8PRD.P1 

I – Tendo-se proposto uma primeira acção declarativa em que se demandou apenas um 

dos cônjuges por dívida proveniente do seu comércio e em que não se invocou a 

comunicabilidade de tal dívida por via do casamento, nada obsta a que venha a ser 

proposta uma segunda acção em que agora se invoque aquela mesma dívida e a sua 

comunicabilidade entre os cônjuges com vista a obter nesta decisão susceptível de ser 

executada sobre bens próprios do outro por via do disposto no art. 1695º nº1 do C. Civil; 

II – Esta segunda acção, uma vez que se destina a obter tal decisão, deve ser proposta 

contra ambos os cônjuges, como se exige no art. 34º nº3, 2ª parte, do CPC. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

575/21.0T8OVR-A.P1 

Ainda que se trate de um só edifício, mas cuja configuração integre uma estrutura que se 

possa autonomizar em relação às demais estruturas, é possível constituírem-se 

condomínios autónomos, tendo cada uma deles personalidade judiciária para intervir nos 

assuntos que respeitam às partes comuns das frações que os integram. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1441/21.5T8PRT.P1 

I - Na garantia autónoma à primeira solicitação (“on first demand”) o garante deve proceder 

ao pagamento da quantia garantida logo que para o efeito seja interpelado pelo 

beneficiário da mesma, sem que, por regra, lhe seja legítimo discutir os pressupostos que 

condicionam o direito do beneficiário. 

II - Só em casos muito limitados essa discussão é possível: casos, por exemplo, de ilicitude 

por violação da ordem pública, fraude manifesta ou extinção da garantia por cumprimento, 

resolução ou caducidade. 

III - Compete ao garante, na ação que lhe é movida tendente ao cumprimento de tal 

garantia, o ónus de alegar e demonstrar as causas que legitimam a sua recusa de 

cumprimento e não apenas alegar o posicionamento assumido pelo ordenante em causa 

judicial diversa. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

925/20.7T8PVZ-B.P1 

I - O princípio da contradição ou do contraditório é um dos princípios gerais estruturantes 

do processo civil, intimamente ligado ao princípio da igualdade das partes e com uma 

matriz constitucional, assente no princípio de acesso ao direito e aos tribunais e no 

princípio da igualdade. 

II - A partir do dia 31/01/20, o Reino Unido deixou de ser um Estado-Membro da União 

Europeia. Nesse momento, entrou em vigor o “Acordo de Saída” e iniciou-se um período 

transitório, que terminou no dia 31/12/20, de forma definitiva. 

III - Consequentemente, deve entender-se que o Regulamento (CE) n.º 1393/2007 apenas 

poderia ser aplicável, após 01/01/21, caso o acto judicial para citação dos autos tivesse sido 

recebido nas autoridades inglesas competentes até ao dia 31/12/20. 

IV - Sendo o recebimento posterior, passa a aplicar-se, para efeito de citação, a Convenção 

Relativa à Citação e à Notificação no Estrangeiro dos Atos Judiciais e Extrajudiciais em 

Matérias Civil e Comercial, celebrada em Haia, em 15 de Novembro de 1965, convenção da 

qual Portugal é Estado contratante, promulgada pelo Decreto-Lei n.º 210/71, de 18 de 

Maio. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

14597/19.8T8PRT.P1 

I - A execução intentada contra o devedor (entidade patronal do executado), ao abrigo do 

disposto no artigo 777.º, do C. P. C., impõe que se forme título executivo no decurso da 

execução principal, o qual é constituído pela declaração de reconhecimento da obrigação 

pelo devedor, pela notificação que lhe foi efetuada ou pela falta de declaração do devedor. 
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II - Quando se intenta essa execução contra o devedor, têm de estar verificados os 

pressupostos legalmente exigidos para que a execução possa prosseguir. 

III - Se o devedor, a notificação de pedido de penhora de vencimento auferido pelo 

executado, responde que não a pode efetuar por estarem pendentes outras execuções 

com realização ou pedido de penhora anterior, é insuficiente para se concluir que incumpre 

a sua obrigação, a falta de depósito de qualquer valor. 

IV - Tem de resultar dos autos de execução principais, até à propositura da execução contra 

o devedor, que este podia e devia depositar quantias auferidas a título de vencimento do 

executado e que, contudo, não o fez. 

V - Não existindo no processo de execução principal elementos que permitam concluir que 

o devedor incumpriu a sua obrigação quando é proposta a execução contra si, a execução 

deve ser indeferida liminarmente por não se ter formado título executivo – artigo 726.º, 

n.º 2, a), do C. P. C. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1144/21.0T8GDM-B.P1 

I - Nos processos de expropriação litigiosa, em face do disposto no artigo 50º nº 3 do Código 

das Expropriações (DL 68/99 de 18.09), só relevam, para efeitos de dispensa de pagamento 

de honorários dos árbitros, os atrasos «não justificados», isto é, aqueles que, dadas as 

circunstancias factuais conhecidas no processo, não são razoáveis ou proporcionais ao 

trabalho desenvolvido, seja porque são objetivamente excessivos, seja porque, atenta a 

simplicidade do objeto da vistoria, se mostre ter havido uma manifesta incúria na prolação 

do acórdão dos árbitros. 

II - Um prazo «objetivamente excessivo» em relação ao prazo legal, será um prazo que 

ultrapassa o limite máximo de prorrogação permitido na lei, ou seja, mais de 60 dias, sem 

que haja invocação de uma circunstância excecional a justificar essa demora. 

III - A proporcionalidade prende-se com as questões suscitadas no acórdão, tais como o 

número de quesitos, a complexidade dos fundamentos das respostas dadas, os concretos 

exames realizados, enfim, o envolvimento maior ou menor das diversas questões técnicas 

dissecadas na vistoria dos árbitros e o modo como estes produziram e fundamentaram o 

trabalho desenvolvido. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Março de 2022, Processo nº 

140/21.2T8VGS.P1 

I - A reprodução integral do anteriormente vertido no corpo das alegações, ainda que 

intitulada de “conclusões”, não pode ser considerada para efeitos do cumprimento do 

dever de apresentação de conclusões do recurso nos termos estatuídos no artigo 639.º, n.º 

1 do CPC. 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/f25e0b4b0a20a2318025881a00468295?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/f25e0b4b0a20a2318025881a00468295?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/27fa867be47de1498025883d0049d244?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/27fa867be47de1498025883d0049d244?OpenDocument


 

II - Equivalendo essa reprodução à falta total de conclusões deve o recurso ser rejeitado 

nos termos estatuídos no artigo 641.º, nº 2, al. b), do CPC., não sendo de admitir despacho 

de aperfeiçoamento. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Março de 2022, Processo nº 

1562/21.4T8VLG-A.P1 

Para os efeitos do art. 6º do DL 268/94 de 25 de outubro a ata de deliberação do 

condomínio que aprova penas pecuniárias por incumprimento dos condóminos e despesas 

de contencioso, não tem força executiva, porque tais quantias não revestem a natureza de 

“dívidas por encargos de condomínio”. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Março de 2022, Processo nº 873/19.3T8AVR-

G.P1 

Face ao disposto no nº 1, do artigo 120º do Código da Insolvência e da Recuperação de 

Empresas é passível de resolução em benefício da massa insolvente o contrato de 

arrendamento celebrado um ano e sete dias antes do início do processo de insolvência. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

2736/19.3T8VFR.P1 

I - Para efeitos de aferir da existência ou não da obrigação de prestar contas não releva a 

fonte da administração que gera a obrigação, mas o facto de ter havido administração de 

bens alheios. 

II - A obrigação de prestar contas reveste natureza patrimonial, sendo, por isso, 

transmissível pela via sucessória, apesar da caducidade do mandato por morte do de cujus 

(art.º 1174º, nº 1, al. a), do Código Civil). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

585/21.8GBOAZ.P1 

I - Incorre na prática do crime de desobediência qualificada, p. e p. pelas disposições 

conjugadas dos artigos 348.º, n.º 2, do Código Penal, 170.º, n.º 1, e 171.º, n.ºs 1 e 2, do 

Código da Estrada, o arguido que, perante ordem que expressamente lhe foi dada, na 

sequência de contraordenação estradal por ele cometida, recusa identificar-se a agentes 

policiais. 

II - A tal não obstam o carácter subsidiário e de ultima ratio do Direito Penal e os princípios 

da necessidade, da proporcionalidade e da adequação que enformam a atividade da 

Administração. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

360/18.7T8PVZ.P2 

I - A causa de pedir numa acção fundada em de simulação de negócio jurídico tem três 

requisitos fundamentais: a) - a divergência entre a vontade real e a vontade declarada dos 

contraentes, aquela integrando o negócio dissimulado e esta o negócio simulado; b) - o 

acordo ou conluio entre as partes; c) - a intenção de enganar terceiros. 

II - O nº 2 do artigo 242.º estabelece uma norma especial de legitimidade activa quanto aos 

herdeiros legitimários, restrita às situações em que o negócio simulado tenha sido feito 

com o intuito de os prejudicar. 

III - O ónus da prova de tais requisitos, porque constitutivos do respectivo direito, cabe, 

segundo as regras gerais nesta matéria, a quem invoca a simulação. 

IV - Constatando-se que as alegações fácticas da Autora não são suficientes para sustentar 

a pretensão de declaração de nulidade fundada em simulação, tem a acção de ser julgada 

improcedente. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

317/21.0YRPRT 

I - A acção de revisão de sentença estrangeira do nosso ordenamento jurídico tem por 

objecto especial verificar e reconhecer entre nós o efeito jurídico produzido por uma 

decisão jurisdicional ou equiparada sobre direitos privados, de modo que esse efeito seja 

aceite e tratado no nosso ordenamento jurídico como o efeito de uma decisão do sistema 

judicial ou administrativo e não, simplesmente, como efeito jurídico caucionado pela 

ordem jurídica estrangeira onde se produziu. 

II - A união estável que a lei brasileira permite que seja celebrada extrajudicialmente pelos 

unidos por escritura pública é um acto cujo efeito jurídico se produz naquele ordenamento 

sem a intervenção de uma autoridade, judicial ou administrativa, chamada a controlar, 

homologar ou decidir sobre a produção do efeito pessoal, o qual se produz ali por mero 

efeito potestativo da vontade dos declarantes. 

III - A união de facto celebrada no Brasil pelos interessados por escritura pública não é 

passível de revisão e confirmação entre nós através da acção de revisão de sentença 

estrangeira. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Março de 2022, Processo nº 

1699/20.7T8MTS.P1 

I - O ónus de especificação previsto na alínea b) n.º 1 do artigo 640.º do Código de Processo 

Civil, exige ao recorrente que especifique os concretos meios probatórios constantes do 

processo ou de registo ou gravação nela realizada que impunham decisão diversa da 

recorrida sobre os pontos da matéria de facto impugnados. 
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II - Esse dever inclui a obrigatoriedade da individualização dos meios probatórios a cada um 

dos factos impugnados, com a inerente indicação exacta das passagens da respectiva 

gravação, sob pena da rejeição. 

III - No domínio do despedimento - tácito ou de facto ou indirecto - promovido pelo 

empregador, a vontade de pôr termo ao contrato há-de ser inequívoca, no sentido de não 

deixar dúvidas ao destinatário que a sua intenção é a de fazer cessar a relação laboral. IV - 

Esse sentido inequívoco tem de apurar-se segundo a capacidade de entender e diligência 

de um normal declaratário, colocado na posição do real declaratário, ou seja, o sentido 

normal da declaração, atento o disposto no nº 1 do artigo 236 do CC, e, como tal, ser 

entendida pelo trabalhador. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Março de 2022, Processo nº 

8428/20.3T8PRT.P1 

I - O depoimento de parte constitui um meio de provocar a confissão. 

II - O depoimento de parte das pessoas coletivas / sociedades comerciais pode ser prestado 

através da respetiva administração ou por procurador com poderes especiais para o ato 

em causa, atribuídos por aquela administração. 

III - Em princípio, compete à pessoa coletiva / sociedade, e não à parte que requereu o 

depoimento de parte da sociedade, indicar a pessoa que deve prestar esse depoimento. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Março de 2022, Processo nº 

1689/21.2T8STS-B.P1 

I - A situação de insolvência ocorre sempre que o devedor se encontre impossibilitado de 

cumprir as suas obrigações vencidas. 

II - O juízo de impossibilidade de cumprimento das obrigações assenta, por um lado, na 

existência de um leque maior ou menor de obrigações cujo prazo de cumprimento se acha 

excedido e, por outro lado, na inexistência de património ou na impossibilidade de 

obtenção de crédito que permita satisfazer essas obrigações. 

III - A decisão que qualifica a insolvência como fortuita é vinculativa em sede de incidente 

de exoneração do passivo restante, obstando a que conduta que podia ter sido valorada 

em sede de qualificação de insolvência possa ser autonomamente relevada em sede de 

exoneração do passivo restante e com total indiferença face ao decidido em sede de 

encerramento do processo de insolvência e na qual se qualificou a insolvência como 

fortuita. 

IV - A prestação insuficiente de informação detalhada sobre o destino de um valor elevado 

recebido cerca de dois anos antes da declaração de insolvência e como contrapartida pela 

alienação do único bem imóvel de que a insolvente era meeira e sendo a insolvente 

advertida pelo Sr. Administrador da Insolvência de que isso implicaria uma posição 
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desfavorável do mesmo quanto ao requerimento para exoneração do passivo restante 

formulado pela insolvente, permite concluir que a mesma, dolosamente, se eximiu a 

prestar a informação detalhada que se impunha para que de todo se dissipassem as dúvidas 

sobre as circunstâncias em que se processou a venda desse imóvel, ficando a mesma 

desprovida de qualquer património que permitisse a satisfação dos créditos dos seus 

credores. 

V - Nesse contexto, a omissão de prestação da informação detalhada que se pretendia 

integra a violação do dever de informação previsto na alínea g) do nº 1 do artigo 238º do 

Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas e constitui fundamento legal para 

indeferimento do pedido de exoneração do passivo restante. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Março de 2022, Processo nº 

556/19.4T8PNF.P1 

I - Da função delimitadora do objeto do recurso atribuída às conclusões, deriva a 

obrigatoriedade de destas mesmas conclusões constarem enunciados de forma precisa, 

concreta e clara quais os pontos da decisão de facto que o recorrente considera 

incorretamente julgados. 

II - É entendimento reiterado da jurisprudência, nomeadamente do nosso tribunal superior, 

ser necessária a identificação nas conclusões dos concretos pontos de facto que o 

recorrente entende estar incorretamente julgados. 

III - A não observância deste ónus, implica sem mais, nos termos do disposto no artigo 640º 

nº 1 al. a) do CPC a rejeição imediata do recurso da decisão de facto. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Março de 2022, Processo nº 

81/13.7TBMCN.P1 

I – O abuso do direito é uma excepção peremptória de direito material e de conhecimento 

oficioso e os termos em que dela se conhece, porque atinentes ao mérito da causa, fazem 

caso julgado se transitada em julgado a respectiva decisão (art. 619º nº1 do CPC); 

II – Apesar da excepção do abuso do direito ser de conhecimento oficioso, tendo a mesma 

sido conhecida pelo tribunal a quo, o tribunal ad quem só pode dela conhecer se for 

suscitado o seu conhecimento em via de recurso; ou seja, uma questão de conhecimento 

oficioso, logo que seja conhecida por um certo tribunal, só é cognoscível pelo tribunal de 

recurso se tal questão fizer parte do objecto do recurso, deixando assim de ser de 

conhecimento oficioso para o tribunal de recurso; 

III – No caso de decisão com vários fundamentos, a restrição do recurso a determinados 

fundamentos só é possível se tais fundamentos que se põem em causa podem, só por si, 

determinar a alteração da parte dispositiva da decisão; 
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IV – Verificando-se que a parte da sentença que ficou excluída da impugnação por via de 

recurso constituiu, só por si, fundamento autónomo para o conhecimento da totalidade do 

pedido formulado na acção, fazendo-o improceder, o caso julgado com ela formado impõe-

se ao tribunal de recurso, impondo a respectiva decisão, e leva à impossibilidade de 

apreciação de qualquer outro fundamento do recurso, pois este, por causa daquela parte 

já transitada, não pode determinar só por si a alteração do decidido. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

2345/21.7T8LOU-A.P1 

Numa execução com pluralidade de executados o falecimento de um co-executado 

determina a suspensão da execução na íntegra, seja conjunta ou solidária a obrigação 

plasmada no título executivo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

1185/19.8T8PVZ.P1 

I – A concretização do dolo pressupõe um erro da parte do declarante, erro esse 

determinado intencionalmente por outrem; por isso, a vítima do dolo não só se engana 

(como no caso do erro) como, além disso, é enganada), deste modo podendo o dolo ser 

também ser designado como “erro qualificado”. 

II - O erro que recaia sobre os motivos determinantes da vontade, quando reportado ao 

objecto do negócio, torna este anulável desde que o declaratário conheça, ou não deva 

ignorar, a essencialidade, para o declarante, do objecto sobre que haja incidido o erro, cfr. 

art.ºs 251.º e 247.º n.º2, do C.Civil. 

III - A qualidade de um objecto se reporta a todos os factores determinantes do valor ou da 

utilização pretendida, sendo que se deve que uma qualidade é essencial quando se mostra 

decisiva para o negócio, conforme a finalidade económica ou jurídica deste. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

4165/21.0T8AVR.P1 

I - Com a alteração dada ao art. 1083º do CPC, a Lei nº 117/2019, de 13 de setembro, 

estabeleceu uma competência alternativa/concorrente entre os Tribunais e os cartórios 

notariais para o conhecimento e tramitação dos inventários subsequentes a divórcio que 

tenha sido decretado nas Conservatórias de Registo Civil. 

II - Neste quadro legal, caso o Requerente do inventário opte pela via judicial, a 

competência material para a partilha de bens comuns em inventário subsequente a 

divórcio decretado nas Conservatórias de Registo Civil, pertence aos Juízos de Família e 

Menores, desde que estejam implementados na circunscrição respetiva; caso contrário, a 

competência será dos juízos locais. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

14223/18.2T8PRT.P1 

I - O simples facto de a condutora de um autocarro de uma empresa de transporte 

rodoviário não ter aguardado que a passageira validasse o título e tomasse o seu lugar em 

segurança não configura violação da obrigação decorrente do contrato de transporte. 

II - Provando-se que a travagem da condutora que originou a queda da passageira foi 

efectuada para evitar o embate com um veículo terceiro, que invadiu a via de trânsito do 

autocarro, sem sinalizar a mudança de direcção, atravessando-se à frente daquele, afasta 

a possibilidade da ré seguradora da empresa de transporte responder no âmbito da 

responsabilidade contratual desta última. 

III - Não se provando a identificação do veículo terceiro antes referido, a reparação dos 

danos causados à passageira cabe ao Fundo de Garantia Automóvel nos termos do disposto 

no art.º 47º, nº1 do D.L. nº291/2007. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Março de 2022, Processo nº 

4315/21.6JAPRT-B.P1 

I – Por força da lei deve sempre conhecer-se do recurso da decisão prévia de reexame dos 

pressupostos da medida de coação. 

II – A decisão de recurso desta decisão terá sempre repercussão sobre a seguinte se nesta 

não se constatar alteração das circunstâncias de facto e de direito que presidiram à decisão 

prévia. 

III – Constatando-se a existência de outras circunstâncias na base da decisão subsequente, 

a repercussão da decisão de recurso será nula sobre a decisão subsequente, sem prejuízo 

da existência de repercussões noutras áreas, nomeadamente num eventual direito de 

indemnização previsto no artigo 225º do CPP, e daí sempre a sua utilidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Março de 2022, Processo nº 

591/19.2T9VNG.P1 

I - Da prescrição da obrigação “tributária” não decorre a extinção da ação cível enxertada 

na ação penal, pois aquela (prescrição) não se confunde com a prescrição do direito à 

indemnização cível. 

II - Considerando o prazo de cinco anos como o prazo de prescrição do direito à 

indemnização cível, pelos danos decorrentes da prática do ilícito penal, sujeito às regras 

previstas na lei civil sobre a contagem, interrupção e suspensão do prazo da prescrição – 

art. 129º do C. Penal, o prazo da prescrição só começa a correr quando “o direito puder ser 

exercido” – art. 306º nº1 do Cód. Civil - e interrompe-se com a citação ou notificação 

judicial de qualquer ato que exprima a intenção de exercer o direito – art. 323º nº 1 do C. 
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Civil, só começando a correr novo prazo a partir do trânsito em julgado da decisão que 

puser termo ao processo - artº 327º nº 1 do Cód. Civil. 

III - O art. 77º do C. Proc. Penal regula o exercício do direito à indemnização, estabelecendo 

os prazos em que o mesmo pode ser exercido. Deste modo, antes da notificação do lesado 

para deduzir o pedido cível, o direito à indemnização não poderia ser exercido, pelo que, 

só a partir dessa notificação começou a correr o prazo de prescrição do pedido de 

indemnização civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Março de 2022, Processo nº 

2129/20.0T9VFR.P1 

I - No crime previsto no art.187º do CP estão excluídos os juízos de valor depreciativos do 

bom nome da pessoa coletiva, e muito embora o seu potencial lesivo, apenas são 

susceptíveis de tutela cível. Somente a propalação de factos inverídicos associados a 

pretensas condutas da pessoa coletiva, com um potencial muito mais lesivo sobre a sua 

credibilidade e confiança, determinam a tutela penal. 

II - Essa restrição da tutela no art.187º nº1 do CP, associada à exigência probatória que 

recai sobre a acusação, devendo, para além do mais, provar a falta de fundamento do 

agente para, em boa fé, reputar verdadeiros os factos propalados, cumprem o princípio da 

intervenção mínima do direito penal e torna a tutela aí prevista mais limitada; por contra-

ponto aos crimes de injúrias e difamação, cuja tutela se mantem mais ampla, onde à 

acusação basta a imputação dos juízos de valor depreciativos, cabendo à defesa a prova da 

boa fé para os reputar verdadeiros cfr.art.180 nº2 al.b) do CP.” 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Janeiro de 2022, Processo nº 

323/20.2T8CTB.C1 

I) É da competência conjunta do ministro responsável pela área laboral e do ministro 

responsável pelo sector de actividade em causa a emissão de uma portaria de condições 

de trabalho. 

II) As portarias de condições de trabalho são ineficazes em relação a quem opera em 

sectores de actividade não tutelados pelos ministros que as subscreveram. 

 

III) As portarias de condições de trabalho para os trabalhadores administrativos não são 

aplicáveis a todos os trabalhadores administrativos, mas apenas àqueles que 

desempenhem funções nos sectores tutelados pelos ministros que as subscrevem. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Janeiro de 2022, Processo nº 

919/19.5T8PTM.C1 
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I) As presunções apenas são admissíveis para integração ou complemento da factualidade 

apurada pelo tribunal e não já para contrariar ou modificar essa factualidade ou para suprir 

a falta de prova. 

II) Para a descaracterização de acidente de trabalho com fundamento em presença de 

álcool no sangue do sinistrado é necessário demonstrar, por quem tem esse ónus, a 

existência de nexo de causalidade entre esse estado e a verificação do acidente, ou seja, 

que o grau de alcoolemia foi a causa do acidente ou que, pelo menos, o influenciou. 

III) Os juros de mora relativos às quantias devidas a título de despesas de funeral são 

devidos desde o dia seguinte ao da ocorrência da morte. 

IV) Compete ao beneficiário, como facto constitutivo do seu direito a receber a pensão 

bonificada prevista no n.º 2 do artigo 61.º da LAT, alegar e provar a inexistência dos 

titulares referidos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 57.º da LAT. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Janeiro de 2022, Processo nº 

632/21.3T8LRA-C.C1 

É peremptório o prazo fixado no artigo 188.º, n.º 1, do CIRE. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1585/18.0T8CVL.C1 

I) O princípio do contraditório não impõe, necessariamente, a audição das partes antes da 

prolação da decisão que declara a deserção da instância. 

II) Não a impõe em relação à parte notificada da certidão negativa de não citação do 

chamado, já depois de terem sido feitas várias tentativas de citação, que nada requereu 

durante mais de seis meses. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Janeiro de 2022, Processo nº 

520/19.3T8SRE-A.CL 

I) As afirmações apostas nos títulos elaborados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 263-A/2007, 

de 23/07 (“Casa Pronta”), de que “O título foi lido e o seu conteúdo explicado aos 

intervenientes” e que “A leitura do Anexo I, cujo conteúdo foi explicado aos intervenientes, 

que declararam conhecer perfeitamente, foi dispensada a pedido destes”, encontram-se 

cobertas pela força probatória plena dos factos que nela dizem ter sido documentados pela 

entidade documentadora, força probatória esta só ilidível com base na falsidade de tais 

documentos. 

II) Os fundamentos dos embargos de executado terão de integrar causas de pedir idóneas 

para um pedido de extinção da execução, total ou parcial. 
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III Os fundamentos que o tribunal terá de apreciar serão unicamente aqueles que 

representam alguma defesa útil, com influência na determinação da existência da 

obrigação exequenda ou do respectivo montante. 

IV O tribunal só deve apreciar a validade das específicas clausulas cuja nulidade ou exclusão 

do contrato pudesse importar algum efeito na existência ou montante da quantia 

exequenda. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

998/20.2T8SRE-A.C1 

O contrato de arrendamento, quando acompanhado do comprovativo de comunicação ao 

arrendatário do montante em dívida, é título executivo para obter o pagamento coercivo 

da indemnização pelo atraso na restituição da coisa locada, quando o destinatário foi 

advertido de que incorria no dever de indemnizar no caso de não cumprir a obrigação de 

restituir o prédio arrendado e lhe foram indicados todos os dados para o cálculo do 

quantum indemnizatório. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

193/20.0T8MMV.C1 

Entre as acções em curso que são suspensas, nos termos do n.º 1 do artigo 17.º-E do CIRE, 

com a decisão que nomeia o administrador judicial provisório figuram os procedimentos 

cautelares que visam a entrega do estabelecimento comercial onde a devedora exerce a 

sua actividade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

12/21.0T8SRE-B.C1 

I - Instaurada execução baseada em sentença condenatória, a dúvida sobre a natureza da 

condenação no pagamento dos juros moratórios (em taxa de juro civil ou em taxa de juro 

comercial) tem de ser resolvida em sede de interpretação do título. 

II - A discussão sobre a natureza da concreta indemnização moratória não tem lugar próprio 

na ação executiva, nem sequer na respetiva oposiço. 

III - À interpretação da sentença são aplicáveis os princípios comuns à interpretação das 

leis e à interpretação das declarações negociais 

IV - A mera referência, na sentença condenatória, a “juros, à taxa legal”, tem 

correntemente o sentido de alusão à taxa civil e deve por isso, em princípio, ser 

interpretada com aquele significado se da precedente ação declarativa e do pedido aí 

formulado também não decorre que fosse pretensão da A./exequente peticionar das 

Rés/executadas o pagamento dos juros de mora previstos no art.º 102º do Código 

Comercial. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Janeiro de 2022, Processo nº 

52/20.7T8TND.C1 

I - A cláusula de um contrato de seguro que exclui a responsabilidade da seguradora pelos 

danos ocorridos quando o condutor do veículo seguro voluntariamente abandone o local 

do acidente de viação antes da chegada da autoridade policial, quando esta tenha sido 

chamada por si ou por outra entidade, deve ser interpretada no sentido de que só existe 

exclusão do risco se o condutor, após terem sido chamadas as autoridades policiais e tendo 

conhecimento desse facto, abandonar o local do sinistro, sem justificação, antes de estas 

comparecerem no local. 

II - Ocorrendo a perda total do bem dado em locação por contrato de aluguer operacional 

de veículo e objecto de seguro facultativo de danos próprios do veículo, com ressalva de 

direitos a favor da locadora/proprietária do bem, o tomador do seguro, locatário, pode 

demandar conjuntamente a locadora e a seguradora, peticionando a condenação da 

seguradora a pagar ao locador a quantia correspondente ao valor do bem locado e, 

simultaneamente, a condenação do locador a entregar-lhe aquela quantia, deduzida da 

importância relativa às rendas vincendas e ao valor residual e demais despesas em dívida 

do contrato. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

627/19.7T8CNT.C1 

I) A demonstração de que no prédio objecto da preferência, com uma área total de 4.975 

m2, é legalmente possível a construção de uns arrumos com 80,80 m2, é insuficiente para 

se concluir que a esse prédio foi ou irá ser dado um fim distinto da agricultura, pois que a 

construção de uns arrumos com aquela dimensão é compatível com a continuação da 

utilização do prédio para a cultura. 

II) Se o prédio do preferente beneficia de uma informação prévia favorável de construção 

e de um pedido de licenciamento de uma casa de habitação, anexos e muros, com projecto 

de arquitectura aprovado, o mesmo destina-se a outro fim que não a cultura, com a 

consequente exclusão do direito de preferência por si invocado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

131/17.7T8CVL.C2 

I) A assinatura a rogo só se encontra prevista para quem não saiba ou não possa assinar, 

independentemente de saber ou poder ler ou escrever. 

II) A referência legal a subscritor que “não saiba ou não possa ler” contempla duas 

situações: a pessoa analfabeta (que não saiba ler ainda que saiba assinar) e o incapacitado 

fisicamente, ocasional ou definitivamente, para o fazer (por deficiência visual). 
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III). A exigência de leitura por notário do documento ao subscritor que não saiba ou não 

possa ler não se aplica àquele que tendo assinando o documento e sabendo e podendo ler, 

não domina a língua em que o documento se ache redigido. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

5101/19.9T8VIS-A.C1 

I) Salvo estipulação em sentido contrário, o vencimento da totalidade de uma dívida que o 

mutuário se obriga a pagar em várias prestações mistas de capital e juros não opera 

automaticamente com o não pagamento de uma delas, antes carece de interpelação do 

credor a exigir ao devedor o seu pagamento integral. 

II) Mesmo no caso de vencimento da totalidade da dívida do mútuo por interpelação do 

credor que a declare, não se altera a sua natureza de dívida fraccionada, continuando a 

aplicar-se o prazo de prescrição de cinco anos. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

4074/18.0T8CBR-B.C1 

I) Na execução para prestação de facto por terceiro, o tribunal não fixa o custo das obras a 

realizar, confirmando ou alterando o valor apresentado pelo perito da avaliação que 

necessariamente tem de realizar-se. 

II) O custo da prestação avaliado pelo perito funciona como estimativa, que poderá ser 

corrigida para mais ou para menos, em sede de prestação de contas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 1 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

3049/20.3T8VIS-A.C1 

I – O pedido de aditamento ou de alteração do rol de testemunhas previsto no n.º 2 do 

artigo 598.º do CPC não carece de ser fundamento, contrariamente ao que sucede com a 

substituição de testemunhas prevista no n.º 2 do artigo 508.º do mesmo diploma. 

II – Não é admissível o aditamento ao rol de testemunhas requerido dezanove dias antes 

da efectiva realização da audiência final. 

III - A substituição de testemunha deve ser requerida logo que a parte tenha conhecimento 

do facto que a determina e não apenas em plena audiência de julgamento. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 1 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

3249/19.9T8CBR.C2 

I - O contrato de arrendamento rural caduca por morte do arrendatário se, no prazo de 180 

dias após a morte deste, os titulares do direito à transmissão do arrendamento não 

comunicarem por escrito ao senhorio a sua vontade de continuar como arrendatários. 
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II – O facto de, após a morte do arrendatário, os titulares do direito à transmissão do 

arrendamento, se manterem no gozo do prédio não tem por efeito a renovação do contrato 

nem a formação de um novo. 

III - A redução a escrito dos contratos de arrendamento rural constitui uma «formalidade 

ad probationem». 

IV – É de considerar que o arrendatário recusa justificadamente a redução a escrito do 

contrato que lhe é proposto pelo senhorio quando ele contém cláusulas contrárias à 

realidade e não reconhece direito de indemnização pelas benfeitorias realizadas no prédio. 

IV - Se o arrendamento não for denunciado nem cessar por outra qualquer outra causa, 

renova-se sucessiva e automaticamente no termo do prazo contratado ou legalmente 

estabelecido, ainda que se ultrapasse o prazo máximo por que pode ser celebrado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 1 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

163/08.7TBCTB-B.C1 

I - O sucessor da parte falecida na pendência da causa que for habilitado para com ele 

prosseguir os termos da demanda não poderá praticar os actos que a primitiva parte já não 

tinha o direito de praticar. 

II – Se o prazo para o primitivo executado deduzir oposição à execução mediante embargos 

já tiver decorrido, aquando da habilitação do seu sucessor, este só poderá opor-se à 

execução desde que a matéria da oposição seja superveniente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

93/20.4GAMDA.C1 

I – Prescindir da alegação do elemento emocional do dolo eventual omissivo num RAI é 

despir de rigor uma peça processual fundamental no sentido da definição do âmbito e do 

objecto do processo a partir dela. 

II – É necessário, pois, que do texto de um Requerimento de Abertura da Instrução, após 

um arquivamento do MP, constem factos de onde se retire – de forma completa e não 

sincopada (com apelo a perigosas generalizações ou indesejáveis analogias ou presunções) 

- este dolo omissivo eventual, sem margem para dúvidas. 

III – É essencial que fique escrito no RAI que os eventuais agentes dos crimes em causa 

tinham consciência da ilicitude dos seus actos e do carácter proibido das suas condutas 

omissivas (descrevendo até o que lhes era suposto fazer para prevenir o resultado danoso 

letal ocorrido). 

IV – O RAI que não descreva aqueles elementos deve ser totalmente rejeitado, nos termos 

do artigo 287.º, n.º 3, do CPP, por inadmissibilidade da instrução. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

209/21.3T9MGR.C1 

I – A cassação da carta de condução por efeito da perda total de pontos [cfr. artigo 148.º, 

n.ºs 4, al. c), 10, 11 e 12, do Código da Estrada] não constitui uma nova condenação pela 

prática dos factos determinantes da aplicação da proibição de conduzir veículos 

motorizados. 

II – Ao invés, a dita cassação consubstancia, em relação às condenações determinantes da 

perda de pontos, um novo sancionamento, axiologicamente motivado pela inidoneidade, 

entretanto revelada pelo condutor e, em última ratio, por imperativos de segurança 

rodoviária. 

III – Deste modo, o circunstancialismo referido não traduz qualquer violação do princípio 

ne bis in idem. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

550/16.7T8CBR.C1 

A contribuição dos pais para alimentos dos filhos deve estabelecer entre eles um patamar 

de igualdade, de proporcionalidade, o qual passa por fixar as despesas mensais dos filhos; 

verificar o que sobra a cada progenitor, depois de deduzidas as despesas fixas de cada um 

e estabelecer, de seguida, uma contribuição proporcional às disponibilidades de cada 

progenitor, sem abstrair do mínimo necessário à sobrevivência dos progenitores. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1059/18.0T8VIS.C1 

I - O artigo 570.º/1 CC refere-se a duas realidades diferentes: uma, em que o facto do 

lesante e o facto do lesado concorrem para a produção dos danos, falando-se a esse 

respeito de concorrência de causas, e outra, em que se verifica concorrência do facto do 

lesado apenas para o agravamento dos danos, verificando-se uma causalidade sucessiva. 

II - Estando em causa a culpa de passageiro transportado em automóvel por não usar cinto 

de segurança, o interessado na afirmação da culpa desse passageiro no agravamento dos 

danos que sofreu em consequência de acidente de viação tem que demonstrar que, no 

caso de mesmo ter usado o cinto de segurança, muito provavelmente não teria sofrido 

alguma ou algumas das lesões corporais que sofreu. 

 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1595/21.0T8CTB.C1 
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I - Tendo sido requerido arresto de bens de terceiro com fundamento na desconsideração 

da personalidade jurídica da sociedade titular dos bens a arrestar é processualmente 

admissível decretar o arresto ao abrigo do n.º 2 do artigo 392.º do CPC. 

II - O arresto previsto no n.º 2 do art 392º do CPC basta-se com um juízo de mera 

verosimilhança no que respeita aos requisitos da impugnação pauliana. 

III - No arresto previsto no nº 2 do art 392º CPC basta demandar o terceito adquirente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 16 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

263/18.5GCACB-B.C1 

I - A pena acessória de proibição de conduzir veículos com motor prevista no art.º 69.º do 

Código Penal embora pressupondo a condenação do agente numa pena principal (prisão 

ou multa), é uma verdadeira pena criminal, que limita ou restringe o direito do arguido a 

conduzir, sendo apreciada, quanto aos seus pressupostos e dosimetria, segundo as regras 

aplicáveis à pena principal. 

II - O cômputo ou liquidação da pena acessória de proibição de conduzir veículos com 

motor deve ser feito de acordo com as regras estabelecidas para a pena de prisão, previstas 

no art.º 479.º do Código de Processo Penal, aplicável por analogia, e não segundo as 

normas dos artigos 296.º e 297.º do CC, pelo que o prazo de cumprimento se inicia no dia 

em que o título de condução for entregue pelo arguido e termina no último dia de 

cumprimento da pena. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

5193/20.8T8CBR-A.C1 

I – A competência é a medida da jurisdição que a lei atribui (ou distribui) a cada tribunal 

para o conhecimento e julgamento de um determinado caso penal, enquanto o 

impedimento radica na impossibilidade de intervenção de determinado juiz na apreciação 

desse mesmo caso para garantia da imparcialidade objectiva. Enquanto a primeira pode 

fazer surgir o impedimento, este não se projecta/reflecte naquela. 

II - A prorrogação da competência prevista no artigo 31.º, alínea b), do CPP, não determina, 

de algum modo, a verificação de qualquer situação de impedimento legal prevista no artigo 

40.º do mesmo diploma. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 2 de Março de 2022, Processo nº 

23/21.6GDCNT.C1 

I – Há concurso efectivo entre o crime de violência doméstica e o crime de extorsão, uma 

vez que os tipos que os contemplam tutelam diversos bens jurídicos. 

II – Enquanto o tipo de crime do artigo 152.º do CP protege a saúde, enquanto manifestação 

da dignidade da pessoa humana e da garantia da integridade pessoal contra tratos cruéis, 
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degradantes ou desumanos, o tipo de crime do artigo 223.º do mesmo diploma visa a 

protecção do património – este, primordialmente – e da liberdade (de decisão e de acção). 

III – A condenação em prisão efectiva, decorrente da prática pelo arguido de um crime de 

violência doméstica, não obsta à imposição da pena acessória de proibição de contactos, 

com afastamento da residência ou do local da vítima, prevista nos n.ºs 4 e 5 do artigo 152.º 

do CP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 2 de Março de 2022, Processo nº 

168/18.0GAACB-A.C1 

I – Revelando-se, na decorrência da apensação de um inquérito a outro, novos factos 

indiciadores de crimes sobre os quais o arguido não foi confrontado, podendo sê-lo, as 

acusações subsequentes (pública e particular), englobando tais factos, são (parcialmente) 

nulas, por ter sido omitido acto legalmente obrigatório, qual seja, o interrogatório do 

arguido sobre a dita factualidade. 

II – Considerado o princípio acusatório, o JIC não pode ordenar a prática do acto omitido 

em sede de instrução nem devolver o processo ao MP para repristinação do inquérito. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

341/08.9TBOFR-B.C1 

No âmbito da venda por negociação particular, invocando a executada, a quem havia sido 

concedida o prazo de 15 dias para apresentar uma proposta de compra do bem a vender 

por um preço superior ao indicado pelo agente de execução, que não conseguiu obter tal 

proposta dentro do mencionado prazo devido à situação de confinamento e à sua idade 

(75 anos), justificava-se a concessão de um prazo suplementar de 15 dias para a obtenção 

de tal proposta. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

841/21.5T8ENT-A.C1 

Interrompida a prescrição com a citação do executado, são irrelevantes, para efeitos de 

interrupção da prescrição, os posteriores actos de penhora do vencimento do executado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

291/18.0T8GRD-C1 

O prazo previsto no art.º 1410 do C.C. inicia-se após a transmissão válida do bem objecto 

do direito de preferência e conta-se a parte da data em que o preferente preterido tomou 

conhecimento dos elementos essenciais da alienação do bem. 

 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2caee99f69ab40c8802588000069a8e9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2caee99f69ab40c8802588000069a8e9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/49e752c9d3405aab80258815003c5b50?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/49e752c9d3405aab80258815003c5b50?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/fce37760094bef2080258815003c8de6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/fce37760094bef2080258815003c8de6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2802999e6e41d11f802588150038b446?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2802999e6e41d11f802588150038b446?OpenDocument


 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Março de 2022, Processo nº 

4568/20.7T8CBR.C1 

I. A vontade das partes na celebração de um contrato pode estar viciada por erro sobre os 

motivos (artigo 252.º, do C.C.), o qual ocorre quando se forma uma ideia errada sobre a 

existência, permanência ou verificação de certa circunstância presente sem a qual a 

declaração não teria sido emitida ou não teria sido nos termos em que o foi. 

II. Se não resulta do acordo de cessação do contrato de trabalho celebrado entre as partes 

uma cláusula no sentido de a validade do negócio ficar dependente do recebimento por 

parte do trabalhador do subsídio de desemprego, o não recebimento desse subsídio não 

pode justificar a anulação prevista no n.º 1 do artigo 252º do CC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Março de 2022, Processo nº 

2094/18.3T8LRA.C1 

I. A descaracterização do acidente de trabalho com fundamento em violação por parte do 

trabalhador das condições de segurança estabelecidas pelo empregador ou previstas na lei 

exige a verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: existência de regras ou 

condições de segurança estabelecidas pela entidade empregadora ou pela lei; prática, por 

parte do sinistrado, de uma conduta activa ou omissiva violadora dessas regras ou 

condições de segurança; voluntariedade dessa conduta, ainda que não intencional, e sem 

causa justificativa; existência de um nexo causal entre a conduta do sinistrado e o acidente 

ocorrido; possibilidade de imputação do acidente a comportamento subjectivamente grave 

do sinistrado. 

II. Não se encontra descaracterizado o acidente que consistiu numa queda do sinistrado 

por este ter tropeçado numas mangueiras que se encontravam espalhadas no chão em 

virtude do sinistrado não ter procedido, como devia ter feito, à sua arrumação. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

601/19.3T9CBR.C1 

I – A descrição, na acusação pública, do seguinte acervo factológico: «(i) O denunciado sabia 

que tinha o dever de cuidado de assegurar que o seu sistema de rega não impedia a normal 

circulação do trânsito (…); (ii) Da actuação imponderada, descuidada e omissiva do arguido 

resultou o embate (…), originando a ofensa à integridade física na ofendida, (iii) Sabia ainda 

a arguida que a sua conduta era proibida e punível por lei» é insuficiente para caracterizar 

o elemento subjectivo do crime de ofensa à integridade física por negligência, p. e p. pelo 

artigo 148.º, n.º 1, do CP, por ausência da menção de que por não ter procedido com o 

cuidado a que, segundo as circunstâncias, estava obrigado, e de que era capaz, o arguido 

representou como possível a realização de um facto que preenche aquele tipo de crime, 
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actuando sem se conformar com essa realização ou, pelo menos, que não chegou sequer a 

representar a possibilidade de realização do facto. 

II – A rejeição da acusação do Ministério úblico por manifestamente infundada, ao abrigo 

do disposto nos artigos 311.º, n.ºs 1 e 2, al. a), e 3, als. b) e d), do CPP, impede a dedução 

de nova acusação pelo assistente, impondo, sem mais, o arquivamento do processo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

589/20.8T9GRD.C1 

I – Não basta a mera coabitação da vítima com o agente do crime (no caso, crime de abuso 

sexual de crianças p. e p. pelo artigo 171.º, n.ºs 1 e 2, do CP), para que tenha lugar a 

agravação prevista no artigo 177.º, n.º 1, alínea b), do mesmo diploma legal (redacção da 

Lei n.º 103/2015, de 24-08), exigindo a lei que o ilícito penal seja praticado com 

aproveitamento da relação de coabitação. 

II – Decorrendo da matéria de facto provada que tanto os arguidos como a vítima, esta com 

11 anos de idade, residiam numa “Casa de Acolhimento”, onde coabitavam, e que os 

primeiros praticaram na pessoa da segunda actos de cariz sexual, valendo-se do 

ascendente que sobre ela tinham, da sua superioridade física e do receio que lhe 

inspiravam, acrescendo ainda a circunstância de todos circularem com à-vontade no 

espaço da instituição em que se encontravam e valendo-se os arguidos dessa circunstância 

para lograrem os seus propósitos, está verificada a tipicidade do crime de abuso sexual de 

crianças agravado, p. e p. pelo artigo 171.º, n.ºs 1 e 2, e 177.º, n.º 1, alínea b), do CP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

303/15.0T9PMS.C1 

Por força do disposto no artigo 100.º do CIRE, a declaração de insolvência da arguida 

constitui a causa de suspensão da prescrição (da pena de multa em que aquela foi 

condenada) prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 125.º do CP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de Março de 2022, Processo nº 

1083/20.2T9CLD.C1 

I - A prática, pelo agente, em momentos distintos, de actos lesivos da autodeterminação 

sexual de uma criança integra uma pluralidade sucessiva de crimes, não existindo base legal 

para que as diversas condutas sejam consideradas como um único crime de trato sucessivo. 

II – Mesmo as situações de violência sexual reiterada e prolongada no tempo traduzem 

comportamentos diferentes, que requerem do seu autor a criação de situações favoráveis 

de secretismo e condicionamento da vontade da vítima, aptos à concretização do resultado 

proibido, a que tendencialmente estão associados diversos processos volitivos autónomos 

entre si e não uma única vontade, de cuja análise global transparecem diferentes sentidos 
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técnico-jurídicos de ilicitude que exige o seu enquadramento jurídico como concurso real 

de infracções. 

II – A solução para ultrapassar a incerteza do número de crimes em razão, por exemplo, do 

tempo já decorrido, da frequência muitas vezes irregular da sua prática e da incapacidade 

da vítima se lembrar de cada uma das agressões sexuais por si sofridas, está na 

identificação, tanto quanto possível rigorosa, dos actos lesivos e na punição dos 

comportamentos cuja ocorrência não ofereça dúvidas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de Março de 2022, Processo nº 

173/21.9T8TND.C1 

O incumprimento dos requisitos descritos no n.º 1 do artigo 58.º do RGCO implica a 

verificação da nulidade prevista no artigo 379.º, n.º 1, al. a) do CPP, aplicável ao processo 

contra-ordenacional ex vi do artigo 41.º do primeiro dos referidos diplomas, que deve ser 

suprida pela autoridade administrativa competente. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 4 de Janeiro de 2022, Processo nº 14/14.3GAABF-

A.E1 

É ao tribunal da condenação, e não ao tribunal de execução das penas, que compete 

apreciar requerimento formulado pelo condenado nos termos do artº 13º da L. 37/2015 

de 5/5, mesmo que a decisão condenatória já tenha transitado em julgado e tenha sido 

remetido boletim ao registo criminal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Janeiro de 2022, Processo nº 

503/18.0T9STR.E1 

Aquilo que razoavelmente se não deve considerar ofensivo da honra ou do bom nome 

alheio, aquilo que a generalidade das pessoas de um certo país - e no ambiente em que se 

passaram os factos - não considera difamação, não deverá dar lugar a uma sanção 

reprovadora. 

Nesta ordem de ideias, um facto ou um juízo, para que possa ser havido como ofensivo da 

honra e/ou da consideração devida a qualquer pessoa, deve constituir um comportamento 

com objeto eticamente reprovável e de tal forma que a sociedade não lhe seja indiferente, 

reclamando a tutela penal para dissuasão e repressão desse comportamento. 

Por outras palavras: a punição por crime de difamação pressupõe a violação de um mínimo 

ético necessário à salvaguarda sócio/moral da pessoa, da sua honra ou consideração. 

 

Por outro lado, e convém salientar-se, quando se pune um ato difamatório não se visa a 

proteção da suscetibilidade pessoal deste ou daquele, mas tão só da sua dignidade, da sua 

honra ou da sua consideração (como atrás se disse). 
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Ou seja, a consideração como ofensivo, para efeitos penais, de um facto imputado a 

outrem, tem de basear-se em critérios objetivos, partindo das regras da lógica comumente 

aceite e do entendimento do Homem comum, não podendo estribar-se na “sensibilidade” 

subjetiva (maior ou menor) do próprio visado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Janeiro de 2022, Processo nº 

231/21.0T8SSB.E1 

I - É de um rigor excessivo (e sem qualquer justificação legal) afirmar um vício omissivo 

apenas porque determinado elemento da decisão condenatória em contra-ordenação não 

se encontra descrito no ponto da fundamentação de facto, sendo apenas descrito mais à 

frente num ponto posterior ao juízo subsuntivo. 

II - Importa nuclearmente é que a “descrição dos factos imputados” (art.º art.º 58.º, n.º 1, 

b) do RGCO) conste da decisão condenatória, havendo que desconsiderar o seu arrumo 

sistemático dentro daquela, desde que a “descrição factual que consta da decisão de 

aplicação de coima seja suficiente para permitir ao arguido aperceber-se dos factos que lhe 

são imputados e poder, como base nessa percepção, defender-se adequadamente.” 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1842/19.9T8FAR.E1 

i) O CCT aplica-se aos outorgantes que o subscrevem ou às pessoas filiadas nas associações 

que os outorgantes representem. 

ii) Uma portaria de extensão só pode ser emitida na falta de instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho negocial. 

iii) Sendo a empregadora associada da AHETA, que tem uma convenção coletiva outorgada 

com a FETESE, não é admissível estender as convenções coletivas outorgadas pela AHRESP 

e pela FESAHT e pela APHORT e pela FESAHT à relação laboral entre a ré e os trabalhadores 

desta, sindicalizados no autor, através de portaria de extensão. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1397/14.0T8SLV.E1 

I - Na categoria de sentença condenatória indicada como título executivo na al. a) do nº 1 

do artigo 703º do CPC, cabem as sentenças homologatórias, designadamente a sentença 

homologatória de transação. 

II – O credor de prestação de facto infungível não pode, pela própria natureza deste facto 

ou em razão do que ficou convencionado, contar que terceiro se substitua ao devedor na 

respetiva realização, nem pode, evidentemente, recair sobre si a realização de diligências 

com vista à prestação daquele facto. 
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III – Não pode, pois, com base na falta de impulso processual dos exequentes, declarar-se 

extinta a execução, por deserção, quando nem sequer se mostra que tenha sido fixado 

prazo aos executados para prestarem o facto em que foram condenados na ação 

declarativa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

226/18.0T8BJA.E1 

- Sendo embora pacífico que “A presunção da titularidade do direito de propriedade 

constante do artigo 7.º do Código do Registo Predial não abrange a área, limites, estremas 

ou confrontações dos prédios descritos no registo, pois o registo predial não é, em regra, 

constitutivo e não tem como finalidade garantir os elementos de identificação do 

prédio”,não poderá o titular ativo registado beneficiar da presunção de propriedade 

resultante do registo se não se considerar, até prova em contrário, serem, se não exatas, 

pelo menos aproximadas, as áreas e localizações nele indicadas. 

- A descrição e individualização da propriedade resultante do registo tem de partir de 

alguma definição, sob pena de apenas se registarem factos ocos e vazios, perdendo o 

registo a sua utilidade publicitária (princípio da especialidade), ainda que se conceda poder 

existir alguma margem de erro nomeadamente quanto a elementos de identificação que 

pressuponham cálculos ou especiais conhecimentos técnicos. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1831/20.0T8STR.E1 

- A norma constante do artigo 191.º do DL n.º 72/2008 é uma norma supletiva, pelo que 

apenas se poderá aplicar aos contratos de seguro de renovação periódica celebrados 

anteriormente à entrada em vigor desse diploma, desde que o segurador informe o 

tomador do seguro, com a antecedência mínima de 60 dias em relação à data da respetiva 

renovação do conteúdo da cláusula alterada por adoção do novo regime, por força dos 

artigos 2º e 3º do mesmo diploma. 

- Não tendo ocorrido essa informação em tal prazo, o contrato mantém-se inalterado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

3174/21.3T8FAR.E1 

Não se pode negar ao requerente do procedimento especial de despejo o direito de 

reclamar para o tribunal competente da decisão de recusa do requerimento de despejo 

pelo Banco Nacional de Arrendamento; fazê-lo, constituiria uma flagrante violação do 

direito de acesso aos tribunais ou à tutela jurisdicional, consagrado genericamente no 

artigo 20.º da Constituição da República. 

 

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/4a7a2ce90209b9f7802587d50037ad1b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/4a7a2ce90209b9f7802587d50037ad1b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/13e08e8bf6ae4e58802587d50037ad1c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/13e08e8bf6ae4e58802587d50037ad1c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/308e56fe317540d9802587d1006ebf2b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/308e56fe317540d9802587d1006ebf2b?OpenDocument


 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

133/21.0TXEVR-D.E1 

Apesar do bom comportamento prisional do recorrente, apesar de todas as proclamações 

de intenções positivas por parte do recluso, apesar de todas as declaração de bons 

propósitos futuros por banda do recorrente, entende-se que a natureza e a gravidade do 

crime praticado, as circunstâncias que motivaram a revogação da suspensão da execução 

da pena de prisão inicialmente decretada, a personalidade e as condições de vida do 

recorrente, tudo conjugado, evidenciam a ocorrência, neste concreto caso, de prementes 

exigências de prevenção especial e de irrenunciáveis exigências de prevenção geral, que 

são aspetos decisivos para a não concessão da liberdade condicional a metade do 

cumprimento da pena. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº : 

61/20.6GBADV.E1 

O que se exige, para a ocorrência do crime de ameaça, não é a efetiva perturbação da 

liberdade do ameaçado, exigindo-se, isso sim, que a ameaça seja adequada a provocar ou 

infligir medo (mesmo que, in casu, o não tenha provocado). 

No que respeita ao critério da adequação da ameaça a provocar medo ou inquietação, ou 

a prejudicar a liberdade de determinação, deve considerar-se que o mesmo é objetivo-

individual. Ou seja, deve verificar-se se, perante as circunstâncias em que é proferida a 

ameaça e atendendo à personalidade da vítima, aquela é suscetível de intimidar o “homem 

comum”, devendo ainda ter-se em conta, no caso de existirem, tanto as subcapacidades 

como as sobrecapacidades da vítima da ameaça (Prof. Taipa de Carvalho, ob. citada, págs. 

348 e 349). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

151/14.4TASSB-A.E1 

O despacho judicial que declara a excecional complexidade do processo tem carácter 

constitutivo, pelo que só depois de proferida essa decisão se produzem as consequências 

processuais que da mesma decorrem, dentre as quais a possibilidade de prorrogação do 

prazo da contestação prevista artigo 107.º, § 6.º CPP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

832/21.6GBABF.E1 

A execução da pena de proibição de conduzir faz recair sobre o condenado, custos de 

ordem profissional e/ou familiar, os quais poderão mesmo afetar a manutenção do seu 

emprego, mas representam um sacrifício justo, na medida em que realizam as finalidades 
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preventivas da sanção criminal, proporcionadas aos perigos para a segurança das outras 

pessoas, advenientes da contumaz condução em estado de embriaguez. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

11/20.0GAETZ-C.E1 

A aferição sobre a considerável diminuição da ilicitude do facto exigida no artigo 25.º, 

deverá resultar de uma avaliação global da situação, na qual assumem especial relevo, 

entre outros, a qualidade e a qualidade dos estupefacientes comercializados ou detidos 

para comercialização; a dimensão dos lucros obtidos; a afetação ou não de parte desses 

lucros ao financiamento de consumo pessoal; a duração temporal, a intensidade e a 

persistência no prosseguimento da atividade; a posição do agente no circuito de 

distribuição; o número de consumidores contactados; a extensão geográfica da atividade; 

o modo de execução, de organização e de meios. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Janeiro de 2022, Processo nº 

30/18.6PBPTM-E.E1 

O perigo de fuga não tem que ser concretizado a um ponto tal que deixe de ser «um risco 

de fuga». Deverá, antes, constituir um juízo de antecipação probabilístico em função dos 

factos concretos existentes no processo, do seu enquadramento jurídico, das 

características pessoais (de todos) os arguidos envolvidos, das suas características sociais e 

formas de reação já conhecidas de passada experiência judicial. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

2912/16.0T8STR-E.E1 

1. A lei não estabelece a possibilidade de recurso, independentemente do valor da causa e 

da sucumbência, da decisão que indefere a reclamação de acto de não pagamento de nota 

de honorários apresentada por patrono nomeado ao abrigo da Lei do Apoio Judiciário. 

2. A circunstância de tais honorários estarem tabelados, não significa que o patrono 

nomeado fique dispensado de pedir o seu reconhecimento em juízo. 

3. Em consequência, o recurso da referida decisão está sujeito à regra geral prevista no 

artigo 629.º, n.º 1, do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

582/14.0TBPTG-A.E1 

- Em processo “não penal”, o apoio judiciário deve ser requerido antes da primeira 

intervenção processual, salvo se a situação de insuficiência económica for superveniente, 

caso em que deve ser requerido antes da primeira intervenção processual que ocorra após 

o conhecimento da situação de insuficiência económica. 
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- Deve ser considerado extemporâneo o pedido de apoio judiciário formulado quando a 

causa a que se dirige está definitivamente julgada, sendo o mesmo deduzido tão-só para 

evitar o pagamento das custas da ação. 

- O apoio judiciário, uma vez requerido tempestivamente e sendo contemporâneo com a 

pendência do litígio, produz os respetivos efeitos em todo o processo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1046/20.8Y2STR.E1 

I – Encontrando-se a matéria do concurso de contraordenações que dão a lugar a cúmulo 

jurídico prevista no art. 19.º do DL n.º 433/82, de 27-10, no qual não se mostra referida 

quer a situação do cúmulo por arrastamento, quer a situação do cúmulo de 

contraordenações que se encontrem em concurso, mas cujo conhecimento venha a ser 

superveniente, inexiste lacuna na lei, pelo que não há base legal para a aplicação do 

disposto no art. 78.º do Código Penal. 

II – Sempre que o cúmulo jurídico das sanções aplicadas em várias contraordenações que 

se encontrem em concurso não resulte de uma mesma participação ou auto de notícia, 

para que o mesmo possa ocorrer é necessário proceder à apensação dos respetivos 

processos, única forma para que de vários processos em curso passe a correr apenas um. 

III – Inexistindo quer na lei contraordenacional laboral quer na lei das contraordenações 

em geral qualquer norma relativa à matéria da apensação, ter-se-á de aplicar o disposto 

nos arts. 24.º e 25.º do Código de Processo Penal, em face do disposto no art. 60.º da Lei 

n.º 107/2009, de 14-09, e no art. 41.º do DL n.º 433/82, de 27-10. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

534/20.0PALGS.E1 

Se um arguido que, ao prestar T.I.R., indica uma morada para onde serão enviadas as 

notificações e, caso se ausente ou mude de residência sem informar o tribunal, se considera 

notificado, também se há de ter como notificado o arguido que, logo aquando da prestação 

do T.I.R., indica como morada uma rua e/ou um número de polícia inexistentes ou, por 

identidade de razão, fornece uma morada sem recetáculo ou com recetáculo danificado 

onde o distribuidor postal possa colocar a correspondência. 

Em qualquer dessas situações é estritamente imputável ao arguido a falha detetada, sendo 

consabidos quer o valor reforçado atribuído, atualmente, ao ato de prestação do T.I.R., 

quer o valor assumidamente relevante atribuído pela nossa lei processual penal aos 

procedimentos presuntivos de notificação por via postal, decorrentes, desde logo, da 

prestação do T.I.R.. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

284/20.8GBMMN.E1 

Há desistência da tentativa, nos termos previstos na 2.ª parte do § 1.º do artigo 24.º CP, 

quando o agente que dolosamente realiza todos os atos de execução necessários e 

suficientes para a consumação do crime de homicídio, se arrepende e por decisão própria 

faz tudo o que estava ao seu alcance para evitar a morte da vítima e o consegue. 

A desistência voluntária ativa relativamente à consumação do ilícito é um pressuposto 

negativo da punibilidade. E, como assim, o impedimento relevante da consumação por 

parte do agente isentá-lo-á da punição por aquele crime. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

245/20.7GASSB.E1 

Conduzir um veículo na via pública com vestígios de substâncias estupefacientes no sangue, 

não é suficiente para o preenchimento dos elementos objetivos do tipo de ilícito, tornando-

se necessário que aquela circunstância impeça o exercício da condução em segurança. 

Só ao juiz caberá, adicionalmente, aferir se o condutor não estava em condições de fazer 

uma condução segura, para tanto avaliando os sinais colhidos no local e momento próprios 

(se o condutor cambaleava, se tinha as pupilas dilatadas, a respiração ofegante, se 

mostrava desnorteado ou descontrolado, se fazia uma condução bizarra ou grosseiramente 

imprudente, etc.). Só com esse juízo positivo se poderá julgar provado o facto correspetivo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

410/20.7PBEVR.E1 

A referência, na sentença recorrida, à personalidade do arguido e a sua articulação com a 

demais factualidade, permite que os factos do dolo (ou seja, factos internos) atinente a 

este tipo de crime (descritos essencialmente no facto provado 23, consistindo, 

nuclearmente, no conhecimento e vontade de infligir aqueles maus-tratos) resultem 

necessariamente dos factos externos dados como provados, ou seja, o concreto sofrimento 

físico e psíquico provocado 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

161/21.5GABNV.E1 

I - O recorrente defende que não foi devidamente valorado o seu “arrependimento”, 

traduzido na aceitação, já no posto da GNR, de efectuar o teste de detecção de álcool no 

sangue, mas o tribunal não considerou provado que existisse qualquer arrependimento por 

parte do arguido e, como tal, não o valorou em sede de determinação da medida da pena. 

II - O arguido não impugna tal “omissão” do acervo de factos provados, limitando-se a 

afirmar, sem qualquer explicação, que a disponibilidade no posto da GNR para fazer o teste 
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deveria ter sido considerada como “arrependimento”, sem explicar como aquela 

(disponibilidade) impunha que se considerasse provado que o arguido estava 

efectivamente arrependido: Desconhecemos qual a intenção que precedeu aquela 

“disponibilidade”, sendo certo que o arrependimento genuíno pode apenas ser uma delas; 

outra poderá ter sido o receio das sanções que a prática de um crime de desobediência 

(para o qual o arguido foi alertado várias vezes). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1008/18.5T8ABF.E1 

I. Aos contratos de arrendamento de curta duração para fins turísticos, anteriormente 

denominados «arrendamentos de vilegiatura», aplicam-se as disposições gerais do 

contrato de locação, as disposições gerais do arrendamento de prédios urbanos e as 

normas especiais do arrendamento para habitação. 

II. Verifica-se cumprimento defeituoso da obrigação do locador em assegurar ao locatário 

o gozo da coisa para os fins a que se destina quando o imóvel apresenta cheiro a mofo, 

evidencia falta de limpeza e de desinfeção, os colchões das camas estão infestados com 

pulgas e percevejos, que picaram os ocupantes e lhes causaram um eritema cutâneo. 

III. Assiste aos locadores ocupantes o direito de serem ressarcidos pelos danos patrimoniais 

sofridos (despesas com assistência médica e medicamentosa) e danos não patrimoniais por 

terem deixado de ter umas férias tranquilas, regressando das mesmas animicamente 

abatidos, envergonhados e, um deles, aborrecido e prostrado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

305/19.7T8SSB.E2 

I- A “destruição” de uma doação de um imóvel comum dos avós a um neto é passível de se 

operar através da revogação por ingratidão do donatário (art.º 974º do Cód. Civil) em razão 

deste último ter sido condenado pela prática de um crime doloso (violência doméstica, p.p. 

no art.º 152º, nº1 e nº2, do Código Penal) contra a sua avó, a que corresponde uma pena 

de prisão de 2 a 5 anos; 

II- Para tanto, o crime doloso não tem de ser praticado contra todos os doadores, nem 

mesmo apenas contra os doadores: pode sê-lo contra o seu cônjuge ou algum dos seus 

descendentes, ascendentes, adoptantes ou adoptados. 

III- Conquanto o direito potestativo do falecido marido da Autora a revogar a doação tenha 

caducado com a sua morte já que não é, por regra, transmissível mortis causa (art.º 976º, 

nº1 do Cód. Civil) manteve-se incólume o da Autora. 

IV- Porém, como o bem doado foi um bem comum do casal, a revogação pela mesma 

judicialmente requerida não pode deixar de abranger a totalidade do imóvel. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

3/21.1T8FER.E1 

Na falta de requerimento do pretenso progenitor biológico, o Ministério Público não tem 

legitimidade ativa para impugnar a paternidade presumida, solução que não constitui uma 

compressão desproporcional ou injustificada do direito à identidade pessoal do registado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1137/19.8T8PTM.E1 

- O negócio base visado pelo exercício de mediação pode consistir num contrato de cessão 

de quotas desde que este vise a constituição ou aquisição de direitos reais sobre bens 

imóveis, a permuta ou o arrendamento dos mesmos, o trespasse de estabelecimento 

comercial instalado em imóvel próprio ou arrendado ou a cessão de posição em contratos 

que tenham por objeto bens imóveis e o negócio – a cessão de quotas – conste no contrato 

de mediação. 

- O negócio destinado à transmissão das estruturas, equipamentos, móveis, utensílios e 

clientela de um bar de praia, instalado no domínio público marítimo e das respetivas 

licenças de concessão e exploração, não se inclui no âmbito da atividade de mediação 

imobiliária. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

874/20.9T8PTM.E1 

1. A incompetência absoluta por preterição de tribunal arbitral voluntário não é de 

conhecimento oficioso nem pode ser arguida pelas partes a todo o tempo, pois, nesta parte 

não ocorre qualquer derrogação ao princípio geral da concentração da defesa na 

contestação. 

2. Tendo a contestação sido desentranhada por extemporaneidade, não pode a Ré invocar 

a referida excepção em requerimento avulso. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

23/21.6T8TNV-A.E1 

Pretendendo ser habilitado nos termos do artigo 356.º do Código de Processo Civil, cabe 

ao requerente o ónus da prova de que adquiriu a coisa ou direito em litígio. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

668/16.6GASSB.E1 

I. Conduzir um veículo na via pública com vestígios (mais ou menos elevados) de 

substâncias estupefacientes no sangue, apurados nos termos regulamentares, não é 

suficiente para o preenchimento do elemento objetivo do tipo de ilícito, tornando-se 
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também necessário que aquela circunstância seja impeditiva do exercício da condução em 

segurança. 

II. Ao contrário do que sucede com a Taxa de Álcool no Sangue, o exame toxicológico 

relativo às substâncias estupefacientes serve apenas para indicar a presença vestígios de 

substâncias no sangue do examinado. Cabendo ao juiz, adicionalmente, aferir se o 

condutor não estava em condições de fazer uma condução segura. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

889/21.0GBLLE.E1 

Entende-se que a diferença de € 1 na fixação da taxa diária está na margem de 

insindicabilidade própria do carácter dos recursos como meros remédios jurídicos, 

situando-se numa margem de liberdade concedida ao tribunal de 1.ª instância na sua 

apreciação do caso concreto. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

340/20.2T8ELV.E1 

Verifica-se identidade do pedido, para efeitos de determinação do caso julgado, quando 

em ambas as acções a Autora pretende que, em decorrência da nulidade de uma mesma e 

determinada cláusula inserta num contrato de arrendamento rural, lhe sejam restituídas 

quantias que liquidou à Associação de Beneficiários do Caia, não relevando para esse efeito 

a alteração que na segunda acção é feita à nomenclatura de tais quantias. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

52/22.2T8EVR.E1 

I – O arrolamento consiste na descrição, avaliação e depósito dos bens cujo extravio, 

ocultação ou dissipação se receia e, muito embora o legislador não o diga expressamente, 

as razões que justificam que o arresto seja decretado sem audiência do requerido aplicam-

se plenamente ao caso do arrolamento. 

II – Não obstante, e, em todo o caso, o critério legal de conceder um amplo poder de 

apreciação ao juiz deve ser aplicado considerando as regras gerais da experiência e as 

particularidades do caso concreto, equacionando o equilíbrio a observar entre os valores 

da contraditoriedade e os da eficácia da Justiça e não esquecendo que, se o princípio do 

contraditório é a regra (art. 3º, nº 1, do CPC), o domínio das providências cautelares é, já 

ele, de exceção (nº 2 do mesmo preceito). 

III – Existindo uma relação litigiosa entre as partes, que culminou em processo crime no 

qual foi aplicada a medida de coação prisão preventiva ao requerente, que assim está 

impedido de aceder àquela que foi a casa de morada de família, na qual se encontram os 

bens móveis cujo arrolamento requer, justifica-se a dispensa da audiência da requerida. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

120/19.8T8CTX.E1 

I. A revogação do contrato por mútuo acordo dos contraentes tem acolhimento na lei ao 

abrigo da autonomia da vontade e corresponde ao que os autores designam por mútuo 

dissenso (contrarius consensus) ou distrate, que opera pelos próprios contraentes, de 

forma livre e sem necessidade de invocação de causa justificativa, correspondendo a um 

novo contrato com efeito extintivo do anterior, desde que este não esteja integralmente 

executado, podendo ter, ou não, efeito retroativo. 

II. O ónus de alegação e prova dos pressupostos do acordo revogatório impende sobre 

aquele que invoca o correspondente direito. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

94/12.6TBFAL-AC.E1 

I.- A penhora deve limitar-se aos bens necessários ao pagamento da dívida exequenda e 

das despesas previsíveis da execução, como o impõe o disposto no artigo 735.º/3, do CPC. 

II.- Este preceito legal consagra o princípio da proporcionalidade da penhora, também 

designado princípio da suficiência que, constitui, por sua vez, emanação do principio 

constitucional de defesa da propriedade privada (artigo 62.º da CRP). 

III.- Se o imóvel penhorado foi avalado em € 650.000,00 e a dívida exequenda é de € 

45.922,59, a que acrescem as despesas da execução, mas, sobre o imóvel já incidia hipoteca 

voluntária no valor de € 163.750,00, que vence juros anuais de 5% desde 29-01-2009, não 

viola o princípio da proporcionalidade a decisão que manda vender o imóvel mediante 

proposta em carta fechada. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

104/18.3T9VVC.E1 

Estando descrita a sequência de titularidade das contas por onde transitaram ao longo do 

tempo valores que constituem parte da herança deixada pelos pais da arguida e da 

assistente, até saírem da esfera da titularidade da arguida, importa averiguar se a herança 

se mostra intacta. 

Só a análise e ponderação sobre o conjunto dessa prova e respetivos factos (que importa 

cabalmente esclarecer), permitirá aferir se a arguida fez (ou não) a inversão do título da 

posse relativamente a essa parte da herança indivisa, sendo esse o cerne da questão a 

decidir no presente caso. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

496/18.4T9EVR.E1 
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I - Tratando-se de um crime de resultado, a falta de previsão expressa na redação do n.º 1 

do artigo 87.º do RGIT da burla tributária omissiva não afasta a possibilidade de 

cometimento do crime por omissão, posto que se revele possível recorrer à extensão da 

tipicidade decorrente aplicação da cláusula de equiparação da omissão à ação contida no 

artigo 10.º do CP, demonstrando-se na situação concreta a existência de um dever jurídico 

que pessoalmente obrigue o agente a evitar o resultado e concluindo-se, com segurança, 

através de uma valoração autónoma da ilicitude do crime, que “o desvalor da omissão 

corresponde no essencial ao desvalor da ação”. 

II - A não comunicação à Segurança Social de circunstância que determinaria a cessação do 

pagamento das prestações de subsídio de desemprego que fora atribuído à arguida tem 

absoluta correspondência, na referida valoração autónoma da ilicitude do crime, com o 

desvalor da ação que poderia ter sido levada a efeito como o mesmo propósito e com o 

mesmo resultado, qual seja o da concretização pela Segurança Social de uma atribuição 

patrimonial indevida ao agente. 

III - A “atribuição patrimonial” para efeitos do preenchimento do preceito incriminador da 

burla tributária consubstancia-se no efetivo pagamento das prestações periódicas do 

subsídio social de desemprego e não no deferimento do pedido respetivo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Março de 2022, Processo nº 

359/21.6T9TNV.E1 

 I - Impõem o princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança – que decorrem 

do princípio do Estado de Direito ínsito no artigo 2.º da CRP, entendido como uma 

dimensão do princípio da boa fé e que constitui um dos princípios jurídicos fundamentais 

da atividade administrativa consagrados no n.º 2 do artigo 266.º da CRP – que os sujeitos 

processuais afetados por erros das secretarias judiciais – maxime quando esteja em causa 

a perda do direito ao recurso – deverão sempre ver admitidos os seus atos afetados pelo 

erro e que a interpretação das normas processuais, concretamente do artigo 157.º n.º 6 do 

CPC, aplicável ao processo penal ex vi do artigo 4.º do CPP, deverá ser feita com salvaguarda 

dos aludidos princípios. 

II - Não poderá deixar de admitir-se o requerimento de interposição de recurso de 

impugnação judicial de decisão contraordenacional, conquanto se constata que o mesmo 

foi apresentado com respeito pelo prazo que, embora erradamente, foi concedido à 

arguida na notificação enviada pela Autoridade Administrativa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

1871/19.2T8STB.E1 

Se a empregadora não concordar com o parecer da CITE favorável ao pedido de isenção de 

horário de trabalho, tem de satisfazer o pedido da trabalhadora até à decisão judicial que 
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reconheça a existência de motivo justificativo invocado, sob pena de incorrer em 

incumprimento e nas consequências jurídicas que daí resultarem, nomeadamente a 

resolução do contrato de trabalho com justa causa por parte da trabalhadora. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

521/13.5TBEVR-B.E1 

I. Se o incidente de incumprimento é deduzido quando já não está pendente e findou o 

processo de regulação das responsabilidades parentais, a notificação do requerido a que 

alude o nº3 do art.º 41º do RGPTC deverá ser efectuada com as formalidades inerentes à 

citação (v.g. mediante carta registada com aviso de recepção). 

II. Tendo o incidente de incumprimento das responsabilidades parentais corrido 

integralmente à revelia do requerido, por o mesmo não ter sido regularmente “notificado” 

para os seus termos, nem o seu mandatário sequer tido dele conhecimento, verifica-se o 

fundamento de revisão de sentença a que alude a alínea e) i) do artigo 696.º do Código de 

Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

3078/11.8TBPTM.E1 

As omissões do agente de execução não se repercutem na posição processual do 

exequente, sendo a inércia deste que deve ser valorada para efeitos de deserção e não a 

daquele. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

66/20.7T8FAR.E1 

Num contrato de seguro de créditos, se o Banco e a Seguradora não deram conhecimento 

aos Segurados, na data da celebração do contrato, das condições especiais e gerais do 

contrato de seguro de vida, uma cláusula de exclusão aí existente deve ser excluída do 

mesmo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Março de 2022, Processo nº 

1653/17.6T8ENT-C.E1 

 1 - No incidente para levantamento do sigilo profissional, a utilização pelo legislador do 

conceito “imprescindibilidade do depoimento”, tem em vista inculcar uma mais exigente 

ponderação, no plano concreto, dos juízos de necessidade, proporcionalidade, adequação, 

ou idoneidade do meio probatório em causa, como também uma utilização subsidiária da 

sua utilização – quando houver outro que conduza ao mesmo resultado, deve ser esse o 

preferencialmente utilizado. 
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2 - O sigilo médico visa a protecção do direito do paciente à confidência, i.e., à preservação 

sigilosa dos factos relacionados com a sua doença e o seu tratamento. 

3 - No processo de maior acompanhado, tendo sido realizada perícia colegial, com 

intervenção de médicos psiquiatras e realização de exame neurológico, mais tendo os 

peritos médicos prestado os esclarecimentos que lhes foram solicitados, não se justifica o 

levantamento do sigilo profissional a que se encontra sujeita uma médica que segue o 

beneficiário há 20 anos, por não ocorrer impossibilidade absoluta, ou muito relevante, de 

realização da prova. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

251/21.4GBSTC-A.E1 

I - Na hermenêutica do tipo legal do artigo 25.º do D.L. n.º 15/93, de 22 de Janeiro tem a 

jurisprudência delineado, de forma praticamente unânime, um critério norteador da 

aferição do que deverá entender-se por ilicitude “consideravelmente diminuída”, nos 

termos do qual deverá ponderar-se globalmente o facto por forma a concluir-se se a 

ilicitude da conduta fica aquém da gravidade pressuposta na previsão legal do tipo base 

consagrado no artigo 21º do citado diploma legal, uma vez que no artigo 25.º se encerra 

um tipo legal privilegiado daquele. 

II - A avaliação global e interligada das circunstâncias do caso em análise – mormente as 

relativas à variedade de produtos estupefacientes associada às expressivas quantidades 

detidas pelo arguido, à sofisticação de meios revelada pela detenção de duas balanças de 

precisão e de substâncias de corte dos produtos e à elevada quantia em dinheiro também 

encontrada na posse do arguido – conduz-nos a um quadro de ilicitude que não se 

enquadra na razão de ser do tipo privilegiado constante do artigo 25.º do D.L. n.º 15/93, 

de 22 de Janeiro, conquanto tal ilícito penal se destina a sancionar o tráfico de 

estupefacientes de pequena dimensão, entendido este como o que se verifica em escala 

reduzida, relativo a quantidades não significativas de estupefacientes, operando sem 

recurso a métodos organizados e sem qualquer tipo de sofisticação, praticado pelos 

chamados “dealers” de rua e que claramente se demarca do tráfico de grande ou de média 

dimensão previsto e punido pelo artigo 21º do citado diploma legal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

620/20.7T8STR.E1 

i) Os serviços de segurança prestados no quadro de um modelo de organização próprio, 

regras próprias de funcionamento, dentro de um estabelecimento de transporte de 

passageiros e mercadorias, constitui unidade económica, para efeitos da sua transmissão 

nos termos do art.º 285.º do CT. 
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ii) A sucessão de empresas de segurança na prestação de serviços de segurança, no 

contexto referido em i), acompanhada de equipamento essencial e alguns trabalhadores 

da empresa anterior, constitui transferência de estabelecimento para efeitos do disposto 

no art.º 285.º do CT. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

173/21.9T8ELV-A.E1 

I - A aplicação da taxa de justiça excecional, prevista no artigo 531º do Código de Processo 

Civil, pressupõe uma decisão judicial com fundamentos válidos e concretos de onde resulte 

evidente, manifesto, que a parte não agiu no processo com a prudência ou diligência 

devida. 

II – Não se justifica a aplicação daquela taxa se a parte veio arguir a nulidade da falta de 

notificação do despacho no qual, além do mais, se dispensou a continuação da conferência 

de pais, ainda que a parte tenha acesso eletrónico aos autos e poder, em qualquer 

momento – sem a tal estar obrigada - consultar os atos que lhe estão subjacentes, pois tal 

não dispensava a notificação pelo tribunal do aludido despacho. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

2223/19.0T8ENT.E1 

Consumidor para efeitos de integração no PERSI, por remissão do artigo 3.º, alínea a), do 

D.-L. 227/2012, é o que adquire o bem ou o serviço exclusivamente para uso privado ou 

pessoal e também o empresário ou profissional liberal quando adquira o bem ou o serviço 

fora do específico âmbito da sua atuação produtiva. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

5914/19.1T8LSB.E1 

1-Tendo a pretensão do Co-Apelado (…) sido formulada a título subsidiário, ou seja, 

prevenindo a possibilidade de procedência do recurso do Apelante e verificada a falta de 

fundamento para a procedência do mesmo recurso, fica prejudicada a apreciação da dita 

ampliação, atento o disposto nos artigos 608.º, n.º 2 e 663.º, n.º 2, ambos do CPC. 

2-De todo o modo, não incluindo a dita ampliação requerida ao abrigo do disposto no n.º 

2 do artigo 636.º do CPC, a arguição de qualquer nulidade da sentença recorrida, nem a 

impugnação da decisão proferida pelo Tribunal a quo sobre pontos determinados da 

matéria de facto sempre a mesma teria que decair por não reunir os necessários 

pressupostos legais. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Março de 2022, Processo nº 

4992/21.8T8STB.E1 
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1 – Em princípio, um adulto que tenha completado 25 anos de idade terá de assegurar a 

sua subsistência pelos seus próprios meios. Apenas na hipótese de ele o não conseguir fazer 

se justifica que tal subsistência seja assegurada, total ou parcialmente, por outrem, através 

da prestação de alimentos. 

2 – O direito a alimentos não pode ser reconhecido a quem se colocar voluntariamente 

numa situação de inactividade laboral ou, sequer, a quem não se esforçar efectivamente 

no sentido de encontrar uma actividade profissional remunerada, ainda que não seja 

aquela que corresponde às suas aspirações. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Janeiro de 2022, Processo nº 

27/20.6JABRG-C.G1 

I - O pedido de indemnização civil deduzido em processo penal apenas pode ter como fonte 

a responsabilidade civil extracontratual fundada no facto ilícito criminal - art. 71.º do CPP 

e Assento do STJ n.º 7/99. 

II - Em caso de destruição de veículos depositados numa oficina, que acabaram destruídos 

por um incêndio criminoso, a causa de pedir da reparação do dano tanto pode ser o 

incêndio como o contrato de depósito, mas só o primeiro é admissível no processo penal 

(princípio da adesão). 

III - A intervenção processual de terceiro com responsabilidade meramente civil na ação 

penal só é admissível se a causa de pedir for constituída pelos factos ilícitos imputados ao 

arguido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

5935/17.9T8VNF-C.G1 

Mantendo-se a penhora anterior efectuada na execução fiscal não há dúvida que é aí que 

o agora Exequente terá que reclamar o seu crédito e direito a vê-lo pago pelo produto da 

venda do bem penhorado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

944/21.6T8BRG-A.G1 

Nos serviços que nas alíneas a) a p) do artigo 15.º da petição inicial a autora alega ter 

prestado à ré, esta assume a qualidade de "utente" para os efeitos da Lei 23/96 de 26 de 

julho. E às exceções de prescrição e caducidade deduzidas pela ré aplica-se o regime 

consagrado nesse diploma. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

880/21.6T8VCT-A.G1 
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1. O uso exclusivo, por um dos ex-cônjuges, do imóvel que fora casa de morada de família, 

sem que tenha sido determinado o valor do seu uso, não gera receitas, pelo que o usuário 

não está obrigado a prestar contas nos termos do artigo 941 do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

665/21.0T8VRL.G1 

1 - O princípio da adesão obrigatória ao processo penal (art. 71º do C.P.P.) tem as exceções 

que se encontram previstas no art. 72º do Cód. de Proc. Penal. 

2 - Para que o lesado se possa prevalecer do preceituado na alínea a) do art. 72º, nº 1 do 

C.P.P. é necessário que a ação cível em separado tenha sido intentada após o decurso do 

prazo de 8 meses subsequente à notícia do crime, mas antes da dedução de acusação no 

respetivo processo-crime. 

3 – Nos termos da al. d) do nº do mesmo preceito é permitida a dedução de ação cível em 

separado é quando os danos não forem conhecidos ou não forem conhecidos em toda a 

sua extensão à data em que for deduzida acusação no processo-crime. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

64/19.3T8MTR.G1 

- Apesar de atualmente a qualidade de comparte de determinado baldio poder ser 

concedida a pessoas que não residem na respetiva comunidade (v. nº 5 do art. 7º da Lei nº 

75/2017, de 17 de agosto), só deve ser concedida a quem tem relevantes ligações a essa 

comunidade, sob pena de se banalizar a atribuição do mencionado estatuto, com os 

inerentes prejuízos para quem é já comparte, nomeadamente, a diminuição dos recursos 

de que poderá dispor. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Janeiro de 2022, Processo nº 

5/21.8T8VPA.G1 

I – O nº 2 do art. 1º do Dec.-Lei nº 328/90 de 22 de Outubro prevê uma presunção juris 

tantum nos termos da qual qualquer procedimento fraudulento detectado no recinto ou 

local exclusivamente servido por uma instalação de utilização de energia electrica 

presume-se, salvo prova em contrário, imputável ao respectivo consumidor, sendo que não 

se trata propriamente de uma presunção de autoria do procedimento fraudulento, mas 

uma presunção de responsabilidade perante o distribuidor. 

II - No caso de indícios ou suspeita de procedimento fraudulento tem o distribuidor os 

seguintes deveres: a) dar notícia, em auto suficientemente descritivo, dos elementos que 

no entender do fornecedor constituem a prática manipuladora, deturpadora e viciante da 

medição da energia eléctrica (art. 2.º, n.º 2); b) entregar e deixar cópia do auto de 

ocorrência (art. 2.º, n.º 3); c)) fornecer os “elementos de prova eventualmente recolhidos” 
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(art. 2.º, n.º 3); d) impedir que se processe uma interrupção do fornecimento de energia 

sem que o consumidor tenha sido notificado, por escrito, do valor presumido do consumo 

regularmente feito (art. 4.º, n.º 1); e e) informar o consumidor dos seus direitos, 

designadamente o de poder requerer à Direcção-Geral de Energia a vistoria prevista no 

artigo 5º nº 2. 

III – Num caso de procedimento fraudulento, além desta alegação e prova, incumbe à 

distribuidora igualmente o ónus de alegação e prova do cumprimento do dever de 

informação ao consumidor do seu direito de requer à Direcção Geral de Energia uma 

“contra-vistoria”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1- Atento o primado do direito comunitário sobre o direito nacional (nº 4 do artigo 8º da 

Constituição da República Portuguesa) e o disposto no artigo 4º nº 1 do Regulamento (UE) 

nº 650/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, há que atribuir 

aos órgãos jurisdicionais franceses a competência internacional para decidir da sucessão 

de nacional português com última residência habitual em França e falecido após 17 de 

agosto de 2015, mesmo que todos os bens a partilhar se situem em Portugal. 

.2- Critério este que, aliás, é o que se segue para determinar a própria lei a aplicar ao 

conjunto da sucessão, nos termos do artigo 21º do Regulamento. 

.3- Nesta fase, o caminho para honrar as expetativas de alguns autores da sucessão e as 

expetativas que este Regulamento veio abalar, será pela divulgação e informação das 

alterações que este traz, dando conhecimento a todos os interessados em que o seu 

estatuto pessoal em matéria sucessória siga o regime da sua nacionalidade e que tenham 

ou venham a alterar a sua residência habitual para fora do seu país, que deverão declará-

lo, nos termos do artigo 22º deste Regulamento. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Janeiro de 2022, Processo nº 

2519/07.3TBBCL-A.G1 

- No âmbito da obrigação alimentícia devida aos filhos o sujeito passivo da mesma é o 

progenitor vinculado ao pagamento e o sujeito activo é o filho, como resulta claro da letra 

dos artigos 1874º e 1905º do CC (alimentos devidos ao filho em caso de divórcio, separação 

judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação do casamento) ex vi 1912º, 

e 2009º, em sede de responsabilidades parentais e na maioridade dos filhos, atento o 

disposto nos art. 1878º, 1879º e 1880º do CC. 

- O prazo prescricional de 5 anos previsto no art. 310, al. f) do Código Civil para as pensões 

alimentícias não começa nem corre entre o progenitor que exerce as responsabilidades 

parentais e a menor a elas sujeitas, enquanto tal, de harmonia com o disposto no art. 318º, 

al. b) do CC. 
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- Considerando que a filha da Requerente e Requerido completou 18 anos de idade no dia 

-.03.2018 e, portanto, desde essa data deixou de estar sujeita ao “poder paternal”, iniciou-

se aí o mencionado prazo de prescrição de 5 anos. 

- O progenitor que demanda o outro para exigir as pensões de alimentos devidas ao filho 

maior de ambos não age em sub-rogação (cfr. art. 589º e ss do CC), porque tem 

legitimidade directa e própria, atribuída por lei, nos termos dos artigos art. 1880º e 1905º, 

nº 2, do Cód. Civil e 989º do Cód. Proc. Civil. 

- Daí que o demandante com quem o filho reside não tem que alegar, em sede de incidente 

de incumprimento, que pagou alimentos em vez do requerido, bastando-lhe somente 

alegar que este não os pagou ao credor, filho de ambos, e também que este ainda não os 

exigiu. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1766/08.5TBFAF-C.G1 

I. O direito de superfície administrativa sobre um bem do domínio privado de um 

Município, está sujeito às limitações que resultam do regime especial a que se mostra 

submetido (Lei dos Solos, aprovada pelo DL n.º 794/76, de 05.10, em vigor à data da sua 

constituição) bem como ao consignado na escritura pública da sua constituição. 

II. Consistindo a penhora na apreensão judicial de bens do executado com vista à sua 

ulterior venda (art. 824.º do CC), não podem ser objecto de penhora as coisas ou direitos 

cuja venda esteja dependente da anuência de terceiro (que não exequente ou executado), 

pois que não deve ser permitida a prática de um acto preparatório da transmissão do bem 

ou direito em causa, sem o consentimento de que depende a sua efectiva alienação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Janeiro de 2022, Processo nº 

I – Nos termos do n.º 4 do art. 112.º do Código do Trabalho, o período experimental é 

reduzido ou excluído em função da duração de anteriores contratações do mesmo 

trabalhador pelo mesmo empregador, para a prestação de actividade idêntica, 

designadamente através de contrato a termo, contrato de trabalho temporário, contrato 

de prestação de serviços ou estágio profissional, e, em geral, em todas as situações em que 

a prévia prestação da actividade cumpriu a função atribuída ao período experimental, 

justificando a exclusão ou redução deste para obviar a que, na prática, se alcançasse a 

ampliação dos prazos máximos legal ou convencionalmente estabelecidos para a sua 

duração, com a consequente ampliação do direito de denúncia livre e sem indemnização. 

II – Ocorrendo entre as prestações da actividade uma dilação que possa acarretar 

modificações significativas, mormente tecnológicas ou organizacionais, incluindo a nível 

dos colegas, superiores hierárquicos ou dirigentes com que o trabalhador terá de se 

relacionar, susceptíveis de se reflectirem diferentemente na adaptabilidade e desempenho 
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deste, relativamente às contratações anteriores, justifica-se a utilização plena do período 

experimental estabelecido legal ou convencionalmente. 

III –Tendo o trabalhador prestado o seu trabalho ao empregador durante 70 dias entre 

01/08/2019 e 09/10/2019, o período experimental de 90 dias estabelecido por CCT estava 

reduzido a 20 dias no contrato celebrado por aqueles no subsequente mês de Novembro, 

e, assim, ainda que tendo vigorado este contrato apenas entre 14/11/2019 e 22/12/2019, 

a dispensa pelo empregador nesta última data ultrapassava já em 19 dias o termo do 

período experimental. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Janeiro de 2022, Processo nº 

416/18.6PBVRL.G1 

I - Em caso de condenação pela perpetração de um crime de perseguição p. e p. pelo artigo 

154.º-A, n.º 1 do Código Penal, a condenação em pena acessória de proibição de contactos 

com a vítima não é obrigatória, por força do disposto no n.º 3 do aludido preceito legal. 

II - Porém, justifica-se a condenação em pena acessória de proibição de contactos com a 

vítima na hipótese de o arguido ter sido condenado em pena de prisão suspensa na sua 

execução, com imposição de condições, e em que as exigências de prevenção especial se 

façam sentir por forma expressiva, importando prevenir, por forma acrescida, que o 

arguido possa repetir o seu comportamento para com a assistente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Janeiro de 2022, Processo nº 

413/14.0IDBRG-BF.G1 

I – O arresto é um procedimento cautelar que visa combater o periculum in mora, isto é, o 

prejuízo decorrente da demora do processo judicial normal, e traduz-se numa apreensão 

judicial de bem tendente à garantia de um crédito, colocando-o na indisponibilidade do seu 

titular. 

II - O arresto preventivo a que alude o artigo 228.º do Código de Processo Penal é 

determinado em consonância com o Código de Processo Civil pelo que os seus 

fundamentos são os que constam no artigo 391.º, n.º 1 deste diploma, segundo o qual «o 

credor que tenha justificado receio de perder a garantia patrimonial do seu crédito pode 

requerer o arresto de bens do devedor.». 

III - Nesse circunstancialismo, impende sobre o requerente do arresto [Ministério Público 

ou lesado] o ónus de alegar e provar factos que tornem provável a existência do crédito e 

justificam o receio invocado, relacionando os bens que devem ser apreendidos, nos termos 

do artigo 392.º, n.º 1 do Código de Processo Civil. 

IV - O receio [de ocultação ou dissipação dos bens por banda do devedor] não é justo ou 

fundado quando assenta sobre vagas conjecturas subjectivas, sendo necessário que se 

aleguem factos positivos e concretos, susceptíveis de exprimir a ameaça de ocultação. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

4218/20.1T8VNF-A.G1 

1 – O artigo 14-A do NRAU abrange as rendas e a indemnização devida por o locatário, após 

findar o contrato, não restituir a coisa locada. 

2 – A indemnização prevista no artigo 1045º, nº 2, do Código Civil não é abrangida pela 

exequibilidade do título previsto no artigo 14-A do NRAU. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1145/20.6T8VCT-A.G1 

1. Uma decisão de mérito, transitada em julgado, apenas vincula as partes intervenientes, 

e os terceiros indiferentes em que a decisão não atinja a consistência jurídica dos seus 

direitos. 

2. No concurso de credores, na ação executiva, os reclamantes têm de identificar o seu 

crédito e a garantia real, e impugnar os créditos reclamados e a respetiva garantia, assim 

como o direito exequendo e garantia, sob pena de verem os créditos reconhecidos, como 

ocorreu no caso em apreço. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Janeiro de 2022, Processo nº 

1126/19.2T8VRL.G1 

1) O prazo da prescrição conta-se do momento em que o lesado teve conhecimento do seu 

direito, ou seja, a partir da data em que ele, conhecendo a verificação dos pressupostos 

que condicionam a responsabilidade, soube ter direito à indemnização pelos danos que 

sofreu; 

2) A prescrição de direitos sujeitos a condição suspensiva ou termo inicial só começa depois 

de a condição se verificar ou o termo se vencer. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

5364/20.7YIPRT.G1 

I. A exceção de não cumprimento do contrato (art. 428º do C.Civil) é a faculdade que, nos 

contratos bilaterais, cada uma das partes tem de recusar a sua prestação, enquanto a outra 

não realizar ou não oferecer a realização simultânea da sua prestação e aplica-se quer em 

relação às prestações iniciais, quer no caso de cumprimento defeituoso dos contratos. 

II. O conhecimento da exceção de não cumprimento deve na economia da sentença 

preceder o conhecimento sobre a excepção de caducidade, sendo independente deste. 

III. A eventual caducidade dos direitos do comprador não tem, à partida reflexo sobre a 

exceptio, cujo exercício não está legalmente subordinado a qualquer prazo de caducidade. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

3870/20.2T8BRG.G1 

1. Estando em causa a impugnação pauliana de uma doação de imóvel, o prazo de 

caducidade de 5 anos conta-se a partir do momento da celebração do negócio. 

2. O ato impeditivo da caducidade é a propositura da ação, materializada com a entrada, 

na secretaria do tribunal judicial, da petição inicial. É com a propositura da ação em juízo 

que se materializa a intenção do credor de atacar a eficácia do negócio no que a si diz 

respeito. 

3. A dação em pagamento, não contemplando expressamente a satisfação integral do 

crédito, consubstanciou uma novação da dívida. 

4. Consubstanciando a doação um ato gratuito, a impugnação procede, ainda que as partes 

tenham agido de boa-fé, sendo inequívoco o empobrecimento dos doadores face à 

inexistência de outros bens suscetíveis de satisfazer o crédito do aqui recorrido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

2641/20.0T8BTG.G1 

I - O tribunal da Relação deve alterar a resposta à matéria de facto quando a prova 

produzida, mormente os depoimentos das testemunhas, imponham uma decisão 

diferente. As expressões meramente conclusivas que encerram, em si mesmas, resposta 

ao objecto central do litigio devem ter-se por não escritas. 

II – O regime restritivo do contrato a termo, certo e incerto, impõe o cumprimento de 

requisitos de forma e de substância. 

III - Entre os primeiros conta-se a observância de forma escrita e a indicação no texto do 

contrato de factos que detalhem o concreto motivo justificativo do termo. Não basta o uso 

de expressões abstractas ou impenetráveis como siglas em inglês e associadas a supostas 

“áreas de actividade” que não são minimamente reconhecíveis pelo cidadão comum e que 

não se provou que o fossem pelo universo específico dos trabalhadores da ré. 

IV - O “acréscimo excepcional da actividade da empresa” é um fundamento de contratação 

a termo. Abrange apenas flutuações quantitativas de caracter anómalo, extraordinário e 

de natureza temporária. Os meros” picos” de volume de serviço resultam de flutuações 

normais de mercado inerentes ao negócio – incluindo na área de fabrico e comercialização 

de auto-rádios, peças eléctricas e electrónicas - e não constituem, por si só, justificativo de 

recurso a contratação a termo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Fevereiro de 2022, Processo 

nº73/14.9T8GMR.1-A.G1 
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I- A deserção da instância só deve ser declarada caso seja inequívoco, para o juiz e para os 

sujeitos processuais, que os autos aguardam o impulso processual da parte e que o 

incumprimento desse ónus tem como consequência a deserção da instância. 

II- No caso, o não acatamento pela parte de convite de aperfeiçoamento do articulado que 

provocou o retardamento dos autos não tem como consequência a deserção da instância, 

mas a sua continuação com prolação de despacho saneador julgando de mérito ou 

prosseguindo para julgamento. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

64/20.0GACBC.G1 

I – A fundamentação de uma decisão deve permitir a quem a lê perceber as razões de facto 

e de direito pelas quais foi aquela - e não podia ser outra - a solução encontrada. 

II - A jurisprudência tem apresentado soluções divergentes sobre a forma de reagir a uma 

decisão de arquivamento em caso de dispensa de pena, não obstante a aparente 

literalidade do n.º 3 do art. 280.º do Código de Processo Penal. 

III - O entendimento de que na reciprocidade de lesões - pressuposto da dispensa de pena 

prevista nos arts. 143.º, n.º 3 e 74.º, nºs 1 e 3 ambos do Código Penal e 280.º do Código de 

Processo Penal -, há lugar a uma compensação ao nível do facto ilícito típico, que se 

repercute na obrigação de indemnizar, viola o disposto no art. 853.º, n.º 1, a) do Código 

Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2022, Processo 

nº1173/20.1JABRG.G1 

I – O crime de perseguição e o crime de importunação sexual na vertente de “formulação 

de propostas de teor sexual” foram introduzidos no Código Penal, pela Lei nº 83/2015 de 5 

de agosto, dando cumprimento aos artigos 34.º e 40º da Convenção de Istambul, 

respetivamente. 

II – No crime de perseguição o bem jurídico protegido é a liberdade individual de ação ou 

decisão de outra pessoa, na vertente da autodeterminação, enquanto que no crime de 

importunação sexual o bem jurídico protegido é a liberdade sexual de outra pessoa. 

III – São crimes distintos, não existindo um sentido jurídico-social de ilicitude material 

dominante na prática pelo arguido do crime de perseguição que venha a conter nele os 

crimes de importunação sexual, também por ele praticados, existindo deste modo, uma 

situação de concurso real de crimes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

I – Nas ações de impugnação de deliberação da assembleia de condomínio a legitimidade 

passiva cabe ao condomínio pelo que devem ser intentadas contra este, que será 
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representado em juízo pelo seu administrador ou por quem a assembleia designar para 

esse efeito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1357/20.2T8VNF-A.G1 

I - A dilação prevista na al. b) do nº 1 do art.º 245º do CPC só é aplicável quando a citação 

tenha sido efectuada fora da área da comarca sede do tribunal onde pende o processo 

(Braga). O que releva para este efeito não é a localidade onde se situe o desdobramento, 

secção ou juízo da comarca (V. N. Famalicão), mas sim toda a área da comarca sede. 

II - Para que opere a interrupção do prazo em curso para deduzir oposição, em razão de se 

ter requerido a nomeação de patrono para esse efeito, é indispensável que, nesse prazo, 

se junte ao processo documento comprovativo da apresentação do requerimento com que 

é promovido o procedimento administrativo – art.º 24º nºs 4 e 5 da Lei 34/2004. 

III - Tal norma não ofende a garantia Constitucional de acesso à justiça e aos Tribunais, 

como já se decidiu no Acórdão do Tribunal Constitucional nº 285/05, de 25-5-2005, a 

propósito de norma equivalente do anterior regime (art.º 25.º, n.º 4, da Lei n.º 30-E/2000), 

mas que, na sua fundamentação, também faz referência ao actual regime do apoio 

judiciário 

IV – Até porque o recorrente foi alertado, aquando da citação, para a possibilidade de 

requerer apoio judiciário e que, nesse caso, teria de juntar aos autos o comprovativo, em 

ordem a interromper o prazo para embargar, assim como, quando requereu o apoio 

judiciário na Segurança Social, seja presencialmente ou online, tal informação constava da 

respectiva documentação. 

V – É assim irrelevante, para este efeito, a junção aos autos da nomeação de patrono pela 

Ordem dos Advogados, depois de decorrido o prazo para deduzir oposição por embargos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

827/20.7T8BRG.G1 

I) - O contrato de seguro de grupo do ramo vida, quando associado a um contrato de mútuo 

com hipoteca (empréstimo para aquisição de habitação), destina-se a garantir o 

pagamento do empréstimo contraído pelo mutuário (pessoa segura) junto do Banco 

mutuante (beneficiário), intervindo a Seguradora como obrigada a pagar àquela instituição 

bancária, em caso de morte do mutuário segurado, o crédito hipotecário em dívida à data 

do sinistro. 

II) - Nesse tipo de contrato de seguro de vida, aquando da morte da pessoa segura, por 

efeito da designação beneficiária surge directamente no património do Banco mutuante, 

enquanto beneficiário do contrato de seguro celebrado, um direito de crédito sobre o 
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capital seguro, eventualmente existente sobre a Seguradora, o qual nunca chega a integrar 

o património da pessoa segura, nem dos seus herdeiros. 

III) - Num contrato de seguro de vida associado a um crédito hipotecário, em que consta 

como único beneficiário do capital seguro a instituição bancária que concedeu o crédito à 

Autora e ao seu falecido marido, e não os mutuários/pessoas seguras, nem os seus 

herdeiros no caso de falecimento de algum deles, inexiste fundamento legal ou 

convencional para a Seguradora pagar àqueles o remanescente do capital seguro, após 

pagamento do valor do empréstimo em dívida ao Banco mutuante/beneficiário, por não 

serem beneficiários desse valor nos termos contratualmente estabelecidos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

391/17.4T8VCT-D.G1 

- Não é de ser suspender a acção executiva com fundamento na pendência de causa 

prejudicial, porquanto na mesma não há lugar a decisão sobre o mérito da causa (pois o 

direito que se pretende efectivar já está declarado), não se verificando, por isso, a relação 

de dependência exigida no artigo 272.º, n.º 1, do CPCivil. 

- A lei admite a suspensão da instância executiva com fundamento na 2ª parte do nº1 do 

art.272.º do CPC, ou seja, “por outro motivo justificado”, desde que não se trate do caso 

de ter havido oposição à execução ou embargos de terceiro, pois em princípio a execução 

só pode ser suspensa nos termos previstos nos art. 733º e 347º do CPCivil. 

- Para se ordenar a suspensão de uma acção executiva com base em ocorrência de motivo 

justificado é necessário que o motivo invocado seja outro que não a pendência de uma 

qualquer outra causa autónoma, caso contrário estar-se-ia, na mesma a funcionar, no 

fundo, como uma verdadeira causa prejudicial, o que a lei não permite. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

6664/20.1T8VNF.G1 

- Tendo os ex-cônjuges sido casados entre si sob o regime de bens de comunhão de 

adquiridos, o direito de usufruto comprado por um deles na constância do matrimónio 

integra a comunhão, de harmonia com o disposto no art. 1724º, al. b) do Cód. Civil, 

porquanto não está exceptuado por lei, ou seja, pelos art. 1722º, 1723º e 1726º a 1731º 

do mesmo código. 

 

- Assim, esse bem deve ser relacionado como bem comum a partilhar no âmbito do 

presente inventário para separação de meações. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

2953/17.0T8BCL-A.G1 
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A obrigação de reparação de danos emergentes de acidente de trabalho, nos termos 

previstos no respectivo regime jurídico, tem como parte activa o trabalhador aí abrangido 

(em que, no entendimento do Supremo Tribunal de Justiça, se inclui o prestador de 

actividade no âmbito dum contrato de emprego-inserção) e como parte passiva o 

empregador, sem prejuízo de este estar obrigado a transferir a responsabilidade para 

entidades legalmente autorizadas a realizar este seguro, que está sujeito a Apólice 

Uniforme nos termos do art. 81.º daquele regime e da Portaria n.º 256/2011, de 5 de Julho. 

Se o empregador não transferiu a responsabilidade pela reparação prevista no regime 

jurídico dos acidentes de trabalho para uma seguradora, através de seguro obrigatório de 

acidentes de trabalho, impõe-se concluir que a seguradora não é responsável por aquela 

reparação e, assim, não está em causa uma mera questão de legitimidade processual 

passiva, nos termos estabelecidos no art. 30.º do Código de Processo Civil, mas sim de 

improcedência da acção por falta de fundamento legal, ocorrendo a situação prevista no 

art. 278.º, n.º 3, in fine do mesmo Código. 

A decisão sobre a competência material do tribunal não constitui caso julgado 

relativamente à decisão sobre a legitimidade adjectiva, por se tratar de duas questões 

concretas distintas da relação processual, e, por outro lado, é completamente irrelevante 

no que respeita à decisão sobre o mérito da causa. 

No processo para a efectivação de direitos resultantes de acidente de trabalho, o réu só 

pode deduzir a intervenção principal de eventual responsável pela reparação ao sinistrado 

(tal como o tribunal a deve ordenar oficiosamente), e não também o chamamento de 

terceiro contra quem tenha acção de regresso para ser indemnizado do prejuízo que lhe 

cause a perda da demanda, o que se compreende se atentarmos na natureza urgente de 

tal processo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

6395/20.2T8GMR.G1 

A notificação a que se refere a última parte do n.º 1 do art. 50.º do regime aprovado pela 

Lei n.º 107/2009 (e do art. 74.º do regime aprovado pelo DL n.º 433/82) apenas se aplica 

nas hipóteses em que a decisão final seja proferida por despacho ou em que a audiência se 

realize sem que o arguido compareça ou se faça representar por advogado («ausência 

processual», nos termos dos arts. 43.º e 68.º de cada um daqueles diplomas), mas não se 

o arguido e o defensor nomeado ou constituído – ou apenas um deles – comparecerem na 

audiência e forem notificados da data designada para continuação da mesma para efeitos 

da leitura da sentença, caso em que o prazo de interposição do recurso se conta «a partir 

da sentença», ou melhor, do seu depósito, nos termos da primeira parte das mencionadas 

normas, mesmo que nenhum deles compareça na sessão de leitura. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

3/21.1GTBRG.G1 

Proferido o despacho que recebe a acusação e designa dia para a audiência de julgamento, 

fica vedado ao Juiz ordenar a devolução do processo à fase de inquérito para dedução de 

nova acusação (para suprimento de um elemento típico do ilícito em falta na acusação 

recebida). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

215/18.5T9PTL.G1 

I – A sentença que não se pronuncie sobre a matéria da causa, nem se reporte aos seus 

sujeitos, não tem aptidão para produzir quaisquer efeitos jurídicos, sendo, por isso, 

juridicamente inexistente. 

II- A questão da falta de exame crítico da prova não se confunde, sendo dela distinta, com 

a errada apreciação da prova. A afirmação de que a prova foi erradamente apreciada, como 

dos seus termos decorre, pressupõe que a prova tenha sido examinada, mas que tal 

sucedeu por forma contrária ao que a lei impõe ou determina. 

III- Por forma a serem perfetibilizados os elementos objetivos dos tipos legais de crime de 

introdução em lugar vedado ao público e de dano é imperioso que, nos factos provados da 

sentença, seja efetuada a descrição de factos da vivência do mundo real, apreensíveis pelos 

sentidos, suscetíveis de os integrar. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1725/20.0T8GMR.G1 

1. O rappel considerado é um desconto incondicional, no montante de 3%, que visa 

incentivar o comprador a realizar mais compras, vencendo-se no momento da emissão da 

fatura. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

1083/19.5T8VCT-B.G1 

O interveniente acessório provocado não tem direito a receber custas de parte do autor. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

882/19.2T8FAF.G1 

I) - Constitui entendimento consolidado na jurisprudência que a prova da inobservância das 

regras estradais faz presumir a culpa daquele que as desrespeite, desde que a infracção 

seja causal do acidente. 

II) - Tendo o condutor do veículo JL e o peão atropelado contribuído para a produção do 

sinistro, com invasão da faixa de rodagem contrária pelo veículo, embate no peão que se 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9eb9caff7da833d8802588010034f1f0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9eb9caff7da833d8802588010034f1f0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/97eac0876b87cf9a8025880100333a9c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/97eac0876b87cf9a8025880100333a9c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/eceb0d22d6bae0cd802588050056ad51?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/eceb0d22d6bae0cd802588050056ad51?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/31dd0b71e2b360358025880500559feb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/31dd0b71e2b360358025880500559feb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/0e2dc0b11c2fa2be802588050053e5e9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/0e2dc0b11c2fa2be802588050053e5e9?OpenDocument


 

encontrava nessa faixa, despiste e embate numa habitação situada uns metros mais à 

frente, por mútuo e ilícito desrespeito de regras estradais, disposições legais destinadas à 

protecção de interesses alheios, pode concluir-se que ambos actuaram com imprudência, 

de forma contrária ao dever geral de diligência que se lhes impunha, pelo que estamos 

perante uma situação do artº. 570º, n.º 1 do Código Civil. 

III) - Na atribuição do grau de responsabilidade de cada um dos intervenientes no acidente, 

deve sempre o tribunal estipular tal grau de acordo com o princípio da proporcionalidade. 

IV) - Deste princípio decorre que na ponderação do grau de responsabilidade em causa, na 

repartição de culpas na produção do acidente, deve o tribunal atender à especial 

intensidade dos riscos próprios do veículo e, por outro lado, ao comportamento causal do 

lesado e a sua determinação na conduta que terá contribuído para as lesões sofridas. 

V) - Assim, tendo em conta a imprudência, imperícia e falta de atenção do condutor do JL, 

que imprimiu ao veículo uma velocidade superior a 80 km/hora (quando a velocidade 

máxima permitida no local era de 50 Km/hora), perdeu o controlo do mesmo e invadiu a 

faixa de rodagem contrária, sem cuidar das condições da via e do trânsito, nomeadamente 

de peões, que se processava na altura, vindo a embater num peão que na altura 

atravessava a estrada, bem como a intensidade dos riscos inerentes à própria circulação do 

veículo, deverá o grau de responsabilidade do peão na eclosão do acidente ser menor em 

relação à do condutor do veículo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2022, Processo nº 

26/22.3YRGMR 

I – Não pretendendo o demandante pela acção obter qualquer quantia certa em dinheiro, 

mas um benefício diverso (o demandante pretende obrigar o demandado a aceitar 

depósitos no total de € 74.000,00), nos termos do nº 2 do art. 297º do CPC, o valor da causa 

é a quantia em dinheiro equivalente a esse benefício. 

II – A esse mesmo resultado se chegaria atendendo ao nº 2 do art. 300º do CPC, que se 

pronuncia sobre o valor da acção no caso de prestações vincendas e periódicas, como é o 

caso. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Março de 2022, Processo nº 

5936/19.2T8BRG.G1 

São inadmissíveis, por violação do disposto no art. 640º, nº 1, al. b), do Código de Processo 

Civil, impugnações em bloco que avolumem num ou em vários conjuntos de factos diversos 

a referência à pertinente prova que motiva a pretendida alteração das decisões e que, na 

prática, se reconduzem a uma impugnação genérica, ainda que parcelar. 

Não obsta à procedência da impugnação pauliana o facto de o ex-cônjuge não ser 

responsável pelo pagamento da dívida, nem o facto de o bem transmitido e sujeito à 
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impugnação ter feito parte do património comum do extinto casal, porquanto deixou de 

ter essa natureza com o acto de transmissão, passando a integrar o património do terceiro 

e poder assim ser penhorado pelo credor. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Março de 2022, Processo nº 

2248/20.2T8BRG.G1 

1. No inventário para partilha por divórcio, entre cônjuges que foram casados sobre o 

regime da comunhão geral de bens: a decisão da reclamação à relação de bens que tenha 

ordenado a eliminação de verbas de direitos de crédito do cabeça de casal sobre o 

património comum, por ter entendido que os valores investidos no património comum 

eram bens comuns, ao abrigo do regime de comunhão geral bens, não deve prejudicar a 

discussão oportuna da relevância dos factos num regime da comunhão de adquiridos para 

achar os limites do art.1790º do C. Civil. 

2. As compensações por cessação de contrato de trabalho, por extinção do posto de 

trabalho ou por cessação de contrato no âmbito da insolvência da entidade empregadora, 

achadas com referência à remuneração do trabalhador antes da cessação e ao tempo de 

antiguidade na empresa, e que apoiam necessariamente a sua subsistência e a economia 

do casal, nos termos do art.1724º/a) do C. Civil, ex vi do art.1734º do C. Civil, não integram 

a previsão do art.1733º/1-d)-1ª parte do C. Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Março de 2022, Processo nº 

2725/20.5T8VNF-D.G1  

1. De acordo com o nº2, alínea b), do artº 146º, do CIRE, a reclamação de créditos só pode 

ser feita nos seis meses subsequentes ao trânsito em julgado da sentença de declaração da 

insolvência ou no prazo de três meses seguintes à respetiva constituição, caso termine 

posteriormente. 

2. Com a sentença de qualificação de insolvência que condenou o insolvente, aqui 

recorrente, ao pagamento aos credores do montante correspondente ao total dos créditos 

reconhecidos na lista apresentada pelo administrador de insolvência que não fossem pagos 

pelo produto da liquidação do ativo, referido na sentença recorrida, não houve a 

constituição de qualquer crédito (que já existia), sequer uma novação do mesmo, houve 

antes um alargamento de responsabilidade na liquidação do débito, por cujo pagamento 

integral, nos moldes supra referidos, e a despeito da insolvência, ficou o aqui recorrente 

obrigado. 

3. Tendo sido prolatada sentença condenatória do recorrente ao pagamento da quantia 

ora reclamada, em momento anterior à sua declaração de insolvência, o momento 

processual azado para reclamar tal crédito era o prazo de seis meses posteriores ao trânsito 

em julgado da sentença declarativa da insolvência. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 3 de Março de 2022, Processo nº 

1300/20.9T8VNF-F.G1 

I. À notificação para comparência em tentativa de conciliação designada nos termos do 

art.º 136º n.º 1 do CIRE, aplica-se o disposto no art.º 247º n.º 2 do CPC e segue o regime 

do n.º 1 do art.º 249º do CPC. 

II. A presunção estabelecida no n.º 1 do art.º 249º do CPC é ilidível, mediante a prova, a 

efectuar pelo destinatário da notificação, de que aquela não foi efectuada ou ocorreu em 

data posterior á presumida, por razões que não lhe são imputáveis. 

III. O facto de constar da pesquisa de objectos dos CTT que as cartas de notificação foram 

entregues em local diferente da residência dos recorrentes e a pessoa diferente, não é 

suficiente, por si só, na falta de outra prova, para ilidir aquela presunção. 

IV. Os recorrentes, impugnantes de vários créditos, têm uma posição processual 

independente de outros impugnantes; e nessa medida as questões que se suscitem quanto 

à impugnação por si deduzida, só por si (ou por mandatário munido de poderes especiais) 

podem ser decididas. 

V. Não padece de excesso a multa de 2 UC’s, aplicada a cada um dos recorrentes, por não 

terem comparecido injustificadamente à tentativa de conciliação, tendo em consideração 

que a sua ausência inviabilizou a sua realização no que respeita á impugnação dos créditos  

reconhecidos que apresentaram. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Março de 2022, Processo nº 

42/18.0GTVCT.G1 

I – Decorre dos arts. 153º e 156º, nº 1 do Código da Estrada (CE) que, mesmo no caso de 

acidente de viação, os condutores devem ser submetidos, preferencialmente e sempre que 

possível, a exame de pesquisa de álcool no ar expirado. 

II – Na expressão “quando não tiver sido possível” constante do nº 2 do art. 156º do CE 

cabem diversas razões e não apenas as respeitantes ao estado de saúde dos intervenientes 

no acidente. 

III – Entre essas razões pode estar a necessidade de respeitar o tempo (30 minutos) e o 

modo de atuação previstos no Regulamento de Fiscalização da Condução sob Influência de 

Álcool (Lei n.º 18/2007, de 17.05), caso em que, perante a inviabilidade da realização de 

teste de álcool no ar expirado, se impõe a opção por análise sanguínea. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Março de 2022, Processo nº 

57/21.0GAMCD-A.G1 

I – No caso específico de obtenção de prova por «localização celular conservada», isto é, 

de obtenção dos dados previstos no artigo 4º, n.º 1 da Lei 32/2008, de 17 de julho, o regime 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/90b3eb03cfd93b558025880e0037aec2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/90b3eb03cfd93b558025880e0037aec2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/73e15afeb442532a8025880d003560a7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/73e15afeb442532a8025880d003560a7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/dc10d5f7741510e68025880d0035ee80?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/dc10d5f7741510e68025880d0035ee80?OpenDocument


 

processual aplicável assume especialidade nos artigos 3º e 9º desta lei que se mantêm em 

vigor. 

II – Para estes casos ganhando relevo o conceito de «crime grave», já que, nos termos do 

artigo 3º, nº 1, daquele diploma, a obtenção de prova da localização celular conservada só 

é prevista para crimes que caibam em tal conceito. 

III – Foi esta a opção do legislador e é com ela que neste momento o aplicador do direito 

tem de se confrontar e conformar. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Março de 2022, Processo nº 

22/20.5GTVRL.G1 

I – O processo sumaríssimo, como forma simplificada do processo, visa a obtenção de um 

consenso entre o Ministério Público, o Juiz e o arguido, inspirado em razões de economia 

processual. 

II – Tendo o Juiz aceite o requerimento do Ministério Público, efetuado ao abrigo do 

disposto no artigo 394º do CPP, o qual não mereceu a oposição do arguido, mostra-se 

esgotado o poder jurisdicional relativamente a tal matéria. 

III – É recorrível o despacho no qual o Juiz ao invés de condenar o arguido nos precisos 

termos requeridos pelo Ministério Público, aceites pelo Juiz seu antecessor e também pelo 

arguido, decide rejeitar esse requerimento e reenviar os autos para outra forma de 

processo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

1200/19.5T8CHV.G1 

I - Nos termos da alínea d) do n.º 5 do art. 6º-B da Lei n.º 4-B/2021 de 01.02.2021 - com 

efeitos a partir de 22.01.2021 (art. 4º) e que alterou a Lei n.º 1-A/2020, de 19.03 -, não 

estão abrangidos pelo regime de suspensão de prazos processuais fixado no n.º 1, entre 

outros actos, os requerimentos de interposição de recurso. 

II - A não suspensão dos prazos para interposição de recurso tanto vale para os tenham por 

objecto decisões anteriores a 22.01.2021, como as proferidas depois desta data. 

  

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

2139/20.7T8BRG.G1 

I – O primeiro pressuposto para a efectivação da responsabilidade civil do Estado é a 

existência de um erro judiciário que consubstancie um facto ilícito. Tal erro judiciário pode 

consistir em erro de direito (“decisões jurisdicionais manifestamente inconstitucionais ou 

ilegais”) ou erro de facto (decisões jurisdicionais “injustificadas por erro grosseiro na 

apreciação dos respectivos pressupostos de facto”). 
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II - Acresce que o erro judiciário atendível é apenas aquele especialmente qualificado. 

Estando em causa um erro de direito, apenas é relevante para efeitos de responsabilidade 

civil aquele que seja manifestamente ilegal ou inconstitucional, isto é, deve “tratar-se de 

um erro evidente, crasso e indesculpável de qualificação, subsunção ou aplicação de norma 

jurídica". Por outro lado, existe um erro de facto especialmente qualificado quando este é 

“clamoroso e grosseiro, no que toca à admissão e valoração dos meios de prova e à fixação 

dos factos materiais da causa”. 

III - Por outro lado, à luz do n.º 2 do artigo 13.º do RCEEP, constitui requisito processual 

fundamental para a efectivação da responsabilidade por erro judiciário que ocorra uma 

prévia revogação da decisão danosa pela jurisdição competente, ou seja, exige-se um 

reexercício da função jurisdicional, prévio a uma eventual acção de indemnização, 

concluindo-se que se verifica um erro judiciário imputável ao órgão jurisdicional que 

proferiu a decisão. 

IV - O erro judiciário terá de ser invocado e demonstrado, não na própria acção de 

indemnização que visa ressarcir o cidadão lesado por essa decisão danosa, mas sim em 

sede de recurso da decisão em que aquele erro foi cometido. 

V – O n.º 2 do artigo 13.º do RCEEP não é aplicável quando esteja em causa a 

responsabilidade dos Estados membros por acções ou omissões dos órgãos jurisdicionais 

que violem o direito comunitário, com fundamento último no princípio do primado da 

União Europeia. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Março de 2022, Processo nº 

901/15.1T8GMR.G1 

1) O exercício, por parte do FGA, da sub-rogação nos direitos que competem ao lesado 

contra o detentor, o proprietário ou o condutor do veículo cuja utilização causou o acidente 

depende, cumulativamente, do facto de aquele não ter cumprido a obrigação de o segurar 

e ser civilmente responsável no acidente; 

2) O artigo 624º NCPC não abarca toda e qualquer sentença absolutória, designadamente 

aquela em que a absolvição emerge do princípio in dubio pro reo, mas apenas aquela em 

que seja demonstrado, pela positiva, que o arguido não praticou os factos que lhe eram 

imputados e que servem de sustentação a pretensão de natureza cível deduzida 

autonomamente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

4607/21.4T8VNF-F.G1 

I - Salvos os casos previstos no art. 30º do Estatuto do Administrador Judicial, e as situações 

previstas no n.º 4 do artigo 52.º e no n.º 7 do artigo 55.º do Código da Insolvência e da 
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Recuperação de Empresas, a remuneração do administrador de insolvência e o reembolso 

das suas despesas constituem encargo da massa insolvente. 

II - Não decorre do art. 29º do EAJ qualquer imposição legal de o IGFEJ adiantar o valor da 

remuneração fixa do administrador de insolvência nomeado. 

III- Se a massa não for insuficiente e se encontrar somente em situação de falta de liquidez, 

o pagamento da remuneração e das despesas do administrador de insolvência não 

constitui encargo do IGFEJ, sendo antes encargo da massa. 

IV - Não sendo o IGFEJ responsável pelo pagamento quer da remuneração quer das 

despesas, para que tenha de adiantar alguns deles é necessário que exista norma legal que 

preveja tal possibilidade. Essa norma existe relativamente à provisão para despesas, pois 

que o nº 10 do art. 29º remete para o art. 30º, nº 1 e como tal o pagamento das despesas 

é adiantado pelo IGFEJ, mas já não existe quanto à remuneração, razão pela qual quanto a 

esta o IGFEJ não tem que adiantar o respetivo valor. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

3904/19.3T8VCT-H.G1 

I - A liquidação do ativo é uma fase do processo de insolvência que se destina a converter 

todo o património do devedor numa quantia pecuniária a fim de a mesma ser 

posteriormente distribuída pelos credores. 

II - A liquidação do ativo é da competência do administrador da insolvência ao qual cabe 

realizar todos os atos necessários à dita conversão do ativo em quantia pecuniária, nos 

moldes regulados nos arts. 156º a 170º, sendo tal atividade exercida com a cooperação e 

sob a fiscalização da comissão de credores, se existir, (art. 55º, nº 1, al. a), e sob a 

fiscalização do juiz. 

III - A decisão de continuar ou encerrar a liquidação do ativo enquadra-se na esfera das 

tarefas que são da competência do administrador da insolvência, estando arredada da 

esfera de competência jurisdicional. 

IV - O despacho que declara encerrada a liquidação do ativo tem uma natureza meramente 

declarativa ou confirmativa da posição manifestada pela Sr.ª Administradora e, por isso, o 

mesmo não carece de fundamentação, nem de facto nem de direito, porque não contém 

qualquer decisão sobre pedido controvertido ou sobre dúvida suscitada no processo e só 

nestas situações o despacho carece de ser fundamentado, nos termos do art. 154º, nº 1, 

do CPC, não sendo a omissão de fundamentação geradora de qualquer nulidade. 

V - O poder de fiscalização do juiz da atividade do administrador da insolvência traduz-se 

na faculdade de o juiz pedir a prestação das informações referidas no art. 61º, na 

possibilidade de destituição do administrador com justa causa prevista no art. 56º e na 

possibilidade de o juiz proceder à convocatória da assembleia de credores nos termos do 

art. 75º, a fim de aí serem apreciados factos ou questões relevantes e do interesse geral. 
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VI - Não cabe ao juiz dar ordens ou instruções ao administrador da insolvência nem é 

possível impugnar junto do juiz os atos por este praticados. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

3007/13.4TBBRG-A.G1 

Em inventário instaurado no tribunal judicial a que é aplicável o regime processual 

constante do DL 329-A/95, de 12 de Dezembro, a arguição da incompetência material do 

tribunal, com fundamento em que deve correr termos noutro tribunal também judicial, só 

pode ser arguida até à conferência de interessados. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

6561/19.3T8GMR.G1 

Invocando-se factos instantâneos com efeitos duradouros, que sejam suscetíveis de 

agravamento, o prazo de 30 dias para o trabalhador comunicar a resolução do contrato 

com invocação de justa causa, só começa a correr quando no contexto da relação laboral, 

aqueles factos atingiram um grau de gravidade tal que tornem impossível a subsistência da 

relação laboral, tendo em atenção o disposto no artigo 351º, nº 3 ex vi do artigo 394º, 4 do 

CT. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

6692/19.0T8BRG.G1 

Nas “cooperativas de produção ou de prestação de serviços, como as de ensino, 

dependendo a aquisição e manutenção da qualidade de cooperante, além do mais, da 

contribuição com prestação de trabalho, o vínculo que se estabelece entre a cooperativa e 

o cooperante é em princípio um acordo de trabalho cooperativo ou acordo de trabalho 

associado. 

Não existe uma incompatibilidade absoluta entre a qualidade de cooperante e de 

trabalhador vinculado por contrato de trabalho. 

Existindo previamente à relação de cooperação uma relação laboral, importará escrutinar 

a vontade das partes no que respeita ao desenvolvimento futuro da relação. 

É de considerar que a relação laboral se mantém se não ocorrendo alterações no modo de 

execução do contrato, dos estatutos e ou regulamentos da cooperativa resulta a 

possibilidade de vinculação com um cooperante por contrato de trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Março de 2022, Processo nº 

4861/21.1T8GMR.G1 

I- As pessoas colectivas privadas sem fins lucrativos, como é o caso da Santa Casa de 

Misericórdia de …, gozam de isenção de custas quando actuem exclusivamente no âmbito 
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das suas especiais atribuições ou na defesa dos interesses que especialmente lhe estão 

conferidos- 4º, 1, f), RCP. 

II- A referida entidade goza de isenção de custa numa acção de impugnação da regularidade 

e licitude do despedimento de uma trabalhadora com as funções de coordenadora geral 

contratada para o exercício das suas especiais atribuições. 

III- Se a entidade privada tem de dirimir um litigio respeitante a relação jurídica necessária 

ao prosseguimento da sua actividade exercida em prol do bem comum, justifica-se que seja 

o Estado a suportar o custo. A interpretação da norma de isenção de custas deve respeitar 

o critério teleológico. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Março de 2022, Processo nº 

704/20.1GAVNF.G1 

I – Encontrando-se o arguido acusado da prática de um crime de violência doméstica, a 

absolvição pela prática desse ilícito criminal não impede a sua condenação pelo 

cometimento de crime de injúria desde que se verifiquem determinados pressupostos 

processuais e, obviamente, sobejem provados da factualidade imputada os factos que 

permitem, entre o mais, o preenchimento da respetiva tipicidade objetiva e subjetiva. 

II – Tendo a acusação sido introduzida em juízo por quem dispunha de legitimidade para o 

efeito, ou seja, o Ministério Público, atenta a natureza pública do crime de violência 

doméstica, é de considerar que a ofendida que adira a essa acusação manifesta, pelo meio 

processual próprio, a sua vontade de perseguição criminal e punição do autor dos factos 

descritos no libelo acusatório, logo, por todos os factos, incluindo, dessarte, face ao caráter 

unificador de vários tipos de comportamentos intrínseco à tipicidade objetiva do crime de 

violência doméstica, factualidade suscetível de integrar autonomamente o crime de injúria. 

III – A pessoa ofendida não tinha de apresentar queixa face à subsunção jurídica dos factos 

denunciados operada pelo titular do inquérito e, logicamente, não podia deduzir acusação 

particular pelo que nada mais lhe seria exigível processualmente. Nesses casos, inexiste 

qualquer ilegalidade na convolação do crime de violência doméstica imputado na acusação 

para o crime de injúria e subsequente condenação do arguido por este crime, ainda que 

não deduzida nos autos acusação particular. 

IV – Não obstante, no caso vertente, para além da circunstância de a factualidade dada por 

provada não permitir de modo insuprível, o preenchimento do elemento subjetivo do 

crime de injúria, acresce que a assistente não deduziu acusação em nome próprio pelos 

factos acusados pelo Ministério Público, ainda que fosse por mera adesão à acusação – cf. 

art. 284º, nºs 1 e 2, al. a), do CPP. 

V – Só se tivesse atuado do predito modo se podia considerar assegurada a finalidade 

legislativa subjacente à imposição de dedução de acusação particular quando esteja em 

causa a imputação de crime de natureza particular, como é o caso do crime de injúria. Em 
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conformidade, tendo o arguido sido absolvido pela prática de um crime de violência 

doméstica, mostra-se legalmente inviável a sua condenação pela prática de um crime de 

injúria. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Março de 2022, Processo nº 

157/20.4GCVRL.G1 

A sentença condenatória padece do vício de insuficiência para a decisão da matéria de facto 

provada da al. a) do n.º 2 do artigo 410.º do CPP caso dela resulte que, apesar de ser 

possível, nada foi feito no sentido de averiguar da personalidade, das condições pessoais, 

económicas, financeiras e encargos pessoais dos arguidos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Março de 2022, Processo nº 

10/21.4GBPTL-A.G1 

I – No crime de condução sem habilitação legal, p. e p. pelo artigo 3.º, nºs 1 e 2 do Dec.-Lei 

n.º 2/98, de 3 de Janeiro, o motociclo conduzido pelo arguido não pode ser considerado 

como instrumenta sceleris, nem como instrumento objectivamente perigoso para a 

segurança das pessoas, a moral ou a ordem públicas e que oferece sério risco se ser 

utilizado para o cometimento de novos ilícitos típicos, pois que tal motociclo constitui um 

dos elementos objectivos daquele ilícito criminal. 

II - Estando o dito motociclo apreendido à ordem dos autos em virtude de se indiciar que o 

mesmo se encontrava “adulterado, tendo o número de chassi sido falsificado”, mas tendo-

se apurado em inquérito autónomo pela não verificação de qualquer crime de falsificação, 

mostra-se inadequada a declaração de perda do mesmo a favor do Estado. 

III - Além do mais, indiciando-se que o dito motociclo não pertence ao arguido, mas sim a 

terceiro, a ocorrer fundamento válido para a declaração de perda do dito motociclo, 

sempre o tribunal a quo deveria apurar previamente da propriedade do mesmo e, caso se 

constatasse que pertencia a terceiro, deveria ordenar a sua notificação, nos termos e para 

efeitos do artigo 178.º, n.º 9, do Código de Processo Penal, após decidindo em 

conformidade. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

2114/19.4T8VRL.G1 

1. Não merece censura a fixação da indemnização por danos patrimoniais futuros em € 

15.000,00, por recurso à equidade, num caso em que a lesada tinha 45 anos à data do 

acidente, exercia a agricultura, não tem habilitações para outro tipo de trabalho, e prevê-

se que em circunstâncias normais poderá continuar a executar trabalhos agrícolas nas 

terras próprias até aos 75 anos de idade; ficou a sofrer de défice funcional permanente da 

integridade físico-psíquica de 8 pontos, compatível com a actividade profissional habitual 
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desta, que não lhe retira autonomia nem independência, mas constitui, ainda assim, causa 

de sofrimento físico, para além de implicar esforços suplementares para poder exercer as 

actividades habituais. 

2. É aceitável fixar a indemnização por danos não patrimoniais em € 15.000,00, num caso 

em que a lesada sofreu lesões que devem considerar-se medianamente graves, foi sujeita 

a exames e tratamentos, sendo, contudo, certo que já fazia tratamentos antes do acidente, 

uma vez que já sofria de perturbação depressiva e síndrome do ombro doloroso, entre 

outras patologias; esteve 128 dias incapacitada para as actividades habituais; e sofreu 

dores, tendo o quantum doloris sido fixado num grau 3 numa escala crescente de sete 

graus. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

2093/20.5T8VNF.G1 

1 – A privação do uso do veículo, decorrente da sua imobilização em consequência de 

acidente de viação, constitui um dano indemnizável quando o lesado, no período de 

indisponibilidade do bem, se propunha aproveitar, real e efectivamente, das respectivas 

vantagens ou utilidades. 

2 – A privação da possibilidade de uso é condição necessária, mas não suficiente, da 

existência de um dano, o qual só se pode dar como verificado, enquanto causa da obrigação 

de indemnizar, quando se apuram as privações concretas das vantagens que a coisa 

proporcionaria e que se frustraram. 

3 – Provando-se a privação do uso do veículo, mas não se conseguindo quantificar 

objectivamente o valor do dano, é legítimo o recurso à equidade para fixar a respectiva 

compensação. 

4 – Caso se apure que as concretas vantagens que o veículo proporcionaria foram 

parcialmente supridas pela utilização de um outro veículo do lesado, deve operar-se uma 

redução da indemnização relativamente ao padrão quantitativo normalmente utilizado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Março de 2022, Processo nº 

1479/21.2T8VNF-A.G1 

I – Na acção executiva o pedido é a realização coactiva da prestação devida e a causa de 

pedir é o facto de aquisição pelo exequente de um direito a tal prestação exigível. 

II – Tendo a exequente apresentado como título executivo uma letra de câmbio que reúna 

os requisitos previstos na lei e que não esteja prescrita está dispensada de alegar no 

requerimento executivo e provar os factos constitutivos do seu crédito, i.e., os que 

integram a obrigação fundamental subjacente. 
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III – Não tendo os executados alegado os factos impeditivos, modificativos ou extintivos da 

obrigação fundamental, tendo-se limitado a impugnar genericamente o crédito 

exequendo, os embargos são manifestamente improcedentes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

3703/21.2T8BRG.G1 

Tendo sido fixado regime provisório de regulação das responsabilidades parentais da filha 

menor da Autora e do Réu, no âmbito do qual este ficou obrigado a entregar à Autora, a 

título de alimentos, a quantia mensal que recebe do Estado Suíço a título de Prestação 

Familiar relativa à menor, compete aos juízos de família e menores apreciar da acção ou 

incidente que tem por objecto a não entrega dessas quantias pelo Réu e se peticiona ou 

exige o seu pagamento, de harmonia com o disposto no art.º 123.º, n.º 1, al. d), e nº 2, al. 

f) da Lei nº 62/2013, de 26.08 (Lei de Organização do Sistema Judiciário). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

1983/18.0T8BRG.G1 

I- À luz do denominado sistema ou modelo do notariado latino, consagrado entre nós o 

notário é um jurista ao serviço das relações jurídico - privadas encarregado de receber, 

interpretar e dar forma legal à vontade das partes, redigindo os instrumentos adequados a 

esse fim, mas ao mesmo tempo é um oficial público que recebe uma delegação da 

autoridade pública para redigir documentos autênticos dotados de fé pública. 

II – Assim, entre o notário e as partes não se estabelece qualquer vínculo de cariz negocial, 

pelo que a eventual responsabilidade em que aquele incorra no exercício das suas funções 

assumirá natureza extracontratual. 

III - A função do notário não consiste em dar fé a tudo o que veja ou oiça, seja válido ou 

nulo, mas em dar fé em conformidade com a lei, competindo-lhe, por isso, o controlo da 

legalidade do negócio, visando, designadamente, detectar incapacidades, erros de direito 

ou de facto, coacções encobertas, fraudes à lei, e, eventualmente, reservas mentais e 

simulações, absolutas ou relativas. 

IV- Qualificando-se a eventual responsabilidade civil em que o notário incorra no exercício 

da sua actividade profissional como extracontratual, temos necessariamente que concluir 

que o prazo de prescrição aplicável é o previsto no artigo 498.º, n.º 1, do CC., no qual se 

prescreve que «[o] direito de indemnização prescreve no prazo de três anos a contar da 

data em que o lesado teve conhecimento do direito que lhe compete, embora com 

desconhecimento da pessoa do responsável e da extensão integral dos danos, sem prejuízo 

da prescrição ordinária se tiver decorrido o respectivo prazo a contar do facto danoso». 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

6156/20.9T8GMR-B.G1 

1- Verificada que seja qualquer uma das situações tipificadas numa das alíneas do n.º 2 do 

art. 186º do CIRE, tem o julgador, sem mais, de qualificar a insolvência como culposa, por 

se presumir inilidivelmente (presunção iuris et de iure) que a insolvência do devedor pessoa 

coletiva é culposa, presumindo-se inilidivelmente a culpa grave e o nexo causal. 

2- As várias alíneas do n.º 3 do art. 186º consagram presunções ilidíveis (presunções iuris 

tantum) de culpa grave, mas para que a insolvência da pessoa coletiva possa ser qualificada 

como culposa é necessário a alegação e prova de factos demonstrativos em como o 

comportamento do administrador, de direito ou de facto, do devedor pessoa coletiva criou 

ou agravou a situação de insolvência desse devedor, isto é, da verificação do nexo causal 

entre a conduta presuntivamente gravemente culposa do administrador e a criação ou o 

agravamento da situação de insolvência da pessoa coletiva de que é administrador. 

3- Para o preenchimento da presunção inilidível de insolvência culposa da al. g), do n.º 2 

do art. 186º do CIRE, é necessário o preenchimento dos seguintes pressupostos 

cumulativos que: a) o administrador, de direito ou de facto, da pessoa coletiva devedora, 

nos três anos anteriores ao início do processo de insolvência, levou a cabo uma gestão 

deficitária dessa pessoa coletiva; b) essa gestão deficitária foi por ele levada a cabo em 

benefício próprio ou de terceiro; e c) aquele administrador tem consciência, ou tem 

obrigação de ter consciência, que essa sua conduta (a gestão deficitária/ruinosa da 

sociedade), de acordo com o normal fluir das coisas, por referência ao padrão de 

conhecimento e de diligência de um administrador medianamente diligente e criterioso, 

que se encontrasse na concreta situação em que se encontrava quando levou a cabo a 

descrita gestão deficitária/ruinosa da sociedade devedora, com grande probabilidade 

levaria à situação de insolvência ou ao agravamento da situação de insolvência em que esta 

já se encontrava. 

4- Estando apurado que, desde o exercício anterior a 2016, a sociedade devedora estava 

numa situação de insolvência técnica; que o valor dos capitais negativos dessa sociedade 

se agravaram significativamente nos exercícios subsequentes; que esta desde, pelo menos, 

29/05/2015 e 31/12/2020 se dedicava exclusivamente ao fornecimento de mão de obra a 

uma outra sociedade; que esta sociedade pagava à sociedade devedora, como 

contrapartida da mão de obra fornecida, um preço inferior ao custo que a própria 

sociedade devedora tinha de suportar com esses trabalhadores; que essa situação levou a 

que a sociedade devedora não tivesse capacidade para honrar os seus compromissos, em 

especial, junto da Segurança Social e da Fazenda Nacional, cujas contribuições e impostos, 

com exceção em alguns meses, não pagava; e que a soma do capital das contribuições em 

dívida para a segurança social e de retenções na fonte de IRS e IVA não liquidados pela 
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sociedade devedora ascende a mais de um milhão de euros, encontra-se preenchida a 

presunção inilidível de insolvência culposa da al. g), do n.º 2 do art. 186º do CIRE. 

5- E também se encontra preenchida a presunção de culpa grave da al. a), do n.º 3 do art. 

186º e, bem assim, feita a prova do indispensável nexo causal entre o comportamento 

omissivo do gerente da sociedade devedora e a criação (ou o agravamento) da situação de 

insolvência dessa sociedade, posto que, ao não apresentá-la à insolvência, conforme era 

sua obrigação legal fazer, e ao prosseguir com a descrita gestão ruinosa da sociedade em 

benefício da sociedade terceira, o gerente levou ao acumular de contribuições e de 

impostos em dívida da sociedade devedora para com a Segurança Social e a Autoridade 

Tributária, com a consequente criação do estado de insolvência desta, ou o agravamento 

da situação de insolvência em que a mesma já se encontrava quando assumiu a gerência 

desta. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

3328/20.0T8GMR.G1 

1- Sendo a ação instaurada por uma sociedade portuguesa, com sede em Portugal, contra 

uma sociedade de dinamarquesa, com sede na Dinamarca, e fundando a autora o pedido 

condenatório da Ré em pagar-lhe a parte do preço ainda em dívida, no incumprimento de 

vários contratos celebrados com a última, mediante a qual se obrigou a fabricar para aquela 

várias peças de vestuário e, uma vez executadas essas peças, a enviá-las à Ré, a aferição da 

competência internacional para conhecer desse concreto litígio afere-se pela relação 

jurídica material controvertida delineada pela autora na petição inicial, e por aplicação do 

Regulamento (UE) n.º 1215/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho de 12/12/2012. 

2- A al. b), do n.º 1 do art. 7º do Regulamento 1215/2012 adotou um conceito autónomo 

de “lugar de cumprimento” para as ações fundadas em contratos de compra e venda e de 

prestação de serviços, identificando qual a obrigação que, em cada um desses tipos 

contratuais, constitui o elemento de conexão relevante para efeitos atributivos de 

competência internacional: salvo convenção em contrário, o “lugar de cumprimento, na 

compra e venda é o lugar da entrega dos bens e no contrato de prestação de serviços é o 

lugar onde estes foram prestados. 

3- Para efeitos do referido em 2), a caracterização de uma relação contratual como de 

compra e venda ou de prestação de serviços tem de ser feita por referência ao direito 

comunitário (não ao direito interno). 

4- Para efeitos do referido em 2), o contrato identificado em 1) é de qualificar como de 

compra e venda, pelo que o “lugar do cumprimento” a que alude a al. b), do n.º 1, do art. 

7º do Regulamento 1215/2012, na ausência de convenção em contrário (nem sequer 

alegada) é o lugar da entrega das peças de vestuário pela autora à Ré – Dinamarca. 
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5- Para conhecer da relação jurídica material controvertida referida em 1), quer pelo 

critério geral do art. 4º do Regulamento (domicílio da Ré), quer pelo critério especial do 

art. 7º, n.ºs 1, als. a) e b) do mesmo Regulamento (lugar do cumprimento), os tribunais 

portugueses são internacionalmente incompetentes para conhecerem da ação, estando 

essa competência internacional deferida aos tribunais dinamarqueses. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

6817/20.2T8VNF.G1 

I. Nos termos do art. 72.º do Código de Processo do Trabalho, a consideração de quaisquer 

factos essenciais relevantes para a boa decisão da causa, não alegados pelas partes mas 

resultantes da actividade probatória, não pode ser feita sem que o juiz, perante tal 

eventualidade, alerte aquelas sobre essa sua intenção e lhes faculte a possibilidade de 

sobre eles se pronunciarem e requererem novos meios de prova, assim garantindo o 

exercício do contraditório. 

II. O tribunal da relação, no conhecimento do recurso respeitante à matéria de facto, não 

pode substituir-se ao tribunal recorrido no uso do poder previsto na citada norma, 

precisamente por respeito ao princípio do contraditório, nem pode anular o julgamento 

para que o tribunal de primeira instância o observe devidamente, se a nulidade decorrente 

da omissão não tiver sido tempestivamente arguida, por respeito ao princípio da preclusão. 

III. O empregador só pode retirar ao trabalhador uma categoria profissional interna a que 

o mesmo acedeu mediante concurso, para classificá-lo noutra com estatuto remuneratório 

inferior, ainda que ambas tenham o mesmo estatuto hierárquico na orgânica da empresa, 

se estiverem reunidos os pressupostos previstos no art. 119.º do Código do Trabalho, ou 

seja, mediante acordo, com fundamento em necessidade premente da empresa ou do 

trabalhador e com autorização da ACT. 

IV. Por outro lado, mantendo a categoria profissional interna alcançada pelo trabalhador, 

com a inerente actividade contratada e os inerentes direitos retributivos, o empregador 

pode atribuir-lhe funções doutra categoria profissional na medida em que sejam afins ou 

funcionalmente ligadas e aquele detenha qualificação profissional adequada, mas apenas 

a título acessório e desde que não impliquem a sua desvalorização profissional, o que – 

tratando-se de categoria inferior quanto à retribuição e à especialização e complexidade 

das competências e conhecimentos – pode passar por as mesmas ocuparem menos de 

metade do tempo de trabalho do trabalhador, de modo a haver conformidade com a 

correcta interpretação do previsto no art. 118.º, n.ºs 1, 2, 3 e 4 do Código do Trabalho. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

2961/17.1T8BCL.G1 

1. Havendo discordância de alguma das partes quanto à questão da incapacidade do 

sinistrado, na tentativa de conciliação presidida pelo Ministério Público, os peritos que 
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intervêm na junta médica podem avaliar livremente as sequelas, mas têm de o fazer por 

referência às lesões que constem do respectivo auto como resultantes do acidente, se 

houver acordo de ambas as partes quanto a tal questão, sendo certo que, se este não 

existir, a fase contenciosa tem de iniciar-se através de petição inicial e seguir a forma mais 

complexa. 

2. Se, atendendo à profissão do sinistrado e à natureza das lesões sofridas, bem como aos 

elementos clínicos constantes dos autos, incluindo o relatório de perícia médica singular e 

o laudo da perícia por junta médica, não resulta que aquele tenha tido quaisquer limitações 

na sua vida profissional, não há que reconhecer-lhe incapacidade temporária parcial para 

o trabalho, ainda que a alta, decorrente do termo de tratamentos dentários a traumatismo 

dentário, ocorra posteriormente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

905/21.5T8BRG.G1 

I - O registo da prova produzida em audiência num Tribunal de primeira instância, destina-

se tão só a permitir a reapreciação dessa mesma prova pelo Tribunal ad quem. Estando 

vedada ao tribunal ad quem a reapreciação da matéria de facto, a gravação da prova 

produzida no julgamento em 1ª instância revela-se um acto inútil. Não havendo lugar à 

documentação da prova produzida em audiência de julgamento no processo de contra-

ordenação, por ser proibido por lei a prática de acto inútil, tal é suficiente para que se 

considere que nenhuma nulidade foi cometida ao omitir-se a gravação da audiência. 

II - No auto de noticia devem ser especificados os factos materiais que constituam a 

infracção, deles se fazendo constar o dia, a hora, o local, e as circunstâncias em que foram 

cometidos, a identificação do arguido, dos ofendidos, do autuante, a referência às 

disposições legais que prevêem e punem a infracção, bem como a coima e sendo caso a 

sanção acessória. 

III - O autuante deve fazer constar do auto de noticia, apenas o que verifica e atesta, ou 

seja os factos os comportamentos e as situações não podendo, nem devendo imputar os 

factos a título de culpa, seja na modalidade de dolo seja na modalidade de negligência, ao 

arguido, sob pena se poder estar a infringir ou a contrariar o princípio da “presunção de 

inocência” do arguido, consagrado no artigo 32.º, n.º 2, da Constituição da República 

Portuguesa (CRP). 

IV - A Lei n.º 27/2010, de 30/08 aplica-se e abrange toda a actividade de transporte 

rodoviário, bastando que tenha sido realizado transporte rodoviário através da utilização 

de veículos equipados com tacógrafo, como sucedeu no caso em apreço. 

V - Para excluir responsabilidade pela prática de infracção cometida pelo motorista 

incumbe à empresa demonstrar que pôs à disposição do condutor todos os documentos 

necessários para que as entidades de fiscalização pudessem aferir da observância ou não 
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das normas dos regulamentos, sendo da exclusiva responsabilidade do condutor não se ter 

feito acompanhar de tais documentos e/ou da sua não apresentação àquelas entidades. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 31 de Março de 2022, Processo nº 

6812/20.1T8VNF.G1 

I - À Ré competia provar que liquidou as férias que ficaram por gozar, bem como os 

subsídios de férias e de Natal devidos à Autora no termo do contrato, não se mostrando 

realizada tal prova, terá, necessariamente, a questão que ser decidida contra a Ré. 

II - O n.º 2 do artigo 342.º do Código Civil não prevê uma inversão do ónus da prova quando 

esteja em causa a prova de factos negativos, sendo certo que à Autora apenas cabia alegar 

a falta de pagamento, não recaindo sobre si o ónus da prova do não pagamento, mas sim 

à Ré competia o ónus de alegação e prova do pagamento. 

III – Para que se verifique o direito da Autora/Recorrida ao pagamento por crédito de horas 

de formação é necessário não só que se prove a existência do contrato de trabalho e a 

prestação de trabalho para o empregador na vigência do contrato, como também tem que 

se provar que aquele não lhe proporcionou a formação prevista na lei – cfr. art.º 342.º n.º 

1 do CC. 

IV – Tendo a Autora tido conhecimento dos factos que fundamentam a justa causa por si 

alegada, factos esses necessários para ajuizar da gravidade da violação dos seus direitos, 

em Junho de 2020, mais concretamente no dia 18 de Junho, em Setembro de 2020 quando 

decidiu por termo ao contrato já havia decorrido o prazo de 30 dias que dispunha para o 

efeito, com a consequente extinção da possibilidade do seu exercício, por efeito da 

caducidade. 

V - Numa acção em que pretende ver reconhecidos créditos salariais, deve o trabalhador 

alegar e provar os factos constitutivos do seu direito (n.º 1 do art.º 342.º do Código Civil), 

ou seja, a celebração e vigência do contrato de trabalho e a prestação de trabalho 

relativamente ao qual formula o seu pedido de pagamento destes créditos. 

VI - O pagamento do subsídio de Natal depende da prestação efectiva de trabalho, não 

tendo a autora realizado a prestação a que se obrigou nos meses de Julho a Setembro de 

2020, não estava a ré obrigada a liquidar-lhe o respectivo duodécimo do subsidio de natal 

– cfr. art. 263.º do CT revisto. 
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